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ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N 3.640—DE 14 DE ABRIL DE 1900 (*)

Reorganiza o serviço policial do Detrito Federal

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando
(la auteriz iça° concedida pelo art. 3 da lei n. 500, de 31 de
dezembro de 1898, combinado com o art. 7" da deu. 028, de 28
de outubro do anno seguinte, resolve reorganizar o serviço po-
licial do Districto Federal do accordo com o Regulamento que a
este acompanha, assignado pelo Minietro da Justiça e Negoeios
Interiores.

Capital Federal, 14 de abril do 1900, 12 0 da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALL1U.

Epitacio Pessoa.

Regularaeuto para o solo de policia do District° Federal
CAPITULO I

FIM E ORGANISAÇÃO 1)0 SERVIÇO

Art. 1. 0 A organisação policial do Districto Federal á a consti-
tuição systernatica dos agentes indispensaveis para a protecção
dos direitos individuaes e a manutenção da. ordem publica.

Art. 2.° O Ministro da Justiça, sob a Inspecção suprema do
Presidente da Republica, é o superintendente geral da policia
do District° F. dera'.

Art. :1. 0 A policia d .juillciaria ou criminal, administrativa e
po'it : ea.. As duas primeiras incumbem e. todas as autoridades
policiaes. pela forma adeante discriminada ; a policia politica
compete privativamente ao Chefe de Policia, de accordo cora as
ordens e instrucções do Ministro da Justiça.

() Reproduz-se por ter sabido com incorrecções e omissões,

Art. 4.° Para o serviço da policia fiei o Districto Federal di-
vidido em 20 circumscripções, 12 urbanas e 8 suburbanas, cujos
limites constam do mappa annexo ; estas eircumscripçõ . :s su
subdividirão em 104 secções, 100 urbanas e 64 suburbanas. Cada
circumscripção acará a cargo de um delegado do policia e cada
secção a cargo de um inspector. A subdivisão das circumscri-
pções em secções será feita pelos delegados respectivos, com
approvação do Chefe de Policia.

CAPITULO II

DAS AUTORIDADES, FUNCCIONARIOS E REPARTIÇõES

Art. 5.° A administração da Policia é confiada ás seguintes
autoridades

• I chefe de policia.
3 delegados auxiliares.

12 delegados de eircumscripções urbanas.
8 delegados de ci icumcripçes suburbanas.

103 iuspe-lores de secções urbanes.
64 inspectores de secções suburbanas.
Art. 6.° São auxiliares das autoridades policiaes
O medieos 1-pistas.
O administrador e empregados da Casa de Detenção.
I administrador do deposito central dos presos.
1 inspector de vehieulos.
2 odicines de visita do porto.
1 inspector de agentes.
1 escrivão perante c ela teia dos delegados auxiliar,s, urbanos

o suburbanos.
Agentes da segurança publica.
Officiaes de diligencias em numero discrecionario.
Art. 7.° Além desses auxiliares haverá uma Brigada l'J-

Nela!, e as guardas eivieas que Re organisarein á custa elo
Governo ou a expensas de particulares, de accordo com as 1 is
e regulamentos.

Art. 8. 0 São Repartições de policia
a) a Secretaria de Policia
b) as Delegacias auxiliares, urbanas e suburbanas
c) a Brigada Policial ;
(I) a Casa do Detenção.
Art. 9.° A Secretaria do Policia é a Repartição Central, séde

•do Chefo de Policia, sob cujas immediata.s ordens funecioile
compreheade as diversas seeeões em que está actualmente di-
vidida, o mais

a) o Gabinete medico-legal •
b) a Inspectoria de Policia do Porto
c) a Inspeetoria de Vehiculos ;
to a Administração do Deposito do Presos.
Art. 10. O Chefe ite Policia expedirá. instruções para os

diversos serviços comprehendidos nestas divisões da Secretaria.

CAPITULO 111

DAS NOMEAÇõES, INCOMPATIBILIDADES E issiness

Art. Il. São nomeados pelo Presidente da Republica por pro-
posta do Ministro da Justiça:

I. O Chefe de Policia, que será escolhido d'entre os bac:liareis
ou doutores em direito, com seis annos pelo menos do pratica,
que se hajam distinguido no exercido da magistratura ou do
ministerio publico ou da advoeacia ou da policia, ou que por
estudos especiaeo tenham revelado aptidão o gosto 1...10 serviço
policial.

11. Os medicos legistas.
Art. 12. O administrador da Casa de D. tenção é nomeado

pelo Ministro da. Justiça•
Art. 13. São nomeados pelo Chefe de Policia
1. Os delegados auxiliares, qu e serão becharois ou dentores

em direito cem quatro adua, pelo v e nes, da eiatlea ti.so
ou policial.

II. os delegados das eircumseripções, que serão bachareis ou
doutores em direito, com dous annos, pelo menos, de pratica
do fôr° ou da policia.

111. Os escrivães.
IV. Os inspectores seccionaes, por proposta dos delegados.
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V. O administrador ao Depile.
VI. Os empregados da Casa de Detenção.
VII, O inspector de vehiculos.
VIII. Os agentes de segurança publica.
Paragrapho unico. Os officiaes de visita do porto serão desi-

gnados pelo Chere de Policia d'entre os officie.es internos da Se-
cretaria,

Art. 14: Os Achem de diliênciai serão nomeados pelos dele-
gados de acorde cohe as neeessidades do serviço.

Art. 15. Na falta de cidadãos formados em direito, o Chefe
de Policia nomeará delegado de circurnscripção suburbana pessoa
de reconhecida idoneidade lateral e intelectual, demonstrada
esta por privas da habilitação, prestadas perante uma com-
missão composta de um juiz do Tribunal Civil e Criminal, um
promotor publico e um delegado.

Esta commissão constituir-se á a convite do Chefe de Policia.
e.s provas de habilitação serão escriptas e oraes, e constarão

de uma ou mais questees juridico-policiaes, execução de um pro-
cesso sobre uma hypothese tirada á sorte, e um 'ateve relatorio.

Art. 18. Os pretendentea á escrivania se habilitarão por
exame publico na Repartição Central perante uma commissão
composta de um delegado, um membro do Ministerio Publico e
um escrivão policial, nomeados pelo Chefe de Policia.

O exame constará de provas ornes e escriptas sobre conheci-
mentos da lingua portugueza, leis de processo e formulario pro-
cessual, tomando-se tambem em consideração a calrgraphia doe
candidatos .

Art. 17. Os 1nspectOrt9 beeelonaes sujeitar-se.ão a um exame
perante os delegados auxiliares sobre os assumptos das funcçees
do cargo, topographia e dieta.° administrativa da cidade 41
uma prova de redacçãe grammatical.

Art. 18. Os agentes de segurança e officiaes de diligencias
darão provas de saber ler e escrever correctamente, conhecee a
topographia. da ()idade, ou pelo menos da oircumseeipção a que se
destinarem, e ter noções doe seeviçeá que lhes incumbem.

Os agentes serão exaffilnados pelo secretario da Policia, auxi-
liado por dom empregados da Secretaria ; os °Makes de dile-
gencia pela autoridade que os nomeia, a qual sei poderá nomear
iudiveluo sujeito á, sua jurisdiceão.

Art. 19. Em todos t5 tintines a commissão deliberará em
segredo e votará per escrutinio secreto. O julgamento será feito
por maioria de votos .e expresse pela nota habilitado ou inhabi-
litado. lie tudo se lavrara termo assignado.

Art. 20. Em caso de urgencia, a nomeação das autoridades
runceionarios será feita interinamente, e sé se tornará effectiva
depois de prestadas as necessaria.s provas, que deverão realizar-se
no prazo maximo de 30 (liai.

Art. 21. Todas as autoridades e funccionarios policia são
amoviveis e demIssiveis ad-eutton, respeitada a vit ilicieditde doe
actuaes escrivães. Destes os que não forem aproveitados conti-
nuarão a perceber os seus ordenados até serem nomeados para
as vagas que occorrerem.

Art. 22. Os cargos policiaes são incompativeis entre si e com
qualquer outro cargo, emprego, officio ou funcção de caracter
publico; e ainda com qualquer profissão de caracter particular.
A acceitação do cargo policial importa a renuncia de qualquer
outro, federal, estadeai ou municipal, que o nomeado exercer ;
salvo os de magistratura, com relação aos quaes apenas ae dará
interrupção do exercido.

Paragrapho unico. São mentidas em vigor as leis e arestos
judiciaes que estabelecem incompatibilidades por parentesco ou
outras causas, bem como os relativos a suspeições.

Art. 23. As autoridades e funccionarios policiaes ião isentos
de todo serviço publico que os perturbe no desempeulio de
suas attribuições.

CAPITULO P/

coMPETENCIA, ATTRIBUIOES E DEVERES DAS AUTORIDADES Z
FUNCCIONARIOS

Art. 24. O Chefe de Policia é o centro da actividade policial.
Elle pede exercer directamente todas as attribuições o funcções
policiaes, evocando qualquer delias, sempre que entender de
conveniencia ou necessidade para o serviço publico.

Além das attribuições que lhe dão os regulamentos especiaes,
compete-lhe privativamente

I. Fazer a peleis politica, de accordo com as ordens e in-
strucções que receber do Ministro da Justiça.

. Exercer a policia administrativa concernente a serviços
dos varies ministerios iederaes e á municipalidade de District°
Federal, de accordo com as competentes autoridades superiores e
es informações destas.

III. Despachar o expeliente e entreter a correeponderesia com
( Governo Federa 1 è os dos Estados.

1V. Expedir ordens, instruções e regulamentos para a boa
aieninistraçeo da Policia.

V. 0-eleear as despezas que não dependerem de autorisação
do Ministro da Justiça.

VI. Gratificar peceniariamente a toda pessoa, empregada na
Policia ou Dão, que descobrir e prender algum criminoso ou
impedir a consumação de algum delicto,

VII. Impor penas disciplinares aos seus subalternos, (art. 67).
vnt Conceder até 30 dias de liceifça aos funccionerws e auto-

ridade, communicando-o ao Ministro da Justiça.
IX. Remover e demittir os funecionarios e autoridades de sua

nome ção.
X. inpregar a força armada policial nas diligencias met:a-

sarias
II. theme as attribubeões que acerca das sociedades se-

creta e ajuntamentos anelos concedam as leis em vigor.
XII inspeccionar as prisÕes e fiscalizar a sorte dos detidos.

II . Fiscalizar e regulamentar a venda e o porte de armas
offen vas, bem como o fabrico, a venda e o uso d.e explosivos,
Inda maveis e toxicos.

XI . Dar passapoete ás pessoas que o requererem, salvando o
prece to da Constituição Federal, art. 72, e 10.

X . Organisar a estatistica
X I. Organizar por meio de sone delegados e dos inspectores

mei naes o arrolamento da população.
X II. Regulamentar e inspeccionar o serviço da identificação

anth opometrica dos presos na Casa de Detenção.
X III. Remetter ao Alinisterio da Justiça as partiolpaçtles e

rela rios que os regulamentos eXigirem, nas. épocas e pelos
mod neles marcados.

. 25. O Chefe de Policia é substituido, em suas faltas e im-
pedi entes, por um delegado Ou outro qualquer cidadão que o
Min tro designar.

pos DELEGADOS AUXILIARES"

t. 28. • ós -delegados atifillares cooperam com o Chefe de
ia em todo o serviço policial,- de echiftirmidade com as in-
oes.qtte delis receberem. •
t. 27. Diariamente deseen estar nas mias delegacias de
a poder acudir ás necessidades do serviço.
. 28. Alternadamente um deles permanecerá de plantão

Repartição Central, depois da retirada dó Chefe, durante a
, ate e volta deste rio dia seguinte, para providenciar

e os cailos occurrentes. Logo que o Chefe de Policia chegar,
legado auxiliar dar-lhe-á verbalmente conta do que hoaver
rrido na cidade, devendo fazei-o por escrinto quando
ver de solicitar alguma providencia importante. .
rt. 20. Incumbe aos delegados auxiliares, mediante distri-

do Chefe:
Lavrar auto de prisão em flagrante e praticar diligencias
tos de serviço urgente

. Proceder a inqueritos:
) sobre óS delictos e contraveneÕes praticadas a bordo doe
los thercantes ou de guerra Surtos no porto, ou em nave-
eo sobre aguas territerittes do District° Federa/
) nos casos de infracção disciplinar ou' de responsabilidade
ai das autoridades e funccionarlos da Policia ;
) sobre as crimes da competeneia da Justiça federal.
rt. 30. Cada um dos delegados auxiliares terá a seu cargo a
ilibação de um (serio numero de circumscripções, deter-
nado pelo Chefe, e velará por que nelas o serviço se faça cone
a a ordem, moralidade, regularidade e proveito para a

bl ico .	 •
1. • Os delegados de eircumscripção se entenderão diree

c mente com o delegado auxiliar a cuja fiscaliaação estiverem
s bordlnados, e destes requisitarão as providencias que depen-
d rem da Repartição Central, bem como lhes remetterão uma
p rte &arta das occurrenciairde suas delegacias.

e 2. 0 Os exames de corpo de delicio, que dependerem da
partição Central, serão requisitados pelos delegados de

c cumscripção ao respectivo delegado auxiliar. No caso de au-
s nela deste, serão aquelles exames ordenados pelo auxiliar
q ie estiver de plantão.

3. • Os delegados auxiliares porão o seu visto nas parta
d avias que lhes remetterere os delegados de circumscripção e,

mediatamente depois de tomarem nota do que houver de
portanto e necessitar de medidas urgentes, farão entregar

e sas partes na Secretaria de Policia.
§ 4. 0 Duas vezes por armo os delegados auxiliares farão deLveee

3 da visita, em correição, ás delegacias cuja liscalisação tiverem
seu cargo, e aos respectivos cartorios, verificando si occor-

3 rem no serviço irregularidades, faltas e infracções regula--
antera ou de responsabilidade penal, e transmittirão por breve
latorio oscilei° ao Chefe o resultado de seus exames.
e 5. 0 Dentro de troa meses da data da publicação deste ragu-
mento cada delegado, ajudado pelo respecevo escrivão, fará
iii inventario exacto dos arciiivoe de sua delegacia.
Art. 31. Além dos deveres cOminuns ás delegacias auxiliares,
r designação do chefe de Policia, cada uma delas terá espo-

e p imento sob sua direcção os seguintes serviços nas circumscrie
ões urbanes :
I. Inspeccionar as associações publicas de divertimento e
creio, os theatros e espectaculos publicos de qualquer espreite,

ao só quanto á ordem e moralidade corpo tamteig com eglaçãe
segurança dos espectadores. ' 	 ,
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II. Manter a liberdade o segurança do transito publico,
Inspeccionando os vehiculos o outros meios de transporte de
passageiros e conducção de mercadorias, generos e moveis, de
aorto que sejam observadas as necessarias garantias da vida o
da propriedade.

III. inspeccionar as casas de penhores e congeneres, bem como
quaesquer agencias de serviço, providenciando para fiel obser-
vanda dos respectivos regimentos e dos contractos. exercendo,
porém, com relação a estes apenas o que for licito á policia
administrativa.

§ 1. 0 Nos casos urgentes o proprio delegado da circum-
scripção urbana providenciará emquanto não co nparecor o
auxiliar, a quem dará aviso.

§ 2.° Nas circumscripções suburbanas estas funcções serão
exercidas pelos respectivos delegados, podendo, entretanto, o
Chefe em casos especiaes commettel-as a algum delegado
auxiliar.

Art. 32. Os delegados auxiliares serão substituidos em suas
feitas e impedimentos pelo delegado do circumscripção que o
chefe designar.

DOS DELEGADOS DE CIRCUMSCRIPÇXO

Art. 33. Aos delegados urbanos e suburbanos em suas re-
spectivas circumscripções compete:

I. Vigiar e providenciar na fôrma das leis sobre tudo que per-
tencer á prevenção de sinistros, riscos, perigos, crimes, contra-
Vença-irei e factos que affectem a ordem e segurança publica
o bom assim assegurar, tanto quanto cabe á Policia, a salubri-
dade publios ;

II. Proceder a inquerito sobre os delidos e contravenções ;
111. Prender 03 réos em flagrante deflete ou contravenção, os

indiciados antes do culpa formada contra os quaes receber
mandado legal de autoridade competente, os pronunciados não
afiançados ou em crimes inafiançaveise os condemnados á prisão;

IV. Representar á competente autoridade judiciaria sobre a
necessidade ou conveniencia da prisão preventiva d os Mos em
inqueritos abertos;

V. Conceder fiança criminal ;
VI. Dar buscas o fazer apershensões nos casos expressos em

lei
VII. Processar e obrigar a assignar termo-de-segurança as

pessoas provadamente suspeitas de crime ou de resolução de
commettel-o, o termo-de-bem-viver aos puturbadores do socego
e moralli'ade publicas e paz da familia

VIII. Preparar os processos das InfracOes dos tormor•de-se-
garança e bom-viver e os das contravenções especificadas no
art. 6° da Lei n. 628, de 28 de outubro de 1899;

IX. Communicar ao °Moia' do registro do obitos os nomes das
pessoas que forem encon t eadas mortas nas vias publicas ougue
morrerem sem assistencia medica, fornecendo as neessarias
informações;

X. Levar ao conhecimento da autoridade competente o obito
das pessoas que deixarem herdeiros ou successores ausentes e
acautelar os respectivos bens até o comparecimento de quem
tenha qualidade para arrecadal-os (Dec. u .2.433, do 15 de junho
do 1859) ; assim como pôr em boa guarda os bens das pessoas
que desapparecerem abandonando-os.

XI. Participar á Alfandege ou á autoridade fiscal mais pro-
xima o naufragio de qualquer embarcação na sua circumscripção,
sob pena de multa do 100$ a 1:000$ (Dec. n. 2.617, de 19 de
setembro de 1860, art. 23!);

X11. Ter sob sua vigilancia as prostitutas, providenciando
contra ellas sem prejuizo do processo judicial competente, da
fôrma que julgar mais conveniente ao bem estar da população
O á moral publica ;

XIII. Tomar conhecimento das pessoas desconhecidas ou sus-
peitas que vierem habitar na circumscripção e providenciar a re-
epeito ;

XIV. Fiscalisar as casas do pensão, boteis, albergues, esta-
lagens e hospedarias de toda ospecie, obrigando-as a fornecer
diariamente a lista dos seus morado:eis ou hospedes ;

XV. Perseguir pelos meios regulares a mendicidade e a vaga-
bundagem, e providenciar sobre a sorte dos bebedos, loucos e
enfermos encontrados nas ruas, menores vadios ou abandonados,
pondo-os em custodia ate dar-lhos colloca.ção conveniente;

XVI. Auxiliar o serviço do alistamento militar e da Guarda
Nacional

XVII. Alistar os cidadãos capazes para jurados, remettendo a
lista aos Pretores respectivos

XVIII. Velar sobro a preservação o conservação dos monu-
mentos publicos, fontes, praças, mercados, etc.;

XIX. Transrnittir rliariarnente ao ralieetivo li Plnado auxiliar
um relatorio sumrnario do todos os del:ctos, contravenções e
occurroncias que se derem nas suas circumecripçoes, eom inf
mação das providencias tomadas e suecinta noticia des inque-
ritos ;

XX. Organisar e transrnittir ao Chefe de Policia, por inter-
medio do r'spectivo delegado auxiliar e de aecordo com o mo-
dulo n. 1, um me.ppa das prisões effectuadas na vespera, indi-

cudo o numero dos presos, o nome, a filiação, a nacionalidade, a
naturalidade, a idade, o estado, a profissão o o mais que fôr
digno de menção, bem como o motiva o o modo da prisão,
qual a autoridade que a ordenou, á disposição de quem ficou
e que destino teve o preso, assim Lambem dos que foram soltos.

Esto mappa será tra.nscripto em livro adequado, que ficará
na delegacia, e em outro igual na Secretaria de Policia, e afinal
archi vado

XXI. Requisitar do respectivo delegado auxiliar os exames
de corpo de delicio, de sinidade e mais providencias necessarias
á prova e andamento dos inqueritos ;

XXII. Relatar em 48 horas os inqueritos que lhos forem á
conclusão final ;

XXIII. Presidir aos theatros e mais espectaculos publicos, se-
gundo designação do delegado auxiliar competente.

XXIV. Dar posse aos escrivães e inspectores seccionaes ;
XXV. Dar quotidianamente duas andiencias, uma pela manhã e

outra á noite;
XXVI, Ter um inventario de todos os autos, documente., e mais

papeis da delegacia
XXVII. Ter um livro de registro de ordens, no qual terá in-

ecrever, logo que receber, sob os diversos nutreees nolles im-
pressos, o resumo dos differentes antes, doeum'utos, regula-
mentos, circulares, °Meios, cartas, etc., relativos ao serviça;

XXVIII. Ter um livro de parte para as occurrencias diarias;
XXIX. Impôr penas disciplinarei aos inspectores e escrivães

( art. O).
XXX. Impor multa de 10 a 503, independente de outras

penas, a quem quer que conduza presos com algemas, ferros,
cordas ou qualquer atadura, ou lhes dê meeis trates, silvo o
caso extremo do segurança, que devore ser justificado pelo con-
dutor ( Dec. n.4.824 do 22 de novembro de 1871, art. 28).

Art. 34. 03 delegados são obrigados a rasidir na circura-
scripção de sua jur'sdicção e rt permanecer nas delegacias de
modo a poderem attendor ás partes. A eéde da delegacia será
no ponto mais central da circumscripção.

Art. 35. A juris licção dos delegados urbanos e Suburbanos é
limitada ás respectivas circumscripsões ; todavia podem essas
autoridades et denar intimações e outras diligencias fóra de suas
eircumscripções, independentemente de preeatorias e requisiçOee,
uma vez que taes intimações e diligencias se prendam a inque-
rito em que lhes caiba funceionar.

Outrosim, achando-se algum delegado estranho á cireum-
ecripção em legar onde se dê qualquer oecurrencia que reclame
urgente Intervenção da autoridade, poderá tomar conhecimento
do caso e providenciar até que compareça o delegado res-
pectivo.

Art. 36. No caso de remoção ou exoneração, o delegado de
circumscripzão deverá fazer entrega ao seu successor dos archivos
da delegacia. bem como do Inventario e do registro ; sob pena
de multa de 100$ a 500$ e as mais de direito.

Um auto, lavrado sob a inspecção e com a assignatura do res-
pectivo delegado auxiliar, consignará oflicialmente a entrega.

Esse auto, que será enviado ao Chefe de Policia, servirá de
descarga ao delegado que se retirar.

Paragrapho unico. Aos delegados auxiliares tambem é applica-
vel esta obrigação, sendo porém o auto inspeccionado e assignado
pelo Chefe.

Art. 37. Cada um dos delegados de cireumseripelo terá tios
sun:dentes, residentes na circuinseripção, nomeados pelo Chefe
de Policia, os quaes o substituirão por ordem numorica em suas
faltas o impedimentos,

DOS INSPECTORES DE SECÇXO

Art. 38. Os inspectores de secção são obrigados
1. Velar constantemente e com assiduidade sobre tudo que

possa interessar á prevenção dos defletes e contravenções
II. D ir parte ao delegado do que occorrer na secção e dos

delictos e contravenções que nella ferem comrnettidos ;
111. Fazer prender os criminosos em flagrante, aquelles contra

quem houver ordem do prisão preventiva, 03 pronunciados não
afiançados ou em crimes iniftlnÇavoiS o 03 condemnados á prisão;

IV. Fazer lavrar auto de prisão em flagrante, intimando o
réo a comparecer auto a autoridade no prazo que for marcado,
quando se tratar de infracção em que o réo se livra solto (Lei
n. 2.033 de 20 de setembro de 1871, art. 12 § 3').

V. Escrever no livro das occurrencias diarias, que devo
existir em cada delegacia, tudo imo occorror de mais irnpsr-
tante, mencionando era relação aceda individuo preso— o nome,
a nacionalidade, a naturalidade, a filiação, o estado, a idade,
profissão e residencia, declarados pelo mesmo preso, a hora
o o motivo da sua prisão, is orlem de quem foi preso o á dispesi.
ção de quo autoridale se acha.

VI. Mostrar-se conhecedor das pessoas residentes ora sua
secção e do movimento das casas de pensão, hospedarias, boteis
e estabelecimentos congeneres, oxistenies na mesma ;

VII. Fornecer ao delegado os esclarecimentos necossarios para
a organisação da lista dos jurados;

VIII. Observar e cumprir com zelo e actividade todas as ordens
e instrucçães que receber de eus superiores ;
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IX. Ficar de plantão na delegacia, por designação do
respectivo delegado.

Art. 30. Os inspectores são obrigados a residir nas respe-
ctivas secções.

DOS ESCRIVÃES

Art. 40. Compete aos escrivães
I. Escrever em fôrma .os processos, officios, mandados, pre-

catorlas, alvarás e mais actos proprios do officio ;
II. Passar procurações nos autos ;
III. Dar certidões do que não contiver segredo, sem depen-

dencia de despacho, comtanto que sejam de verbo ad verbum ;
IV. Assistir ás audiencias, delias lavrando um termo no livro

de protocollo ;
V. Fazer, em audiencia ou fóra della, citações verbaes

por carta, portando por fé as respectivas certidões
VI. Lavrar em livro proprio os termos de fiança, dos quaes

tirarão traslado para juntar aos autos respectivos ;
VII. Escripturar o livro de registro a que se refere o art. 33,

XXVII;
VIII. Arrolar e escrever no livro de inventario os processos,

autos de diligencias, documentos, etc., do seu cartório, organi-
sande o respectivo archivo ;

IX. Trazer em ordem os processos, inqueritos e liVros á seu
cargo;

X. Providenciar para que em seus cartorios sempre haja a
Mais completa ordem e rigorosa limpeza;

XI. Acompanhar os delegados ou inspectores nas diligencias
de seu oficio, quando isto lhes fôr competentemente ordenado ou
imposto por lei

XII. Ter um livro de carga e descarga de remessas, Conclu-
sões, etc. de processos, (Alicies, documentee e mais papeis;

XIII.
etc.,

	 o expediente da delegacia;
XIV. Praticar os mais actos e deveres profissionaee inberentes

ao seu cargo, segundo a boa praxe forense.
Art. 41. Todos os livros terão termos de abertura e encer-

ramento assignados pelo delegado, que rubricará todas as folhas,
as quaes deverão ser numeradas.

Art. 42. Os escrivães dos delegados auxiliares como dos de
circumiscripção servirão nas delegacias que lhes forem desi-
gnadas pelo Chefe de Policia, podendo sor transferidos do
uma para outra, conforme o exigir a conveniencia do serviço
publico.

Paragrapho unico. Sempre que se der essa transferencia, ou
por qualquer motivo, cessar o exercicio funceional, o escri-
vão entregará ao seu successor o cartorio, com os seus archivos
e livros, mediante processo unalogo ao do art. 36 e sob as penas
ahi comminadas.

Art. 43. Os escrivães poderão ter até deus escreventes pagos
á sua custa, nomeados e juramentados pelos delegados.

Art. 44. Nas suas faltas e impedimentos os escrivã:os serão
subetituides por um escrevente juramentado ou por quem o
Chefe de Policia designar.

Art. 45. Os escrivães dos delegados auxiliares, quando for
preciso, servirão tambem perante o Chefe de Policia.

Art. 46. Os escreventes dos escrivães dos delegados auxi-
liares poderão funccionar nos exames e corpos de delicto, sob a
responsabilidade daquelles serventuarios.

DOS MEDICOS

Art. 47. A' secção medica compete proceder a:
I. Corpos do delicto ;

Autopsias;
III. Verificações de obitos ;
IV. Exhumações;
V. Analyses toxicologicas
VI. Exames de individuos suspeitos de soffrer das faculdades

mentaes, quando encontrados em abandono ou forem incrimi-
nados;

Quaesquer outros exames precisos.
Art. 48. O serviço medico-legal será dividido pelos seis

medicos e cornprehenderà o serviço interno ou externo e a
verificação de obitos.

Art. 49. O serviço interno cornprehenderá todos os casos que
forem apresentados ao gabinete medico-legal, e o externo
comprehenderá as autopsias, exames de cadavor e corpos de
delicto nos hospitaes, cerniteries ou domicilies.

Art. 50. O serviço de verificação de &Mos constará do exame
dos individues fenecidos sem assistencia medica, excepto nos
casos do molestias infecto-contagiosas.

Art. 51. O serviço medico será feito por turmas de deus
medicos que se reveserão segundo as necessidades do serviço, e
delibereção do Chefe de Policia.

Art. 52. O medico toxicologista procederá aos exames chi-
micos ordenados pelo Chefe de Policia, ou pelos delegados au-
xiliares, e apresentará uni relatorio do exame á autoridade que
o houver determinado.

Art. 53. Em caso de urgencia, a que não possa -attender com
a necessaria prontidão o medico da policia, o delegado poderá
nomear para o exame pessoa idonea, a qual receberá dos cofres

da repartição ou da parte interessada os emolumentos taxados
no regimento de custas da Justira Lae,al.

Art. 54. Sempre que for possivel, e quando convenhe ao es-
clarecimento do facto, os exames modico-legaes serão feitos no
local do crime.

DOS OUTROS FUNCCIONARIOS

Ar. 55. O inspector dos agentes é o chefe do corpo de
Agen es da Segurança Publica ; e, nessa qualidade, incumbe-lhe :

P. nscrever no livro de matricula os agentes admittidos ao
Corp ;

II. Lançar no mesmo livro os assentamentos sobre a conducta
e cap cidade dos agentes, bem como todas as notas que interes-
sare ao exereicá das funcções destes ;

III Escripturar as carteiras dos agentes que entrarem para o
Cor. ' , recolher e archiver as dos que se retirarem. Essas caia
tetra serão subscriptas polo Secretario e assiguadas pelo Chefe
de Pi [ida.

IV Distribuir o serviço entre os agentes ou designa 1-os para as
dilig ncias ou fazei-os apresentar ás autoridades a que hajam
de s rvir, tudo de accordo com as ordens e instrucções do Chefe
de Polida.

V. Encerrar o livro do ponto dos agentes em serviço de
per • anencia na Repartição Central.

VI Preparar a folha de pagamento dos agentes.
VI . Ftscalisar o Corpo de Agentes, Informando o Chefe de

Poli ia das faltas e irregularidades de procedimento daquelles
que nfringirem os deveres do officio e as regras da moral.

A t. 56. Os agentes de seguranç publica são incumbidos de
pes. izas policiaes, commisaões secretas e vigilanciee especiaes.
O s:u numero será fixado polo Chefe de Policia de accordo com
as n cessidades do serviço e os recursos do orçamento.

A t. 57. Os agentes serão distribuídos pelas delegacias de
aces do com o serviço policial.

C da um donos terá uma cirteira, para lançamento da sua
eou acta e antidões, conforme o desempenho das incumbencias
que receberem, havendo na Secretaria, para o mesmo fim, um
livri de matricula e assentamentos.

A t. 58. Os officia,es de diligencias serão instituidos pelos
delgados que os quizere:n ter, em o numero que lhes convier,
par procederem ás dilieencias necessarias ao descobrimento
dos defletes e contravenções, bem como aos actos de formação
do i querito pobeial e a toda sorte de serviços peculiares aos
oCll.iaes de justiça,

rt. 59. Ao adminietrador do Depesito cabe a fiscalisação,
gu rda e asseio dos xadrezes da Repartição Central, e o deposito,
sob sua responsabilidade, dos objectes que, arrecadados a presos,
nã possam ser guardados no cofre do Theseureiro d'aquella
Re ar tição.

rt. 60. O inspector de vaiados tem a seu cargo a inspecção
de todos os vehiculos, e a exercitará, com os seus auxiliares, de
accfrdo com os regulamentos em vigor.

CAPITULO /V
DO SERVIÇO DE RONDA

•
rt. 61. O serviço de ronda será feito polo pessoal da Brigada

Po icial e das guardas civicas que se otganisarem na fóreaa do
.ar • 70.

rt. 62. Em cada circamscripção haverá um destacamento
de força armada, à disposição da respectiva autoridade. Salvo
ca o urgente, nenhuma autoridade policial poderá requisitar
au 'lio de maior força sinão por interinedio do Chefe de Policia.

rt. 63. Os delegados farão, por interrnedio do commandante
re pectivo, a distribuição da força que estiver à ,sua disposição.

rt. 64. Um boletim dessa distribuição, mencionando os
po tos em que devem (estacionar as praças rendentes, será afil-
ia o na sala da delegacia, e outro no corpo da guarda, de modo
q possa ser do proinpto lido por qualquer autoridade-civil ou
m itar que andar de ronda.

CAPITULO VI
DISPOSIÇÕES GERAES

rt. 65. Para tomarem posso de seus cargos, prestarão a
pr smessa de bani servir : o Chefe de Policia, os medicos legis-
ta e o administrador da Casa de Dstenção perante o Ministro
da Justiça ; os delegados auxiliares, urbanos o suburbanos e seus
su 'dentes perante o °bofa de Policia. o bem assim os demais
e pregados por este nomeados ; e os inspectores do secção, os
• rivães e os officiaes de diligencias perante os respectivos
de egades.

rt. 66. Os vencimentos das autoridades e funcoionarios de
po icia serão os indicados na tabella annexa. Os agentes da segu-
ra ça publica perceberão pela verba — diligencias policiaes —
os vencimentos que lhes marcaro Chefe do Policia.

I.° A gratificação só compete á autoridade ou funceionterio
q e estiver em effdctivo exercício ; em seu impedimento pas-
sa á áquelle que o substituir. Si o substituto fôr empregado
d policia conservará o ordenado do seu proprio emprege ; si fôr

soa estranha terá além da gratificação do substituido uma
o tra equivalente ao seu ordenado.
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g 2.° Pelos actos do officio que praticarem, as antorid ides o
fun rcionarios do poliria perceberão as custas e os emolumentos
taxados no rogim • ft , ) de custas da justiça do Drstricto Federal
e nos respectivos regulamentos.

Art. 67. Os funccion trios e autoridades palieiaes, iiO3 C ISOS
de irregularidade de conducta, negligeneia, ousencia sem causa
justificada ou falta do cumprimento de deveres, que não impli-
quem crime do responsabilidaf•e ficam sujeitos ás seguintes
penas disciplinares que lhes serão impostas pelo Chefe de Policia:

Simples advertencia
Reprehonsão verbal ou por escripto
Suspensão até 30 dias, com lerda de todos os vencimentos.
Os delegados poderão impor estas penas aos inspectores de

suas c i rcumscripções, não podendo, porém, a suspensão oxceder
de 15 dias.

Nos casos aeltna indicados os escrivães poderão ser suspensos
até CO dia% havendo recurso para o Chefe do Policia quando a
suspensão for imposta pelo delegado perante quem servirem,
seja auxiliar ou do circuroseripção.

Nos crimes do responsabilida I) os funccionarios policiaes
serão processados e julgados pelas autoridades competentes, na
fórma e com as comminações de direito.

Art. 68. O serviço do investigações policiaes, sujeito ao sigillo
profissional, corro sob a exclusiva responsabilidade des autori-
dades que o determinarem.

Art. 69. O procedimento em segr ido de justiça, bem como a
incommunicabilidade dos inculpados, só é perrnittido nos mesmos
casos e condições estabel3cidas pelas leis do processo judicial, e
será sempre declarado por despacho nos autos.

Art. 70. E' instituida a identificação anthropometrica obri-
g itoria dos réos presos. de accordo com o system'. de Alphonse
Dertillon. Para os respectivos serviços haverá uma secção
na Casa de Detenção.

g 1.° Todos os individuos presos serão sujeitos á identificação,
logo após a detenção ou no dia iminediato, com excepção dos
seguintes:

I. Os presos administrativamente;
II. Os que o forem por motivo que não seja propriamente cri-

minal (detencito rssotl, etc.);
I(I. As prostitutas e em eral as mulheres presas por infra-

cção contra a moral publica ;
IV. Os inculpados dos crimes:
a) politicos;

calumnia e Injuria;
c) duello sem lesões corporaes;
d) adulterio;
e) contravenções, menos as do Col. Pen. Liv. III, Cap. XII

e XIII;
f) contra o livre exercicio das direitos politicos.
ti 2 . ° O serviço de identificação será secreto. SO á Poliria

da Capital, dos Esta los ou estrafe.eira, ao Ministerio Publico,
aes juizos e ao Ministro da Justiça poderão sor fornec:flarr cer-
tidões, photographia.s, ou fichas de identille.ação.

Art. 71. No frontespicio de cada deleeacia haverá uma tabo-
leta. com o (Estico — Delegacia de policia da... circumseripção.

Art. 72. O inquerito de crime em que não caiba a acção
puldiet será Entregue á parts que o reclamar, independente-
Mente do traslado, si nisso não houver inconveniente.

Art. 73. Na Secretaria da Policia haverá um livro especial
para arrolamento dos culpados contra os quaes houver legitima
requisição ou ordem de prisão.

Art. 74. Haverá tambem na mesma repartição um livro para
o registro dos mappas do movimento de presos da Casa de
Detou ção.

Art. 75. São mentidas em vigor as leis, decretos e regu-
lamentos sobro organisação, administração e processa policial
nos pontos não revogados pelo presente decreto ; e, para
harnionisar e unificar as disposições deites com as presentes, o
Governo organisará e publicará unia Consolidação com força. de

DISPOSIÇi3ES TRANSITORIM

1.a Os arts. 4" o 5, na parto em que alteram o regulamento
vigente, e 22 só entrarão em vigor depois que o Congresso Na-
cional approvar a tabella de vencimentos que a este acompanha.

2. Os actuaes delegados de circumscripção, que não estejam
nas condições do art. 13, n. II, serão não obstante conservados
emquanto merecerem a confiança do Chefe de Policia.

Capital Federal, 14 de abril do 1900.— Epitacio l'essÔ a.

Tabella dos vencimentos do pessoal da Poliria do District° Federal

CARGOS

o

1 chefe de policia.	 .	 .	 . 10:0003000 5:0003000 15:0001000 15:0003000

3 delegados auxiliares. . 6:000$000 3:0001000 9:0003A0 27:0003000

12	 urbanos. . . 41003000 2:4003000 7:2003000 80:4003000

8	 suburbanos. 1:6003000 8003000 2:4005000 19:2003000

toa inspectores urbanos.	 . 172003000 6003000 1:300$000 180:0003000

64	 "h	 suburbanos 	 660$GU 3333331 1:004000 01:0003000

3 escrivães dos delegados
auxiliares	 	 2•400$001) 1:2003000 3:6001000 10:8003000

12	 •	 urbanos, .	 . 2:4003090 1:204000 3:6003000 43:2003000

8	 )	 suburbanos. 	 1:2003000 666$6I10 1:8563686 14:9J33328

6 medicos 	 4*0403000 2:00Rj000 6:0003000 30:000$000

Gratificação ao medico en-
carregadodas analyses
toxicologieas 	  	 969$000	 	 964000

i inspector de agentes. . 2:000$000 1:000$000 3:000.3000 8:0003000

300:493128
8 escrivãe3 em disponibi-

lidade 	 2.4003000 	 2 . tOR000 19:2003000

519:0933328

Capital Federal, 14 de abril de 1900.— Epitacio PessUa

delo n. 1, a que se refere o art. 53 § 20 deste Regulamento
FACE-ANTERIOR

	Delegacia da	  Circemscripeão 	
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Capital Federal, 14 do abril de 1900. — Epitacio Pess6a.
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MoDE1.0 N. 1 A QUE SE REFERE O ART. 33• 20 DESTE REGULA-
MENTO

( FACE POSTERIOR)

SOLTOS

O
IA
;--:

i".:.

NOME MOTIVO AUTORIDADE QUE OR •
)crçou

Capital Federal, 14 de abril de 1900.— Epitaciu l'es.;a.

DECRETO N. 3.611 — DE 14 DE ABRIL DE 1900 (*)

Dá novo Regulamento á Casa de Detenção da Capital Federal

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando
da autorização concedida pelo art. 3 e, n. 1, da lei n. 652, de 23
de novembro do anno findo, resolve que na Casa de Detenção
desta Capital se observe o Regulamento, que a este acompanha,
assignado pelo Ministro da Justiça e Negocies Interiores.

Capital Federal, 14 de abril de 1900, 12° da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Epitacio Pessoa.

Reivalamento a que se refere o decreto
n. 3.041 desta data

CAPITULO I

DA CASA DE DETENÇÃO E SUA DIVISÃO

Art. 1. 0 A Casa de Detenção é destinada á reclusão dos presos
legalmente enviados pelas autoridades policiaes, judiciarias e
a Iministrativas do Districto Federal.

Art. 2.° As mulheres e os menores serão recolhidos em pri-
sões separadas, guardadas as convenientes divisões.

Art. 3. 0 Além da separação determinada no artigo antece-
dente, observar-se-á a seguinte classificação em categorias:

I. Os presos por contravenção ;
II. Os detidos por causa civel, commercial, administrativa,

ou requisição consular
III. Os presos á disposição de autoridades policiaes ;
IV. Os que estiverem á disposição de juizes criminaes para

formação da culpa ;

(•) Reproduz—se por ter sahide com incerrecçõia e emlea5ee.

V. Os pronunciados á espera de julgamento ;
VI. 03 coodemnados por sentença, cuja execução dependa

de decisão de recurso ;
VII. Os condemnados por sentença passada em julgado.
Art. 4.° Poderá ainda haver subdivisão de cada urna dessas

categcrias em grupos conforme a classe, a espade, a natureza,
etc. dos delictos, e outras quaesquor que se tornem convenientes,
tendo-se em vista a posição social e os costumes dos presos.

CAPITULO II

ieseeceee

Art. 5." A inspecção da Casa ilo D denção pertence ao chefe de
policia, que, nos casos omissos no presente regulamento, adoptará
as providencias que julgar convenientes.

Art. 6.° O chefe de policia deverá visitar duas vezes por mez
a Casa de Detenção, sendo acompanhado por um dos promotores
publios, para isso previamente convidado.

Paragrapho unico. Além destas visitas, podere fazer pessoal-
mente outras ou incumbir delias a um ries seus delegados.

Art. 7.° As visitas terão por fins principaes

I. Attender ás reclamações dos presos como eir de direito;
II. 'Examinar si os detentos se acham devidamente classifi-

cados, si é de boa qualidade a alimentação fornecida, si as
prisões se conservam com o devido asseio e si são observados os
regulamentos e ordens em vigor.

Art. 8.° De quanto occorrer na visita se lavrará, em seguida,
em livro proprio, um termo que será escripto por empregado
da Secretaria da Polida, para CS30 serviço designado, quando a
visita for feita polo chefe de policia, ou pelo respectivo escrivão,
quando °Efectuada por delegado.

CAPITULO III

DA A DMIN ISTRAÇÃO

Art. 9.° A Casa do Detenção será dirigida por um adminis-
trador e terá mais os seguintes empregados:

1 ajudante do administrador;
1 escripturario
1 amanuense ;
4 escreventes
1 &ledice, que poderá ser o mesmo da Casa do Correcção
1 enfermeiro :
1 arrecadador ;
1 roupeiro
1 (there dos guardas

18 guardas ;
1 porteiro
1 chefe da secção anthropometrica;
2 auxiliares ;
1 photographo.
Art. 10. Com excepção do administrador o do medico, que

serão nomeados polo Ministro da Justiça, e dos guardas e seu
chefe, que serão de livre escolha do administrador, todos os mais
empregados da Casa de Detenção serão nomeados e demittidos
pelo chefe de policia, precedendo proposta do medico, quanto á
nomeação do enfermeiro.

Art. II. Todos os empregados residirão no estabelecimento,
á excepção do ajudante, oscripturario, amanuense, escreventes,
medico, arrrecadador e os da secção anthropometriea.

Art. 12. Nenhum empregado poderá retirar-se do estabeleci-
mento sem licença do administrador.

Art. 13. Os empregados que residirem no estabelecimento
terão direito a uma ração (liaria da tabella n. 3; e ao jantar da
Mesma tabella os que ficarem em coasequencia do prorogação
de serviço além da hora do expediente.

Art. 14. O administrador e ajudante dentro do estabeleci-
mento usarão de blusa de panno azul fbrrete, cem botões do
metal amarello e bonet do mesmo panno, circulado de galão de
ouro, sendo o do primeiro do 3 cent. de largura e o do segundo
de 15 millim. No caso de serem ofilciaes da Guarda Nacional ou
reformados do Exercito ou da Marinha, poderão usar o respectivo
uni forme .

Art. 15. O chefe dos guardas, arrecadador, roupeiro, porteiro
e guárdas usarão de blusas de panno azul ferrete com botões
pretds e bonet do mesmo panno o pana do couro envernizado com
galão do seda preta, tendo na frente as letras C D de metal ama-
relia, circuladas de dous ramos de café e fumo, bordados a fio
de prata. O chefe dos guardas terá como distinctivo um galão de
ouro de sois millimotros de largura, circulando o bonet ; os outros
terão um simples signa.1, que o administrador determinará.

Art. 16. Os empregados que se mostrarem omissos no cumpri-
mento dos seus deveres ficarão sujeitos ás seguintes penas:

e 1.° Simples advertencia
§ 2.° Reprehensão verbal ou por escripto ;
§ 3. 0 Suspensão do exercicio do emprego até oito dias;
§ 4. • Demissão.
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Art. 17. As penas dos §% 1^, 2° e 3^ serão applicades pelo admi-
nistrador o a do § 4^ pelo chefe de policia, que poderá, tamisem
suspender o empregado até trinte dias, si entender que não é
caso de demissão.

Art. 18. Os vencimentos dos empregados da Casa de Detenção
são os da tabella n. 1.

Art. 19. A gratificação só compete ao empregado que estiver
em effectivo exercicio; em seu impedimento passará áquelle que
o substituir. Si o substituto for empregado da Detenção, con-
servará. o ordenado de seu proprio emprego ; si for pessoa ex-
tranha, terá, além da gratificação do substitublo, uma outra
equivalente ao seu ordenado.

Art. 20. Os descontoe dos vencimentos por faltes e as licenças
dos empregados da Casa do feedençãe serão regulados pelo de-
creto n. 3.191, de 7 do janeiro do 1809.

Art. 21. Nenhum empregado poderá, sob pena de demissão:
1.° Associar-se a t'ornecedores do estabelecimento ou ter nos

fornecimentos qualquer interesse directo ou indirecto.
2.° Empregar algum detenta em seu serviço particular.
3.° Empregar em seu uso objecto do estabelecimento que não

seja especialmente destinado a esse fim.
4.° Acc ritar de presos ou de parentes ou amigos de presos

presentes ou promess
5.° Comprar ou tomar emprestado aos presos Ou vender-lhes

ou emprestar-lhes alguma couse.
6.° Encarregarse, sem permissão especial do administrador, de

levar ou trazer objectos pertencentes 803 presos, servir-lhes de
intermediario entre si ou com outras pessoas, dar noticias, favo-
recer correspondencia, etc.

CAPITULO IV

DO ADMINISTRADOR

Art. 22. O administrador da Casa de Detenção é directa-
mente rAsponsavel pela segurança o disciplina do estabeleci-
mento, execução deste regulamento e ordens escriptas do chefe
do policia.

Art. 23. Ao administrador são subordinados todos os empre-
gados do estabelecimento e incumbe:

§ 1.° Manter o mais rigoroso asseio em todo o estabeleci-
mento;

§ 2.° Visitar diariamente as prisões e observar o procedi-
mento dos detentos ;

§ 3.° Manter a segurança das prisões e reprimir qualquer
violoncia ou resistencia da parte dos detentos, dispondo, para
esse fim, da guarda militar do estabelecimento, a qual lhe estará
iminediatamente subordinada.

§ 4° Fiscalisar o procedimento dos empregados, advertindo,
reprehendendo ou suspendendo aquelles que encontrar era
ou representando ao chefe de policia, quando julgue nocessaria
maior punição;	 •

5. • Designar as prisõss aos detentos, observando a classifi-
cação estabelecida ;

§ 6.° Encerrar o livro do ponto dos empregados, procedendo
aos descontos na ferrar do regulamento ;

§ 7. • Fazer comparecer em juizo, com as nocessarias infor-
mações, os presos que tiverem de ser apresentados por ordem de
habeas-corpus;

s 8. • Fazer observar as prescripções do medico, quando não
oppostas á segurança da prisão ;

§ 9°. Ter todo o cuidado em que os empregados não mal-
tratem os presos nora exerçam medidas de rigor que não estejam
impostas no regulamento;

§ 10. Satisfazer, sem demora, as requisições das autoridades
e franquear-lhos a entrada nas prisões, bem como ao represen-
tante do ministerio publico e aos commisa trios da Assistencia
Judiciaria, quando se apresentarem em razão do officio ;

§ 11. Representar ao chefe de policia sobre qualquer provi-
dencia que entender conveniente a bem da segurança e disciplina
do estabelecimento ou dos presos;

§ 12. Ter em seu poder urna das chaves do cofre a cargo do
aludente, assistindo á entrada e sabida dos dinheiros e objectos
nelle guardados;

§ 13. Proceder com o ajudante, no fim de cada moz, ao ba-
lanço do cofre de que trata o paragrapfio antecedente, para ve-
rificar si o dinheiro e valores existentes estão conformes com os
assentamentos;

§ 14. Assignar a correspondencia que dirigir ao chefe do po-
licia e mais autoridades e juizes, bem como todo o mais expe-
diente

§ 15. Rubricar, abrir e encerrar os livros de escripturação,
com excepção daquelles que o devam ser pelo chefe de policia
Ou delegado

§ 16. Rubricar os talões de pedidos e os de arrecadação de
objectos dos presos;

§ 17. Pôr o Cumpra-se nos alvarás do soltura, depois da TO-
Titicação do ajudante. daTich-llies inimediarm. execução

§ 18. Examinar pessoalmente a riskição;
§ 19. Vender os productos manufacturados nas officinas, ss-

gundo os preços da tarifa que organisar com approvação do
çhefe de policia ;

20. Comprar os objectes do rigorosa necessidade, cuja argui-
arção não tenha sido prevista, submettendo seu acto á appro-
vação do chefe do	 ;

§ 21. Perrnittir, não havendo inconveniente, a visita de pes-
soas conspicuas que queiram ver o estabelecimento ;

§ 22. Remetter diariamente, até onze horas da manhã, á
Secretaria da Policia, a parte das entradas e sabidas dos presos
do dia antecedente, acompanhada de um mappa geral do movi-
mento diario das prisões e onfermariasele accordo com o modelo
sob n. 1;

§ 23. Enviar quinzenalmente á mesma Secretaria a relação
nominal de todos os preso: existentes na casa, contendo as decla-
rações qualificativas de cada um, autoridades a cuja dispesição
se acharem, etc., formando uru mappa, de :recordo com o mo-
dele mob n. 2;

§ 24. Enviar semanalmente it comrnissão central da Aeeistencia
Judiciaria uma relação dos presos sem patrono, que houverem
entrado no decurso da semana, declarando o motivo da prisão e
a autoridade a cuja disposição se acham.

§ 25. Apresentar annuisl mente ao chefe do policia um relatorio
das occurrencias e de tudo o que interessar á administração ou
aos presos;

§ 26. Dar licença aos empregados ata oito dias, nos termos
legaes, levando o facto ao conhecimento do Ministro por inter-
medio do chefe de policia ;

§ 27. Providenciar em casos urgentes não provistos neste
Regulamento, participando o sou acto ao chefe de policia.

Art. 24. O administrador não poderá abandonar o estabele-
cimento, durante o dia, por mais de seis horas, sem licença do
chafe de policia.

Art. 25. Durante a noite, só com esta licença poderá o adini-
nistredor afastar-se do estabelecimento, ficando em seu togar
O ajudante.

Art. 26. Quando se tenha de prolongar a ausencia ou impe-
dimento do administrador, o Ministro da Justiça poderá nomear
pessoa extranha para substituil-o.

Art. 27. Até o dia 5 de cada mez recolherá o administrador
ao Thesouro Nacional as quantias recebidas no mez anterior para
indemnização de comedorias, ou de outra procedencia, que devam
ter aquelle destino, communicando logo o facto ao chefe de
policia.

Art. 28. Si o preso estiver na casa por oito dias, sem que se
tenha dado começo ao seu processo, dera o administrador logo
acioncia desta circurnstancia ao chefe de policia, declarando qual
a autoridade que decretou a prisão, ou aquella a cuja disposição
se acha o preso.

Art. 29. As autoridades, com excepção do chefe de polícia, em
tua correspondenda com o administrador, por qualquer motivo,
usarão de oflIcios e requisições, e não do portarias ou ordens.

CAPITULO V

DO AJUDANTE

Art. 30. Compete ao ajudante :
§ 1.° Coadjuvar ao administrador em suas attribuições e

substituil-o ;nos casos de ausencia ou de impedimento, quando
não fôr designada outra pessoa;

§ 2." Proceder á conferencia doe presos, no acto da entrada,
lançando a nota nas respectivas guias, que em seguida passará
ao escripturario, para a matricula, o arrecadar os objectes de
valor e dinheiro dos mesmos, aos quaes dará immediatamento
um conhecimento tirado de uns livro de talões ;

§ 3.° Verificar a identidade dos presos, á vista da matricula,
quando tenham de ser soltos, apresentanio, no caso de não
haver duvida, o alvará de soltura ao administrador para o
Cumpra-se;

§ 4.° Ter sob sua responsabilidade e guarda, em cofre para
isso destinado, não só todas as quantias como os objectos de valor
e dinheiros que forem arrecadados aos presos no acto da entrada.
Desse cofre haverá duas chaves : uma que pertence ao ajudante
e outra ao administrador ;

§ 5. 0 Escripturar o livro caixa e o de deposito dos objectes o
dinheiros pertencentes aos presos.

Art. 31. No Impedimento do ajudante, serão as attribuições
deste exercidas pelo escripturario.

CAPITULO VI

DO ESCRIPTURARIO, AMANUENSE E ESCREVENTES

Art. 32. Compete ao escripturario
§ I.° Substituir o ajudante do administrador em sua ausencia

ou impedimente;
§ 2.° Dirigir e inspeccionar todos es trai:alhos do expediente o

wcripruraçã o ;
§ 3." Manter a boa ocdem e re ..rillaridada do s !rviço na ;a1.1

de expediente, advertindo o aina.nue%o e os escriven les giesta lu
omissos ou propondo ao administrador outras providencias,
quando assim o julgar necessario ;
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e 4. 0 Redigir, quando tiver ordem do administrador, a corres-
pondencia offlcial;

§ 5. Escri pairar e fazer escripturar pelos escreventes os livros
de matricula e outros ;

6. 0 Distribuir o serviço pelos escreventes, aproveitando-os
segundo as suas aptidaes;

§ 7.. Organisar a parte diaria, inappas e relações nominaes
dos detentos e a folha aos empregados ;

ei8. Organisar até ao dia 30 de janeiro o mappa geral do mo-
vimento dos presos, durante o anuo anterior, com as necessarias
discriminações, afim de ser enviado pelo administrador á Secre-
taria da Policia;

§ 9. 0 Conferir as contas de fornecimentos e mappas . da distri-
buição do rancho e dietas;

§ 10. Passar ou fazer passar pelos escreventes, conferindo-as
neste caso, as certidaes, que serão visadas pelo administrador,
em vista do despacho do chefe de policia e juizes;

§ II.  Ter sob sua guarda os livros e papeis findos, que serão
archa, aios de modo a facilitar a procura.

Art. 33. Incumbo ao amanuense:
§ 1. 0 Substituir o escripturario em sua ausencia ou impedi-

mento ;
§ 2.° Escripturar o /isnes-nrappa destinado ao movimento dos

detentos entrados e sabidos durante o dia ;
§ 3. 0 Annotar na matricula todos os incidentes do processo a

que for submettido o detento ;
§ 4• 0 Remetter aos cartorios respectivos as notas de pronuncia,

visadas pelo administrador ;
§ 5.. Organisar diariamente o mappa do movimento para a

distribuição da ração aos detentos ;
§ 6.° Organistr quinzenalmente a relação geral dos detentos

existentes na casa e semanalmente a dos detentos á disposição de
cada delegado de policia e a dos que não tiverem patrono de
accôrdo com o art. 9° do decreto n. 2.457, de 8 de fevereiro
de 1897;

§ 7. 0 Organisar no fim de cada mez a relação dos detentos á
disposição de cada prataria;

§ 8. 0 Fornecer ao escripturario as notas precisas para a orga-
nisação dos mappas demonstrativos do movimento geral dos
presos entrados e s thidos durante o anno.

Art. 34. As relações a que se referem os §§ 60 070 do artigo
anteceder te serão visadas pelo administrador. remettidas com
officio á autoridade competente. .

Art. 35. O amanuense será substituiria pelo escrevente que o
administrador designar.

Art. 36. Os escreventes são obrigados a desempenhar o serviço
determinado pelo escripturario.

CAPITULO VII

DO MEDICO E ENFERMEIRO

Art. 37. Ao medico compete:
§ 1. 0 Comparecer todas as manhãs para a visita aos enfermos

e extraordinariamente todas as vezes que for preciso para o
mesmo serviço ou qualquer outro que lhe competir;

§ 2. 0 Dirigir e regular o que for concernente ao tratamento
dos enfermos, observando com cuidado si suas prescripções são
escrupulosamente cumpridas, dando das faltas parta ao admi-
nistrador para que providencie desde logo, e no caso de não ser
attandido promptamente, otficiará ao chefe de policia;

§ 3.. No tempo que julgar opportuno, vaccinar e revaccinar
03 presos;

§ 4.° Quando não forem nomeados pela autoridade outros pe-
ritos, servir nos corpos de delietos e exames a que tiver de ser
sujeito algum detento ;

§ 5.. Examinar e dar parecer eSeripto sabre as propostas para
farneeimen to de medicamentos;

§ 6.. Examinar si os medicamentos fornecidos são de boa qua-
lidade e si estão de accordo com os receituarios e bem assim si
os generos alimenticios são da qualidade contractada, propondo
ao administrador a sua rejeição no caso contrario ;

§ 7. 0 Propor ao administrador as medidas sanitarias conve-
nientes ao estabelecimento ;

§ 8. 0 Dispensar os seus cuidadosaos empregados que residirem
no estabelecimento;

9. 0 Assistir duas vezes por semana e em dias incertos á
distribuição da comida aos presos, afim de verificar si alia á
sufilciente e convenientemente preparada

§ 10. Assignar o recoituario e pedidos do necessaria á en-
fermaria •,

§ II. Apresentar annualmente, até ao dia 30 do janeiro, ao
administrador, para ser enviado ao chefe de policia, o relataria
eircumstanciado do movimento da enfermaria, durante o anno
anterior, estado das malestia.s reinantes no estalplecirnento,
e tudo quanto occorrer em relação ao estado sanitario, lem-
brando a adopção das medidas que julgar convenientes ;

§ 19. Adoptar, de amasio com o administrador, medida!,
convenientes para obstar a propagação do molestia epidemica ou
contagiosa.

Art. 38. Ao enfermeiro incumbe :
§ 1.° Prostar seus prviços e cuidados aos detentos enfermam,

executando escrupulosamente as prescripções do ine n lico, ao qual
diariamente informará de tudo que houver occorrido na ourar-
'siaria, durante o intervallo das visitas ;

§ 2. 0 Conservar a enfermaria em perfeito estado do asseio e
salubridade

§ 3. 0 Guardar os moveis e abjectos de serviço da enfermaria.

CAPITULO VIII

DO COES DOS GUARDAS, DESTES, DO ARRECADADOR E OUTROS EM-
PREGADOS

Ar . 39. Ao chefe dos guardas incumbe:
§ • s Ter sob sua immediata vigila.ncia a segurança das

pris s ;

	

§	 Ter sob sua guarda o numeradas as chaves das prisões,
que erão por elle abertas e fechadas

§ . 0 Examinar diariamente com attenção, e o maior numero
de v es que fôr possivel, o estado das grades, paredes e soalhos
das • pirões e o procedimento dos detentos, dando immediata-
men e parte ao administrador de qualquer facto que lhe pareça
siam ito ;

§ . 0 Revistar os presos, no acto de recolhei-os ás prisões,
afim de evitar que elles conduzam algum objecto prohibido ;

§ +. 0 Assistir á distribuição do rancho aos presos, tendo cai-
dads que restituam os abjectos de que se servirem na occasião ;
§ • 0 Fiscalizar o serviço dos guardas encarregados da vigi-

lan a, aos quaee rondará durante a noite, pelo menos trai
vez., informando o administrador das faltas que notar ;

§ • Fazer a relação dos objectas que os detentos desejarem
obte á custa do dinheiro que tiverem no cofre, transmittindo-a
ao ministrador, uma vez por semana, por intermedio do aja-
dan e.

§ 8, 0 Ter a seu cargo um caderno, no qual inscreverá os
no as dos presos recolhidos, datas em que o foram e o que
sob cada um °acorrer digno de menção. Esse caderno será
nui orado, aberto, rubricado e encerrado pelo administrador,
que verificará si os assentamentos estão em dia e devidamente
lan dos.

A t. 40. Aos guardas incumbe:
§ 1. 0 Exercer a maior vigilanda sobre os detentos, esprai-

tan o suas acções e movimentos, devendo dar parte immediata-
me ite ao chefe de qualquer facto anormal que observem

§ 2. 0 Não abandonar, sob qualquer pretexto, os postos, antes
de orem rendidos ;

§ 3. 0 Advertár com docilidade os detentos que se desviarem
das regras estelecidas, tratando-os com humanidade e justiça,
ma sem familiaridade ;

§ 4. 0 Proceder uns com os outros de modo conveniente nas
reições de serviço, ajudando-se reoiprocamente

§ 5.° Não conversar com os presos, nem entre si na occasião•
do erviço.

rt. 41. Estas e outras instrucções de regimen interno, für-
mu adas pelo administrador, serão impressas em avulso e dis-
tri tidas pelos guardas.

rt. 42. Compete ao arrecadador:
§ 1. 0 Conservar em boa ordem e limpeza a casa da arreca-

da o.
§ 2. 0 Receber e ter sob sua guarda todos os ganem, fazendas

e q aesquer outros objectas destinados ao consumo •
§ 3. 0 Satisfazer com promptidão e à vista de pedidos rubri-

ead pelo administrador as requisições de generos, fazendas e
obj atos a seu cargo'

4.° Verificar o modo como o cozinheiro distribue o rancho.
rt. 43. Na arrecadação haverá um livro de carga e des.

	

car	 escripturado com clareza pelo arrecadador.
rt. 44. No 1° dia de cada mez apresentará o arrecadador ao

ad inistrador o mappa geral da distribuição do rancho, verifl-
cad no num anterior, e justificada pelos pedidos (liarias, caia
ser o registrados em livro proprio.

rt. 45. Ao roupeiro incumbe:
1. 0 Conservar era boa ordem e asneio a rouparia ;
2. 0 Receber do arrecadador e ter sob sua responsabilidade a
os pertencente ao estabelecimento e destinada ao uso dos
ato.;
3. 9 Ter sob sua guarda a roupa pertencente aos presos para
ser restituida no acto da sabida ;

4. 0 Fazer mudar a roupa dos presos, nos dias mareados, e.
lar a servida;
5. 6 Apresentar monsalmente ao administrador o muna: das
Is de roupa pertencontes ao estabelecimento, com declaração
nutilisada,;
6. 0 Coadjuvar ao ehçfe doe guardas nas rondas da noite.
rt. 46. Na rouparia haverá dous jogos de livros escripturados
roupeiro, o de carga e o do descarga, sendo um destinado ás

pas proprias da casa e o outro ás dos dotentos.
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Art. 47. Ao porteiro incumbe:
e1 •° Exercer a maier na porte ,, xterer do esta-

belecimento, que não pcsiore abandoner som ser sulistituido, não
permittindo, sem ordem superior, a entra ria e sabida de pessoa
que não seja empregado da casa

e 2.° Examinar os objectes que entrerem pela portaria, appre-
liondendo o remettendo ao administrador os que forem -
bidos ou suspeitos.

Art. 48. Além dos empregados indicados haverá um cozinheiro
e um cocheiro.

CAPITULO 15C

DÁ secç .:e° ANTOROP0/41E TRICA

Art. 49. E' estabelecido o serviço obrigatorio de identificação
anthropometrica dos detentos.

Art. 50. A secção anthropometrica fumei onará com o se-
guinte pessoal:

1 chefe de secção
2 auxiliares
1 photographo.
Art. 51. O chefe de secção e os auxiliares afio encarregados das

Medições, eecripturação e demais trabalhos anthropometricos,
cabendo ao primeiro a direcção geral e distribuição do serviço.

Art. 52. Ao photoesrapho competem os serviços de sua arte.
Tambem é subordinado ao chefe de secção.

CAPITULO X

DO EXPEDIENTE

Art. 53. Uma das salas do edificio da Casa de Detenção será
destinada ao expediente.

Art. 54. O expediente nos dias uteis começará ás 8 horas da
manhã e terminará ás 4 da tarde, podendo o administrador pro-
rogal-o sempre que julgar conveniente.

Art. 55. Nos domingos e dias de fasta nacional, durante as
noras indicadas pelo administrador, ficarão um ou mais escre-
ventes designados por escala, para anotador ás necessidades do
serviço.

CAPITULO II

DOS LIVROS E SUA IICRIPTURAUX0

Art. 56. Haver& na Case de Detenção, alem dos livros indi-
cados em outros artigos deete regulamento, os seguintes:

1.'0 da matricula geral dos detentos mantidos á sua custa e
dos mantidos pelo estabelecimento;

2.' O da matricula das mulheres;
3. 0 O da matricula dos menor ,s ate 17 annos ;
4. 0 O da matricula doa estrangeiros reclusos á requisiç eio dos

respectivos constates;
1. 0 O de inventario geral de todos os objecteis fornecidos

pelos cofres publicas ao estabelecimento ;
6. • O do ponto dos empregados;
7. 0 O do indica alphabctico, no qual serão escriptoe os

nomes do todos os pretos, com referencia aos livros de matricula.

Art. 57. Nos livros de matricula se inscreverão o nome,
sobrenome. appellido e signaes caractoristicos dos presos, sua fi-
liação, naturalidade, idade, estado, profissão, deecripção das
roupas com que estiver vestido no acto da entrada, dia e togar em
que foi preso e o da entrada na casa, nota de culpa, autoridade
que decretou a prisão, por quem conduzido, a.declaraçãoile poder
manter•se á sua custa ou do estabelecimento. Na mesrnamatri-
cuia, na, margem fronteira, se inscreverão o dia da sentença de
pronuncia ou não pronuncia, de condemnação ou absolvição, a
natureza da pena em que foi condemnado, o eivam de soltura
ou qualquer outra mudança na situação do preso, com os algalies
que adquiriu na prisão, sua entrada para a enfermaria e obito,
penas disciplinares que tiver so/Trido e quaesquer outras obser-
vações ácerca do seu procedimento.

Art. 58. Todos os livros mencionados nos ee 1°, 20, 3", 4°, 58
e 80 do art. 50 serão numerados, abertos, rubricados e encerra-
dos pelo empregado que o chefe de policia designar.

Art. 59. As minutas da correspondencia expedida pelo admi-
nistrador serão conservadas e encadernadas do tres em trem
Mezes, cessando ceregistro.

Art. 60. Haverá mais os seguintes livros:

S 1. 1 Dos termos de verificação e conservação dos objectos que
4,3 inutilizarem no serviço ou carecerem de reparos o concertos.

§ 2. • De emolumentos e indemnisação de despene
Art. 61. O chefe de policia poderá crear ainda outros livres,

si O julgar conveniente.
Art. 62. A escripturação se fará com toda a limpeza, tem en-

trelinhas ou rasuras.

CAPITULA XII

DA ENI0ERMARIA

Art. 63. Em togar apropriado e separado das prisões sei es-
tabelecida a enfermaria, dividida em ires secções destIna ia s aes
homens, mulheres e menores.

Art. 64. Na curei maria serão observadas as prescripções do
medico em tudo que entender com a hygione o tratamento dos
enfermos.

Art. 65. Na secção das mulheres, sempre que fôr possivel,
servirá de enfermeira uma detenta ou condemnade que esteja
no caso.

Art. 66. A enfermaria será provida do tudo quanto o medico
exigir para o tratamento dos enfermos e bem assim do neeesserio
para o serviço e asseio.

Art. 67. Salvo o caso do ace.idente imprevisto, a entrada do
preses para a enfermaria será determinada palro medico.

Paraerapho unico. Adoecendo o detento, será transfesi lo piara
á enfermaria acompanhado de guia, na qual eo consignará o seu
nome e e declaração de ser na ui tido á sua custa ou do estabele-
cimento.

Art. 63. Em caso repentino de enfermidale ou de aggravar-se
o estado de al gum preso já recolhido á enfermaria, o adminis-
trador mandará chamar, a qualquer hora do dia ou di noite, o
mo tico do estabelecimento afim de prestar ao enfermo os no-
cessados soccorros.

Art. 69. As despezas de medicamentes e dietas para os presos
que se manteem á sua custa serão levadas a seu debito. Pa-
grão cites a diaria de 0000, que será cobrada no tini de cada
mez e recolhida ao Thesouro Federal.

e 1.° Pela mesma fôrma se procederá, quando o enfermo fôr
estrangeiro, preso á requisição do seu consul.

§ 2. 0 Embora adrnitttido o detento no numero dos que se
manteem á sem custa, poderá ser, logo que ter rec ,nheeida a Im-
possibilidade de manter-se, Incluido pelo administrader no nu-
mero dos mentidos á custa do estabelecimento.

Art. 70. Sem prejuizo la disciplina do estabelecimento e da
vieilancia h medico respectivo, poderá o administrador per-
mittir que o preso enfermo seja tratado á sua custa por medico
de sua confiança.

Art. 71. O preg a poderá, no caso de mo/estia grave, ser
assistido por ministro de sua religião, si o reclamar e houver.

Art. 72. E' permittido ao preso ia articulo monis casar-te
no estabelecimento.

Art. 73. Os presos que pad ecerem de molostias contagiosas ou
repugnantes, cuja permanencia na enfmnaria seja, a juizo do
medico, nociva aos outros, e nas casos em que não p.)assun ter
enfermaria toda a assistencia que a enfermidade requeira, serão
transferidos para algum hospital, cem as necessarlas cautelas o
per ordem do chefe de policia.

Art. 74. Nenhum preso sahlrá da enfermaria sem a alta do
medico.

CAPITULO XIII

DA ENTRADA E SAIIIDÁ DOS DETENTOS, SUA CLASSIFICAÇÃO E
i1zoitrzzi

Art. 75. Nenhum peso será recolhido á Casa do Detenção sem
que seja acempanh Mo de portaria da Secretaria de Policia, ou de
ordem escripta dá autoridade competente, na qual se declare o
nome do preso, motivo da prisão e o legar a hora em que foi
executada.

Art. 76. A' vista do crime, ou contravenção, cru que se achar
indiciado e da sua condição sosial, será o preso, depois do exa-
minado na secção anthropometrice, classificado do arconte com o
art. 3., e recolhido ao apeseeto quelha competir. deixando nesse
acto, em deposito, o dinhiero e objectes de valor que coinsigo
trouxer, os quaes serlo arrolados em sue presença pelo Rjrt-
danto do administrador, para lhe serem riastituidos na occaetio
da sabida ou a quem por elle apresentar o conhecimento extra-
hido do livro de talões.

Art. 77. A classificação dos presos de fôrma alguma prejudica
a disciplina do estabelecimento, a que talos fic.em sueorlina.dos
com igualdade.

Paraeraphe unias. E' permitti lo ame prosas usar de seus pro-
prio3 vestnarios quando molestes o d !couto, a juizo do admini-
strador ; si o não forem, serão substituides pelos mareados na
tabella n. 4.

Art. 78. Os presos de cada classe poderão conversar entre
Ri até á hora do silencio, sem perturbação ilas outras prisões.

Art. 79. Os presos poderão escrever aos seus parente4 o pos-
soas de amiss.de, receber cartas dos mesmos e fazer uso de livros
de leitura.

Art. 80. Os prosas, com a ma'or frequencia possivel, tomarão
banhos gera.es, sendo para isso divididos em turmas pelo admi-
nistrador.

Art. 81. Fillerendo algum preso na enfermeria nu na prisão,
immediat imente o administrador participará ao chefe ,le policia
e este ordenerá que um dos delegados alli compareça cen o ssu
escrivão, para o competente exame o verilicação de identidade
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de pessoa. A este exame, além do delegado e escrivão, devem
achar-se presentes o administrador, o medico do estabelecimento,
ou um da policia e duas testemunhas, assignando todos o auto,
que será lavrado pelo escrivão em livro para isso destinado.

Nesse auto será transcripto o assentamento da matricula do
preso e se escreverão as declarações que fizer o facultativo sobre
a morte e suas causas provaveis.

Art. 82. O administrador fará extrahir duas certidões do auto
e as enviarli, dentro do prazo de 48 horas, uma á autoridade a
cuja disposição se achava o preso fallecido o a outra ao saciai
do registro civil.

Art. 83. Os recolhidos durante a noite serão recebidos em
legar separado até que, no dia seguinte, possam ser matriculados
e classificados.

Art. 84. Nenhum detento será posto incommunica.vel sem
ordem escripta da respectiva autoridade, ordem que será anjo-
tada na matricula do preso.
P5 1. 0 Os detentos declarados incommunicaveis serão isolados
em cubiculo especial.

§ 2.° Nos cubicules dessa categoria de detentos só entrará o
administrador ou o chefe dos guardas, nas horas proprias das
refeições. salvo caso de força maior.

Art. 85. Os co-réos no mesmo processo nunca serão postos
juntos no mesmo cubiculo.

Art. 86. Ao toque de dsspertar, os detentos que não se
actkarem na enfermaria, deverão levantar-se e preparar-se.

Art. 87. Noa mezes de outubro a março, o signal do silencio nas
prisões será dado ás 7 horas da tarde e o do despertar ás 5 horas
da manhã. Nos mezes de abril a setembro. o primeiro será
dado ás 6 horas da tarde, e o segundo ás 6 horas da manhã.
Esses signaes serão dados por meio de uma sineta collocada de
¡modo a poder ser ouvida p.r todos os presos.

Art. 88. As ordens de soltura só serão cumpridas quando
expelidas e assignadas pela autoridade competente.

Art. 89. O administrador não pode demorar a execução do
alvará de soltura, que lhe fôr presente, por motivo de despesa
ou obrigsçass a cargo do detido.

Paragraptio Lmico. Si o preso estiver detido á requisição do
consul, levará à, conta deste as despezas não pagas. Si mantiver-se
á sua custa as despezas serão deduzidas da fiança.

Art. 90. Si o preso no acto de entrar no estabelecimento de-
clarar que quer manter-se á sua custa, dentro de 24 h• Tas fará
deposito em dinheiro da soturna de duzentos mil reis, como
/lança, da qual serão deduzidas as despezas de emolumentos,
alvará de soltura tratamento na enfermaria, no caso do detento
não pagai-as em tempo. Será porém, retirado dessa categoria
si o administrador entender que lhe faltam qualidades para ficar
nella, cabendo de tal decisão recurso para o chefe de policia.

CAPITULO XIV

DOS CONDESINADOS

Art. 91. Os presos ea,ndemnados, por sentença passada em jul-
gado, á espera da guia vara cumprimento da pena, constituirão
uma classe e oecuparl'a, sempre que fôr possivel, o mesmo pa-
vimento.	 .

§ 1 . 0 Havendo cubiculos desoccw nados em numero sufilciente,
em' caso de insufficiencia, serãocada condemnado occupará um ;

isolados de preferencia os de pena mera.? 8 longa.
5 2.° Quando hajam de ser recluso var ies condemnados no

mesmo cubiculo, observar-se-á a regra do ail• 40 na escolha e
formação de cada grupo para cada cubiculo.

5 3.° Os presos dessa classe só poderão recebes, Visita uma
vez por mez, não poderão eommunicar-se com pressa das
outras classes, nem ser retirados dos seus cubiculos para
nenhum serviço, só lhes sendo permittido o trabalho dentro do
proprio cubiculo.

§ 9. 0 0 administrador, logo que receber ordem da autoridade
competente para entregar o detento condemnado á Casa de Cor-
recção, communicará ao director desta e aguardará a requisição
do mesmo.

Art. 92. Ao condemnado transferido para a Casado Correcção
acempanharão a guia para o cumprimento da pena, um exemplar
da sua photographia e de suas fichas assignaleticas e um resumo
dos seus assentamentos na Casa de Detenção.

CAPITULO XV

DO FORNECl/111:NT°

Art. 93. Os sornecimentos para a Casa de Detenção serão feitos
mediante contractos celebrados pelo chefe de policia e appro-
vades pelo Ministro da Justiça, em concurrencia publica, an-
nunciada no Diarie Officio!.

Art. 94. As propostas serão apresentadas o abertas na
secretaria da policia, no dia e hora designados no annuncio,
,em presença dos proponentes, d 3vondo sor por estes assinadas

escriptas com tinta preta.
Art. 95. 03 proponentes exhibirão os seus contractos soemos

ou provarão a existencia da sociedade, bem como terem pago
o imposto sobre industrie, e profissão do ultimo semestre.

Art. 96. Nos contracto que se lavrarem serão estipuladas
multas, para os casos de qualquer infracção dos mesmos por
parte dos fornecedores.

Art. 97. O exame e recebimento dos objectes contractados
se effectuará na Casa de Detenção, á vista de guias assignadas
pelos fornecedores, com declaração da qualidade e quantidade
dos artigos entrados.

Art. 98. Os generos alimenticios serão examinados pelo
medico, com assistencia do administrador, lavrando-se em livro
proprio um termo que será escripto pelo escripturario e as-
signado por todos.

Art. 99. Para o exame de outros artigos fornecidos que não
sejam destinados á alimentação ou me Meação, o chefe de
policia designará uma ou mais pessoas de sua confiança.

Art. 100. Os objectos contractados que, tendo sido registrados,
não forem retirados da Casa de Detenção no prazo marcado pelo
administrador, serão removidos para o Deposito Publico, cor-
rendo a despeza por conta do fornecedor.

CAPITULO XVI

DAS VISITAS

Art. 101. Os detentos podem ser visitados por seus paes,
conjsiges, filhos, irmãos, parentes proximos ou amigos intimes,
consocios, procuradores ou advogados.

§ I .° E' licito ao administrador, ou ao empregado que o re-
presentar, exigir que justifiquem sua qualidade ou identidade as
pessoas que lhes forem desconhecidas ou suspeitas.

§ 2.° Nenhum visitante, ainda mesmo advogado ou procurador,
pôde pedir a presença de mais de um detento de cala vez,
salvq o caso de serem co-réus o terem autorisação especial do
administrador.

Art. 102. Os detentos que se mantiverem á sua custa serão
visitados em um locutorio que se installará em local apropriado
do edificio.

§ 1.° Os mantidos pslo estabelecimento receberão as suas visitas
no portão da entrada das galerias, conservando-se além das
greles divisorias, ficando os visitantes aquem das mesmas, e
guardada de permeio uma distancia razoavel ; salvo concessão
especial do administrador para que a entrevista se realise no
locutorio.

§ 2.* Os recolhidos á enfermaria, que não puderem descer ao
local proprio para as suas entrevistas, receberão as visitas no
local que fôr designado pelo medico, de accordo cora o adminis-
trador.

5 3•* As entrevistas com advogados e procuradores sempre se
effectuarão no locutorio, salvo impedimento por enfermidade.

Art. 103. Os presos incommunicaveis só receberão visita me-
diante ordem escripta da autoridade que tiver decretado a in-
communicabilidade, e durante a visita serão especialmente
vigiados para que não communiquem com outra pessoa além da
autorisada.

Art. 104. Os detentos que estiverem soffrendo pena disci-
plinar só r ,ceberão visita si o p ianittir o administrador.

Art. 105. O administrador ou pessoa por elle designada
a.ssititirá a todas as visitas, não embaraçando, porám, que o de-
tentos faltem em segredo sobre seus negooios.

Art. 106. As visitas terão togar:
1. A's terças e sextas-feiras das 11 horas da manhã ás 2 da

tardo para os parentes, associados e pessoas de amizade dos de-
tentos, oba3rvando-se a seguinte ordem : para o ingresso dos
visitantes aos detentos mantidos pelo estabelecimento:- das 11
ao peio-dia, mulheres e crianças, e do meio-dia á 1 hora,
homens; b ) _para es detentos mantidos á propria custa os
visitantes serão recebidos no locutorio, sem distincção de sexo
nem idade, de 1 ás 2 da tarde.

II. Em todos os dias utois, para os advogados e procuradores.
das 11 da manhã ás 3 da tarde, com excepção das terças e
sextas-feiras, em que só lhes será concedida entrevista das 2
ás 3.

III. O administrador poderá permittir visitas extraordinarias.
IV. 03 detidos por causa civil, commercial ou administrativa

podem ser visitados todos os dias em hora determinada pelo
administrador.

Art. 107. Os visitantes serão introduzidos no local das entre-
vistas successivamente, de modo a não ser pe sturbada a ordem
pela simultaneidade das visitas, e a, manter-se a separação que
deve existir entre os visitantes, assim como entre os presos.

Quando forem muitas ar visitas, a duração delias será re-
gulada segundo o numero e a successão dos visitantes.

Art. 108. E' absolutamente peohibido a todo visitante, ainda
que advogado ou procurador, entregar a qualquer detento al-
gum objecto, por mais insignificante que pareça, sem prévio
exame e con sentimento do aeminitrador ou de quem o repre-
sentar na occaaiã.o, sob pena de apprehensão e perda do mesmo
objecto.

§ 1. 0 O administrador poderá, no caso de desconfiança, man-
dar revistar o visitante, para verificar si occulta algum objecta
destinado a qualquer detento.
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§ 2. 0 Ao visitante que fornecar ou tentar fornecer clandesti-
namente ao datento algum objecto, póde ser suspansa a entre-
vista, imposta a retirada e prohibida a entrada no estabeleci-
mento por decisão do administrador.

§ 3. 0 Tambem pódo ser prohibida a entrada no estabeleci-
mento ao visitante quede qualquer outro modo tenha violado o re-
gimen do estabelecimento ou abusado gravemente.

§ 4. 0 Da prohibição do ter entrada no estabelecimento, haverá
recurso para o chefe de policia.

Art. 109. O administrador, ou quem suas vezes fizer, pôde
suspender a entrevista e obrigar a retirar-se ao visitante que
perturbar a ordem ou a disciplina do estabelecimento, ou por-
tar-se inconvenientemente.

Art. 110. Durante as entrevistas observar-se-á o seguinte:
I. A conversa entro os visitantes e detentos será feita de modo

a não se perturbarem uns aos outros.
11. Será mantida, quanto possivel, a separação dos visitantes

e detidos, conforme os sexos e as classes de prisão.
III. Os detentos não poderão comer ou beber com as pessoas

que os forem visitar, ou com outros preme, ou mesmo sós no
local das visitas.

IV. Qualquer acto ou palavra contraria á boa educação ou ao
decoro motivará a sus pensão da entrevista, a retirada do visi-
tante culpado, ou a punição disciplinar do detento, si a culpa fôr
deste.

V. E' prohibido fumar.
Art. 111. Nenhum preso visitado fóra das galerias será reco-

lhido ao cubiculo sem prévia revista do guarda respectivo.
Art. 112. E' prohibido aos empregados receber esportulas ou

qualquer presente do visitantes.

CAPITULO XVII

DA ALIMENTAÇZO DOS PRESOS

Art. 113. A alimentação dos presos mantidos polo estabele-
cimento constará de almoço e jantar, conforme a tabella n. 2, e
será distribuida na respectiva prisão em vasilh is apropriadas, ás
8 horas da manhã e á 1 hora da tarde.

Art. 114. Os presos mantidos á sua custa receborão do fora
do estabelecimento, das 9 ás 9 1/2 horas da manhã e das 2 ás 3
horas da tarde, os seus alimentos, que serão, antes de entrados
nas prisões, examinados por um empregado designado pelo ad-
ministrador.

Art. 115. Os estrangeiros reclusos á requisição dos respectivos
coneules serão alimentados á custa destes e segundo a tabella
que os mesmos consules indicarem.

CAPITULO XVIII

DO TRABALHO

Art. 118. Os detentos polem 'entregar-se, em • officinaa, em
seus proprlos cubículos ou em outros adequados, a todo genoro
de trabalho que se concilie com a hygiene, a ordem, a segurança
e a disciplina do estabelecimento.

Art. 117. Quandcr as circumstancias permittirem e houver
recursos no orçamento, p Ministro da Justiça poderá ordenar a
installação, no estabeleein:ento, de oficinas cujo trabalho seja de
facil aprendizagem, isento cio qualquer causa de insalubridade
e o mais productivo possivel.

Art. 118. Os detentos que se empregarem em trabalhos para
o estabelecimento vencerão o jornol que for marcado pelo admi-
nistrador e &aprovado pelo chefe de policia.

Art. 119. O detento pôde executar obras e dispór deltas por
qua:quer do modos seguintes :

Adquirindo a ferramenta e a mataria prima á sua custa, fazendo
o trabalho por encornmanda ou espontaneamente, e mandando
vender o producto feira da Detenção ou offorecendo-o á venda no
estabelecimento a visitantes;

Recebendo a ferramenta e a mataria prima do pessoa que lhe
eneonnmende o trabalho, e ajustando livremente com esta o praça
da venda ;

Obtendo a ferramenta o a mataria prima da administração da
Detenção, com annuencia do chefe de policia, pagando áquella
o respectivo preço por occasião da venda do produto.

Art. 220. Do jornal do detento que trabalhar nas officinas
ou em obras para o estabelecimento será deduzida a despeza
do augmento de sua ração, que nesse caso passará a ser a da
tabella n. 3..

Art. 121. DOS lucros dos detentos que trabalharem por conta
propria serão moluzidas as despezas de sua ração, si ter susten-
tado pela casa, e as de outra qualquer espade.

Art. 122. O producto do trabalho feito por conta do estabele-
cimento será, depose de deduzida a importa mia da mataria prima,
recolhido ao Thesenrro como renda eventual.

Art. 123. O jorna: dodetento e o producto do trabalho que elle
fizer por sua conta ainço recolhidos á caixa do estabelecimento
e empregados em objecto§ do seu uso, em socc.orros á familia ou
em qualquer outro mister que elle indicar e não contravier ás
disposições do regulamento.

Art. 124. Nenhuma obra easecutada por detento sahirá do es.
tabelecimento sem conhecimen to do administrador, bem como

nenhum detento receberá encommenda, ferramenta, mataria
prima, etc., sem approvação deite.

Art. 125. A determinação das horas, do local e da tudo que
interessar ao trabalho dos detentos, inclusive o modo do distri-
buir, arrecadar o guardar a ferramenta, fica ao arbítrio do
administrador.

CAPITULO XIX

DAS PENAS DISCIPLINARES

Art. 128. São absolutamente prohibidos na Casa de Detenção
castigos que não estejam declarados nos actos judiciaes e neste
regulamento.

Art. 127. 03 presos que infringirem o presente regulamento e
não se comportarem na prisão com a '1i:canela e moderação con-
venientes, ficarão sujeitos ás panas correccionaos seguintes:

I. Advertencia reservada;
Reprehensão em publico;

III. Mudança de prisão;
IV. Privação de visitas e correspondendo, ;
V. Prohibição do trabalho;
VI. Prisão solitaria ;
VII. Prisão solitaria com restricção alimentar.
Art. 128. Estas penas serão impostas, seira projuizo do pro-

cedimento criminal que no caso couber, a arbitrio do adminis-
trador, que nos casos dos ns. VI e VII dará Meneia ao chefe de
policia, e ainda neste ultimo caso consultará o me lico do esta-
belecimento de modo a evitar damno á sande do detento.

Art. 129. O detento castigado coni reatricção alimentar terá
por unico alimento 85 gramm as de pão do manhã e igual quan-
tidade á tarde.

Quando a restricção alimentar fôr por mais de tras dias, será
administrado, um dia por outro, o regimen ordina.rio,

O alimento do preso castigado sempre será fornecido pelo esta-
belecimento.

Art. 130. Todo preso que romper o silencio, ou infringir
qualquer das regras estabalesidas, sara chamado is ordem pelo
guarda que estiver presente, e, não obedecendo, será punido com
um a dous dias de prisão solitaria.

Art. 131. Si a desobediencia fôr acompanhada de clamor ou
insulto a outro preso, a prisão será de tras a quatro dias.

Art. 132. Si o detento altercar com outro, a prisão será do
tres a seis dias, conforme a gravidade do caso.

Art. 133. Si o insulto for dirigido a qualquer empregado,
será a mesma pena do artigo antecedente aggravada com re-
stricção alimentar de um a dous dias.

Art. 134. Si o detento ameaçar outro, sofrerá a pena da
quatro a oito dias de prisão soldaria, aggravada com rostricção
alimentar por um a quatro dias; si chagar a via de facto, a
pena será dobrada; e si d'ahi resultar ferimento, triplicada.

Art. 135. Si as faltas mencionadas no artigo precedente
forem commettidas em relação a qualquer empregado do esta-
belecimento, membros da Assistencia Judiciaria e autoridades
quando em visita das prisões, as penas serão as mesmas com
accrescirno de uma terça parte.

Art. 138. Si o preso tentar a pratica de actos immoraes com
algum companheiro, sofrerá a pena de dez dias de prisio soli-
tarja, dos mima cinco com restric.ção alimentar.

Si forem levados a efeito esses actos, tanto o agente como o
paciente voluntario sofrerão vinte o cinco dias de prisão soli-
tarja, dos quaes dez swão com restricção alimentar.

Si houver emprego de violencia ou a victima for de menor
idade, o administrador applicará a pena antecedente com ata
gmento de uma quinta parte o cornmu ficará o facto com as
provas á autoridade competente, para a instauração do procedi-
mento criminal que no caso couber.

Art. 137. Si o detento estragar voluntariamente qualquer
objecto do estabelecimento, do seu uso, ou de outro preso,
sofrerá a pena de quatro a oito dias de pisão solitaria, atina da
reparação do damno causado, á custa dos valores que tiver em
deposito no cofre do estabelecimento.

Art. 138. Si o detento furtar al gum objecto, a pena será de
oito dias de prisão soldaria com restricçã.o alimentar por metade
do tempo.

Art. 130. Si tentar evadir-se, sofrerá a pena de seis a doze
dias de prisão solitaria, com restricção alimentar por tres a seis
dias.

Si procurar alliciar outros. sofrerá o dobro da pena.
Art. 140. 03 detentos que se evadirem, restituidos á prisão,

garrarão a penado prisão soldaria por um mez, dos quaes quinze
dias com restricção alimentar.

Art. 141. Si para tentar ou efectuar a evasão o detento
commotter violencia, sofrerá mais as penas dos arts. 134 e 135,
conforme o caso.

Art. 142. Si o detento proferir palavras obscenas, escrevei-as
nas parelos, ou em objecto do s)u uso, ou era bilhete ou carta,
sofrerá a p de privação do visitas e correspondoncia pelo
prazo de oito a trinta dias.

Art. 143. A mesma pena do artigo antacelente será applia
cada, com augmonto do uma terça parto, si as faltas forem pra,
ticadas em acto de visitas.
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Art. 144. A pena de privação de trabalho será applicada
aos que araticarsm abusos com relaçãe ao exeMcio do trabalho,
ficando a duração da pena a arbi trio do administrador, e havendo
recurso para o chefe de policia no e iso de ser clefini ti va a prive ção.

Art. 145. As penas de adverteneia reser vsda, reproheusão pu-
blica e mudança de prisão serão applicadas a arbitra) do adminis-
trador, mas em caso algum como adminiculo das outras.

Art. 14d. Nas reincidencias serão os detentos punidos como
dobro das penas, comtanto que a rostricção alimentar não va
além de quinze dias.

Art. 147. Na privação de visitas nunca serão comprehendidas
as do advogado ou procurador ou assistente judiciario.

Art. 148. No caso de molestia, suspende-se a applicação das
penas dos ns. VI e VII até o restabelecimento do preso. Si este
empregar meios para aggravar a molestai, eunspril--a-á com
accrescimo da sexta parte, quando ficar são, a juizo do medico.

CAPITULO XX

DA IDENTIFICAÇÃO ANTHROPOMETRICA DOS DETENTOS

Art. 149. A identificação anthropometrica, dos detento!, será
feita pelo systema te Alfonso Bertillor, por meio de medições,
notação de signaes particulares e de photo.graphia.

Paragrapho unico. Os dados relativos a identificação serão
escriptos em fichas assi grialeticas organisadas -em -duas ordens,
anehropoinetrica e caphabetica, de accordo tom os modelos
xis. 3 e 4.

Art. 150. Todos os ttelividnos presos na.° sujeitos it identifi-
cação logo após a detenção, ou no dia immediato. Exceptuam-se
os accusados de:

a) Crimes politicos;
b ) adulterio ;
e) contravenções, menos as do Cod. Pen. Livro III Cap. XII e

XIII;
d) duello sem lesões corporaes;
e) calumnia e injuria ;
f) crimes contra o livre exercido dos direitos politices.
Além dos canados por esses crimes, são exceptuados os preso,

adminietrativamente e os que -o forem por motivo .que não seja
propriamente crimtnal, como no caso de detenção pessoal no
comraercio; as prostitutas e em geral as mulheres presas por
infracção contra a moral publica.

Art. 151. Em casos muito especiaes o Ministro da Justiça po-
derá dispensar da identificação presos não comprehendidos nas
excepções indicadas no 'artigo antecedente.

Art. 152. 'O detento que se recusar ás operações anthropo-
nietrices soffrerá a pena disciplinar de prisão solitaria a arbitrio
e por de termitiação do administrador.

Art. 153. A' proporção que forem chegando os presos ó Casa
de Detenção, abi ficarão completamente separados dos demais
até serem remettidos á secção anthropometrie,a.

Art. 154. Antes de começar o serviço o administrador reinet-
terá á secção uma lista completa dos presos da vespere, espe-
cificando o motivo da prisão de cada um.

Art. 155. A cada preso acompanhará uma nota explicativa
da prisão.

Art. 158. Apresentado o preso á seção, um dos auxiliares do
serviço verificará nas colieeções si o detento já foi ou não sujeito
á identificação, si se confirmam ou não as suas declarações, e no
caso affirmativo, escreverá na ficha correspondente às lettras -
Idf - a data e a lettra inicial do encarregado doserviço.

Art. 157. Não tendo ainda sido identificado s° preso será então
desembaraçado de suas roupas até a cintura e dos sapatos e
meias, sendo submettido ás medidas anthropometricas EINISr011m
tras observações.

Art. 158. Vestido o preso irá com um numero de ordem para a
secção photographiea onde será retratado de frente ¶e de:perfil
( lado direito ).

Art. 159. O serviço começará ás 10 horas da manhã e ter-
minará as 4 horas da tarde.

Esse tempo será distribuiria do seguinte modo: das 10 itç 12
horas, será destinado á escripturação das fichas ( cartões assigna-
letieos ), extracção e remessa de copias para o estrangeiro e para
os Estados onde houver o serviço estabelecido, certidões e infor-
mações requisitadas pelo Ministerio Publico, pelas autorid das
ou partes: Das 12 ás 4 horas se procederá ás medições, veri-
ficações e photographia.

Art. 160. As fichas ( cartõss assignaleticoe ) serão escriptie
em duplicata.

Art. 161. O serviço de identificação é secreto, sendo exores-
Semente prohibida a exhibição em publico das fichas ( cartões
assignaleticos ) e photographias dos detentos.

Art. 162. Só serão fornecidas certidões e fichas ao Ministro
da Justiça, Ministerio Publico, Juizos e Policia da Capital, dos
Estados ou estrangeira.

Art. 163. Todo particular que !quiser como"prova de sua
identidade sujeitar-seao exame e a photographia o requererá
ao chefe de policia e mediante a quantia de 10$000 ( com a apre-
sentação da guia do thesoureiro da Policia ) obterá seu c irteto de
identidade, que terá a rubrica do chefe de policia ou de seu se-
cretario.

Ar t. 164. A secção de identificação encarregar-se-á de veri-
ficai a identidade dos cadavores, que serão photographadoa,
tem como da photographia dos togares dos crimes.

CAPITULO XXI

DISPOSIÇõES OERAES

At. 165. A nenhum preso será permittido ter criado dentro
do e tabelecimento durante a noite e, de dia, só com permissão
do c efe de policia.

A t. 166. São expressamente prohibidos nas prisões jogos de
qua uer especie, bem eorno a entrada de bebidas, fumo, salvo
sob fôrma de rapé ou tabaco em pó, instrumentos de musica,
arm s de qualquer natureza, meterias inffammaveis, combus-
tive s, explosivas e quaesquer outros objectes que possam de
qual uer modo prejudicar a segurança e disciplina do esta.bele-
cim ato.

N. prohibiçã.o das bebidas não se comprehendern as preScriptaS
pelo medico.

A t. 167. Quando o estado valettalinario do preso o exija e
eela ecommendado pelo medico, poderá ser permittido que o
mas O durante o dia, em horas proprias, passeie no ^pateo,
obs vades as necessarias regras de vigilancia.

A t. 168. Nenhum preso pernoitará fora da prisão, T.te lhe
tive sido designada.

A t. 169. O administrador eobrará como renda do eatabeleei-
me to:

a ) Pela sahida de qualquer preso em geral. . . . 3$000
b ) Pela sahida de pessoa recolhida em custodie ou por

con ravenção. . . .• 	 1$500
c Por mudança de prisão 	  1$000
d )Pelas certidões sItte passarem dos assentamentos dos lir ros

da letenção te seguintes emoluneentost

Por linha	 	 $040
Papel empregado, o cadernos 	 .	 .	 . $200

ou por meia folha	 .	 .	 .	 . $020
Busca: cada anuo ou fracção de ama°,

até o prazo de 20 annos, além do qual
-nada cobrará

ssa renda será recolhida ao Tbesouro, de accordoS50c0orn o
ar . 27.

rt. 170. Serão concedidas aos detentos todas as communicações
acilidades na procura dos meios de sua defesa. Para este
ssrá posta na secretaria e na sala do locutorio, pendente
uma parede, um quadro com a ,lista dos commissaries da
istencia Judieiariascom indicação dos seus escriptorios e resi-
das.
rt. 171. Qualquer acto do processo, citação, ordem de come
ecimento, mandado, requisição, etc. será eommunicado
soalmente pelo portador no proprio detento. O administrador
quem suas vezes fizer assistirá a esse acto e exigirá que seja
regue ao detento contra-fé 'com designação da hora dessa
rega.
rt. 172. Julgando-se o preso victima de qualquer injus-

.tiçja ou violencia pode apresentar ao administrador sua queixa
co tra quem o offender, ou ao Ministro da Justiça, si partir do
administrador a offensa.

Art. 173. Nenhuma 'pessoa, aléns dos empregados do esta-
belecimento e-das autoridades que alli forem para exercer actos
d sua jurisdicção, -poderá entear na Casa de Detenção, gern li-
ce ça do chefe de policia ou do administrador.

Art. 174. O preso que tiver de ser apresentado a .akum
bunal ou autoridade, não sahirá do estabslecimento 'uni°
vidamente escoltado.
Art. 175. Nos pateos e corredores das prisões haverá da-

r, nte a noute illuminação, de modo a facilitar a vigilancia.
Art. 176. as portes exteriores do edifica° serão fechadas ás

9 horas da noite e abertas ao amanhecer, salvo a entrada de
esos ou motivos justificados de indeclinavel necessidade ; as

d interior se conservarão fechadas.
Art. 177. As tabellas as. 2, 3 e 4 de rações Erroupa poderão

g r alteradas em qualquer tempo, precedendo approvação por
iso do Ministerio da Justiça.
Art. 178. Revogam-se as disposições em contrario.

DISPOSIÇÃO ~TORII

Este regulamento não entrará em vigor, na parte que au-
menta a despeza, emquanto o.Congresso Nacional não conceder
s recursos necessarios.

Capital Federal, 14 de abril d,e 1900.- gpitacio Pess8a.
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TABELLA N. 3TABELLA N. 1

RAi:MES A QUE SE REFEREM OS ART.-.1. 13 E 120 DE-TE REOULA.
MENTO

VENCIMENTOS ANNUAE ., A QUE SE REFERE O ART. 18 DESTE RE-

OULAMENT3

comn . VA Ç &ISPESO RA','5E9QUALIDADE

Almoço e ceia

Pão 	
Café em pó
Assucar branco . .
Manteiga nacional.

1225 grame.
1 kilo
1
1	 >	 .	 .

Para . . 1
• . 30
• .	 . 14
• .	 . 70

Jantar aos domingos e quintas-feiras

No jantar das quintas-feirai
e domingos a. forni,cerão
verduras e frutas á
razão de 25 ra. por pes-
soa. O sal distribue-se
conforme • necessidade.

Carne verde .	 . 1 kilo .	 Para. .	 2
Toucinho.	 .	 . 1	 e. . . 27
Farinha	 .	 . 1	 litro . . 3
Arroz 	 *	 . • .9
Vinagre	 . 1	 •	 . •	 . .	 h0

o
c

01 g
Cd

o

DE8IONA0;0 DO
EMPRE.i0

VENCIMENTOS

Ordenado Gratificação Total

1 Administrador 	 1:noo4000 1:2003000 4:8003000
Ajudante	 	 CW004000 9004000 5:8005000
Escripturario	 .	 .	 	 1:6004000 SO08000 2:4004000

I Amanuense 	 1'3344000 8663000 2:004000
4 Eacre•entes a 1.:100ã

do ordenado e 5008 de
gratifica,,ão 4:400000 2:0004000 8:4004000

1 Medico 	 24004000 1:2004000 3:8003000
1 Chefe da secção anthro-

potne t rica • 1:7504(00 sso4000 2:8005000
2 AnzilMJes 4 1:3344	 de

ordenado e	 666$	 de
gratificação.	 .	 .	 	 2:6654000 1:3328000 4:0004000

1 Pbotographo 1:3348000 0664000 2:0003000
1 Eoferineiro 8003000 4004000 1:2065600
1 Arrecadador s004000 404000 1:204e00
1 Roapeiro	 	 g154000 n.i000 1:0004000
1 Porteiro	 	 684000 334,000 1:004b00
1 Chefe dos guardas 1:4005000

14 euarial	  	 1.000S000 18:0004000
1 Cozinheiro. ..... 7'to$000 7204000
1 Cocheiro	 	  	 72o:.luee 724000

55:3405000

Jantar as segundas, terças, quartas e Rabbadon

Crio serra .	 .	 . 1	 kio. Para	 ,	 5 O sal distribue-se cnnterme
Too Áóho ou banha. . 47 a nece,elado.
Farinha	 .	 .	 .	 . 1	 litro . ,	 3

Capital Federa!, 14 de abril de 1900.— Epilarie res,&g.

Jantar As sextn,-1e'ras
TABELLA N. 2

RAÇÕES A QUE SE REFERE O ART. 113 DEaTE REUULAIENTO

F.	 ...
itoco

Vinagro

Far,nlis 
Toucin' n 

•

1.fio	 .	 .
1	 litro	 .	 .
te	 .	 .
t	 .	 .

.	 .
1	 lilo	 .

Para. 5
5

.	 100

.	 só
.	 3
.	 2;

o sa l ilistribue-s^ conforme
a neces.iidad.3.

Capital Fed :rd! , 11 11 ,, abril de 1900.-

TABELLA N. 4

ROUPA A QUE SE REFERE O ART. 77 PARAG1tAPII0 UNICO DESTE
REOULAIENTO

o co

U./

til

QUALIDADE

Homens

Calça de riscado azul 	
Camisa de algodão branco
Manta do algodão groso

Mulheres

Vestido de algodão riscado
Camisa de algodã) branco
Manta do algodão grosso 	

.-------.

Capital Federal, 14 de abril de 1930.— Epft«cio l'es3u.

REFic10Fs GENEROs PESO
NUMERO DE

ftAçÕES

Almoço ás quintas e
domingos	 .	 .	 • Pão.	 .	 .	 . 170 Gram. Para	 1 detonto

Matte .	 .	 . 1 Kilo	 . GO detentos
Assucar mas-

cavo .	 . 1 s	 . >>	 14

Almoço ás segundas,
torças,	 quartas,
saltas asabbados. Pão.	 .	 .	 . 170 Gram. »	 1 detento

Cafe	 .	 . 1 Eito	 . »	 27 detentos
Assucar mas-

cavo.	 .	 . 1 14
Jantar ás segundas,

terças,	 quartas,
quintas e sabbados. Carne secca .

Toucinho .	 .
K ilo . o	 5

o	 27
Et ri ilha	 .	 . Litro. o	 3	 o
Feijão	 .	 . ».	 . o	 5
Condimentos. 5 réis Ima cada

detento.
Jantar ás sestas fei-

ras 	 Bacalhau.	 . Kilo	 . Para 5 detentos
Pariniia	 .	 . Litro. »	 3
Feijão. »	 5
foucinho .	 . Kilo	 . »	 27
Virrigro	 .	 . Litro. »

zeite. ».	 . » 100
Condimentos. .	 . 5 réis para	 cada

de teu to .

Jantar aos domingos Carne verde . Eito . Pata 2 detuntos
Toucinho.	 . » 27
Farinha	 .	 . Litro. '3
Vinagre	 .	 . 80
Arroz.	 .	 . Kilo	 . »	 9
Condiment os,

verdura,
etc	 .	 .	 . 25 róis para cada

deteato.

Capital Federal, 14 de abril do 1800.—Epitacio Pes6a.
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Modelo n. 1 a que se refere o art. 22, § 22, deste regulamento

(Face anterior)

MA ?PA DO MOVIMENTO DIARIO DA CASA DE DETENÇIO DO DISTRICTO FEDERAL

Modelo n. 1, a que se refere o art. 22 § 22, deste regulamento
( Face posterior)
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AUTORIDADE QUE

ORDENOU

...nn•nn

NOME MOTIVO

43abbado
	 DIARLO OFFICILL
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~rum	

MODELO N. 2, A QUE SE REFERE O ART. 3 § 23 DESTE REGULAMENTO

FACII

Estatistica dos presos recolhidos á Casa h Deteago h Districto Federal

Numero total dos detento; existentes: 	 4 saber: entrados em dias ante-

	

riores. 	  ; entrados hontem

	

Boletim do dia 	  de 	  de 1900

Modelo n. 2, a se refere o art. 23 § 23 deste regulamento
(Face posterior)

SAHIDAS

MODELO N. 3 A QUE SE REFERE O .ART. 149; PARA.GRAPII0 UNICO
DESTE REGULAMENTO

( FACE ANTERIOR)

Marcas particulares e cicatrizes
1:1  •	 Nome, 	

	  Subrenowe e pactulonyalo 	

a acido em 	

á

Filho de 	

e de...,

Prottssâo

Ultima residencia

Papeis de identidade 	

ItelaWs

Serviços militares. ,

Coadenunções anteriores, seu n.• 	

cansa e limar da deVençâo anterior 	

V 	

VI

I

MIK° actual ; espedfiraçâo do Micto 	

lotas diversas

Capital Federal. I i de abril de P.'00.—Epiweio I.. d4.
Capital Federal, 14 de abril de loao.—Epitac0 Pessoa.
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DIARIO OFFICIAL	 Abril — 1900

MOI/ELO N. 3 A QUE 53E REFERE O ART, 119, PARAGRA1'II0 uNico
DESTE REGULAMENTO

MODELO N. 4 A QUE SE REFERE O ART. 149, PARAGRAPII0 UNICO
DESTE REGULAMENTO

a

:2-
- :

( FACE POSTERIOR)

POLICIA DA CAPITAL FEDERAL

N.° 	
	 •	 Amue 	

( FACE	 ANTERIOR )

Scbrenome e pseudonymos 	
•—•n

CI

, Nascido d 	 , d 	 Estado d 	
E Filho de 	 e de 	

Profissão 	 ultima residencia 	

10 Papeis de identidade 	
••n

.tr

Relações 	
Serviços militares 	

=	 à..	 EL Condemnações anteriores, seu n.o. 	
•/,# II I np 10;)

Capital Federal, 14 do abril do 1900.— Epituc .o Pe“,;a:
Ge.

Causa e lagar das detenções anteriores
Detenção actual, especificação do delicio

PRISÕES VERIFICADAS

CAPITAL FEDERAL — BRAZIL	 •

Capital Federal, 14 do abril de 190u.— Epitacio Pess8a.

o

—	
OBSERVAÇÕES ANTHROPaltIETRICAS

o
ot ¡Rira	 I. 	 	 	 Pé e , i N.• fdaile 	

rs atura 	
7.1
	 	 Med.	 esq 	 Aureel 	 •iz

,	 ryi:, 	 Mio. esq. 	 Periplim 	
E•tallo (te 	

o
I	 	 Orelha (lir.	 Lr,: 	 Ante-braço esq 	 Paris 	 II ole apparente.....

Sotas relativas ás medidas; sarnas particulares • cicatrizes

Notados á 	 por 	
Signaes . . . 

I V riJil,s a 	  lor 	
	

Capital Feder.11— BRAZIL
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Ministerio das Relações
Extorioros

Por decreto de 19 do corrente, foi nomeado
Adonyram Maurity de Calimerio para o
cargo do consuLsem vencimentos, em Tanger.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministorio da Justiça o Negocios
Interiores

Expediente de 18 de abril de 1900

DIRECTORIA DA JuSTIçA.

Remotteram-se:
Ao general commandante superior da

guarda nacional desta Capital, para os fins
convenientes, e devidamente apostillada, a
patena' do major da mesma núncio. Manoel
José de Assurnpção SOIM. Junior ;

Ao general comtnandante superior da
guarda nacional no Estado de Matto Grosso,

patoute do alferes Maximiano Joaquim do
Oliveira, cuja guia de pagamento de salto foi
entregue nesta tecretaria;

Ao coronel coro:mandante superior interino
da guarda nacional no Estado de Per-
nambuco, as intentes dos tenenats-coroneis
Francisco Carlos da Silva Fragoso e Marcolino
Liberato Queiroz de Aquino, c epitiles Do-
mingos Baptista de Queiroz, Joaquim Ba-
ptista de Queiroz, Josó de Alcantara Velho
Barreto e José Virtuoso Baptista Lima,
tenente Antonio Tavares de Souza Filho e al-
feres Manoel Baptista de Queiroz, cujas
guias de pagamento de seno foram entregues
nesta Secretaria*,

Ao commandante superior interino da
guarda nacional no Estado da Parahyba,
as patentes dos coronais Joaquim Ferreira
Coutinho e José Gomes de Sá, tenente-coronel
alanoel Honorato da Silva, capitães Aprigio
Rabello de Sá, Aristides Rabello d . L Costa
Carneiro, Eustaquio Carneiro do Mesquita.
Filho, Joaquim Pareira Wanderley e Manoel
Marfins Gomes de Sá, cujos guias de pa-
gamento de salto foram entregues nesta Se
eretaria.

Dia 19

Autorizou.se:
O general comma.ndante superior da guarda

nacional desta Capital, a conceder guia de
mudança para o Estado do Minas Goraos,
nos termos do art. 45 do decreto n. 1.130,
de 12 de março de 1853, ao capitão da 1' ba-
teria do 1° regimento do artilharia de campa-
nha Luiz Henrique Steel;

O commandanto superior interino da guar-
da nacional no Estado do Maranhão, nos
termos do mesmo artigo, a conceder guias do
mudança, conforme requereram, ao tenen-
te-coronel Balthazar da Costa Machado, com-
mandante do 1020 batalhão de infantaria,
ao capitão Hermogenes Robarto Machado, da
4s companhia do 3° batalhão da dita arma,
e ao tenente João de Aragão Mendes,da P com-
panhia do mesmo corpo, os dons ultirnos para
a comarca de Icatas, no referido Estado, e o
primeiro para a capital do Pará,

—Concederam se as seguintes licenças:
De 30 dias, de accordo com a inspecção de

saude a que foi submettido e nos termos do
art. 25 do regulamento annexo ao decreto
n. 12.634, do 10 de fovereiro do 1893, ao
alferes da brigada policial (avalio Xavier de
Barros.—Enviou-se a portaria ao comman-
dante da brigada;

De um anno, ao coronel commandante da
381 brigada de infantaria da guarda itacional
da comarca da Capital do Estado do 1101.5
&sei Cardoso da Cunha Coimbra, nos termos
do art. 28 dq decreto n. 1.354, de 6 do abril
de 1854, para tratar do negocios de seu inte-

resse, fóra do mesmo Estado.—Enviou-se a
portaria á Delegacia Fiscal do Tnesouro Fe-
deral no Estado do Para.

—Declarou se ao general commandante
superior da guarda nacional desta Capital,
em referencia ao officio n. 1.339, de 6 do cor-
rente mez, que não pada sor attendida a re-
quisição de passes na Estrada de Ferro Cen-
tral do Brazil para os officiaes e praças dos
batalhões que temia suas paradas e quarteis
nas pa.rochias atravessadas pela mesma es-
trada, visto faltar verba propria no orça-
mento actual para tal despeza.

—Devolveu-se ao tenente-coronel comman-
dante superior interino da guarda nacional
no Estado da Bahia uma das guias que acom-
patinaram o officio n. 323, de 3 do corrente
ma. e relativa au capitão assistente da 44 ¡bri-
gada de infantaria da guarda nacional da
comarca da Feira de aant'Anna Jeronymo
Ribeiro Lima, visto que a patente do dito
ulticial ja foi remettida, devidamente apos-
sitiada, com ofilcio desta Secretaria, do 10 de
janeiro ultimo.

—Remetteram-se:
Ao presidente do Supremo Tribunal Militar,

afim de ser julgada em superior e ultima
inatancia, o processo instaurado contra o sol-
dado da br?gada policial desta Capital Syl-
vestre Dutra de Souza ;

Ao cointnauelante da mesma brigada, afim
de ser tomado na consideração que merecer,
o requerimento de Auto:mio Francisco da Costa,
pedindo certidão do tampo em que serviu no
anago corpo municipal de permanentes da
CArte;

Ao delegado fiscal do Thesouro Federal no
Estado do Maranhão, Para os fins convenien-
tes, 17 patentes de otileiaes de guarda nacio-
nal do mesmo Estado, cujas guias de paga-
mento do respectivo serio acompanharam o
officio n. 3, de 26 de fevereiro ultimo ;

Ao commandante superior interino da
guarda nacional no referido Estado, 14 paten-
tes de officiaes da mesma guarda, cujas
guias de pagamento do respectivo Salto furam
entregues nesta Secretaria.

Requerimento de+pacliado

o
Antonio Alexandre de Mendonça, pulha!,

dispensa do lapso de tempo para pagar o sell
da sua patente de ("ira da guarda nacional.
—indeferido.

DIRECTORIA DE Co:STABILIDADE

Solicitaram-se providancias, afim do serem
pagas nu Thesouro Federal as quantias:

De 1:942$659, ordenados que compstem ao
engenheiro Carlos do Souza Ferreira, que
exerce interinamente o loaar de secretario
da Escola Polytechnica, de 10 de abril cor-
rente a 5 de outubro futuro ;

De 135$, passagem concedida no Lloyd Bra-
zileiro por conta deste Ministerio ;

De 230$, aluguel do pradio occupado pelo
juizo seccional do Districto Federal

De 2:950.a, ajudas de custo dos Sapadores
Jonathas Padroaa, José Fnoire Bezerril Fon•
tenelle, Alvaro Lopes Machado, Henrique da
Silva Coutinho

'
 Vicente Macistatio e João Fran-

cisco de Paula Souza
De 97$500, objectos de expediente forne-

cidos por Leuzinger & Comp. •
De 120$, assignaturas do Jornal do Com-

mareio para a Secretaria de Estado.
—Requisitaram-se providencias para que:
Na Delegaola Fiscal do Thesouro no Estado

da Bahia, seja posto o credito do 100$ para
completar o vencimento a que tem direito o
ajudante do inspector de saude do porto
Dr. Raymundo Joaé de Andrad t, que serve de
inspector

Sitia supprala ao e•cri vão de Externato do
Gymnitsio, Joaquim jos:. d Oávetra Alves, a
geu tutia, de 204 Liava ele.:poz e mitidas nos
mezes de abril a imitiu.

—Reinetteu-se á Contabilidade do Thosoura
o titulo de montepio da m °nor Heloisa, neta
de Jose Maria de Albuquerque Bloca.

Miuisterio da Fazonaa
Directoria do Expediente do Thesonro

Federal

Dia 18 de abril de 1900

Expediente do Sr. director:
Ao inspector da Alfandega do Rio de Ja-

neiro:
N. 74—Declarando que, por despacho de 29

de março findo, em solução á consulta feita
pelo consul geral do Brazil em Lisboa s Atro o
procedimento a seguir em relação a falta das
declarações de que trata o art. 50 n. 6.
5' disposição da 1 d n. 640, de 11 do novembro

anuo passado, resolveu o Sr. Ministro que
as mesmas declarações deveriam ser archi-
vades, visto que a declaração exigida pela
mencionada lei é a factura consular, e a sua
apresentação foi dispensada até ulterior deli-
beração pelas circulares (leste Ministerio na. 2
e 19, do 16 de janeiro o 17 do março do cor-
rente anno.

N. 40-1dentico ao inspector da Alfandega
de Pernambuco,sobre oimanifestodo vapor Co.
lonabia.

N. 29—Identico ao inspector da Alfandega
di Bahia, com relação ao manifesto do vapor
Culombia.

N. 49-1dentioo ao inspector da Alfândega
de Santos, com relação ao manifesto dos va-
pores Rei tie Portngal O Colombia,

N. 16—Identico ao Inspetor da Alfandega
do Paranaguá, com rei içai) ao manifesto do
vapor Imbros.

N. 36—Identico ao inspector da Alfandega
do Rio Grande do Sul, em relação ao mani-
festo do vapor Imbros.

—Ao director da Imp onsa Nacional:
N. 14—Commuaica.ndo que por ettspaaho

de 4 do corrente, autorizou-o o Sr. Ministro
a conceder doze dias de férias aos emprega-
dos daquella repartição, não devendo ser
abonada gratificação alguma ao empregado
que subbtituir o choro do secção (+enquanto
este estiver em n férias.

-- ‘1' Delegacia Fiscal do Amazanas
N. 23—Remetten•lo os titulos de 6 do cor-

reate nomeando Joaquim Josa do Amorim o
Joaquim Manoel da Silva Marrocos, para
(Iscaste do imposto de consumo,

N. 21— Rernettendo a portaria do 10 do
cmrente, concedendo um anno de licença ao
4° escripturario daquella alfandega Bernardo
Pereira de Berrado.

—A' Delegacia Fia-ai do Pará:
N. 22—Communicando que, por despacho

de 4 do corrente concedeu o Sr. Ministro
isenção de direitos aos objectos destinados aos
hospits,e,a da Santa Casa de Misericordia
anu tile Estado, com exclusão dos que teem
similares nt producção nacional.

N. 23—Enviando titules de nacionalização
do vapor Jurt4(1,

— A' Delegacia Fiscal no Piaully
N. 6—Rernettendo a portaria de 8 do cor-

rente, que concede tres mezes de licença ao
1° escripturario da Alfandega da Family/ma
Antonio Marques da Costa.

N. 7 — Remettendo a portaria de 10 do
corrente, que proroga por deus meros a li-
cença em cujo goso se acha o 1 0 escripturario
da Alfaudega da Parahyba Antonio da Cruz
Ribeiro.

— A' Delega&a Fiscal no Espirito Santo :
N. O—Remetendo a portaria de 6 do cor-

rente, que concede deus mozes de licença ao
1" escri pt urarii, da A Ifi ne1,3ga daq noite Estado
Hernienc.211da Pereit a de Almeida.

— A' Det ,g teia Fiscal no Paraná
N 15—Iternettondo a portaria de 10 do

corrente, que cancelo tres s1ie7,.3s de licença
ao 10 escri9turario da Alfandega. de Para-
naguá Anisio Cassar de Oliveira Viauua.
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Minist .,.rin da Marinha
(Jleri ..t:); de.:p ?ch idos

Const,ança Condida Ateias Pessea, pedindo
restituição dos contrilmiçõas com quo con-
correu para o Montepio de arma. lit, seu finado
marido, ex-cipitão-tenente Sabei° Eloy Pes-
e:el.—indeferido.

Pedro Ribeird 13onafina
Anna Carvalho Klier, mãe do sentenciado

Ernesto leo iria% s de Freitas.—Indoferido, á
vista ,to :us assenta menta:,
Jo Aueusto Crospo.—ledeferido.
Maria Felieinina do Jesus.	 Indotorido,

vista dei eosultado da inspecção de Sinde.

:Nliiiisterio da Guerra
iteceleicaçÃo

Foi deforido e não indeforido, como consta
do I)iario Gee eal de liontem, o requerimento
do capitão Antonio Eugenio Ramalho.

Regverimentos despichalos

lento Egydio da Silva Braga Netto.—Com-
pareça á Escola Prepa.ratoria e de Tactica do
Realengo.

Manoel Gomes de Azevedo Lima.—Aguarde
vaga.

Tenente Jos .) Forreira Outerres Sobrinho e
alfores João Martins Vianna.— Indeferidos.

Manoel Antonio Ouimarães.—Ao director
do Arsenal de Guerra desta Capital para in-
•ermar.

Ministerio da Industria Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral da Industriai

Por portarias de 20 do corrente, foram
concedidas as seguintes licenças, com venci-
mentos na ferina da loi, aos s )guintes func-
cionarios da. Repartição Geral dos Tola-
graphoe, para tratamento de saudei

1) , 60 dias, ao tolegrapeista de 4 a classe
Amancio de Aquino ;

De 90 dele, ao de 4a classe Perminio de
Caetro e Silva ;

De ires mezos, em proroge-ção, ao foitor de
linhas Itudelpho Silva.

)i tombem prorogada por seis mezes,
sem vencimentos a em que se acha o tele-
graphista de 3 ,, classe Nelson Sorojo de Car-
valho.

--
Erpediente de 20 de abril de 1900

Autorizou -te a Directoria Geral dos Tele-
graphos a mandar recolher o material e o
teleoraphista da estação tolegraphica de Ta-
mandato:), visto ter sido mandado fechar a
estação sanilarla, por desnecessaria.

Requerirne,:tos despachados

Daniel it odrigues C mios() dos Santos, agente
do Correio de Estacio de Sá, pedindo venci-
mentos.— Aguardo a solução do Congresso
Nacional sobro a claseificaçeo do agencias.

Eduardo Barata leieeiro de Pinho, tele-
graphista da Estrada, do Ferro Central do
Brazil, polindo transferem:ia para a Reparti-
ção Geral ((os Tolegraphos.—Ineeferido.

Alberto Fernandes de Souza e Fernando
Pinheiro Paes 1.eme.—Compareçam nesta Di-
rectoria Geral, para receber gula.

Direotoria Geral da Obras Publieas

Expeliente de 19 de abril de 1000

Para os erfeitne da liquefação deflnieva,
foram remetidos oo deleoado do fhesouro
Federal, emn Loialree, o; docuinentos da to-
mada de contas da Estrada de Ferro de Qua.-
rahino a Itaquy, referentes ao anno de 1800.

RPrieriarrIto ,lo;paeloido

e•orp :gaie ds Che,ains de Fer Sad-Ooest
— Compareça !insta directoria,

afim do receber guia para pagamento do solto
do um decreto.

DIRV:TORIA GERAL I)05 CJIIRELOS

Expediente de 4 a Id de abril de 19 )0

Foi creada uma agoncei do C )rreio na esta-
çeo de Voemo, da 8. Pai muni-
cipio do Juratially, Estado ile S. Paulo (por-
taria de 14).

— supprimidae ae aeoncias dos

C4)r).7 1Ani-';Iiii nele, no Esi.“10 de S. Paulo (porta-
ria de 14);

Do Eneonlieiro Comido, no Estado de São
Paulo (polearia de 18);

De Porto efartinho Prado, no Estado de
S. Paulo (portaria do 18).

— Foi creada uma agencia do Correio em
Figueira, mantel pio de Dous Corregos, no Es-
tado de S. Paulo (portaria de 18).

— Foi creada uma agencia do Correio na
estação do Macahubas, da linha Mogyana,
municipio de Batataes, Estado de S. Paulo
(portaria de 18).

Foi restabillecida a meneia do Correio da
estação de Tibiriça, Estado de S. Paulo
(portaria de 18).

—0fficiou-se ao Sr. Ministro
Remettendo cópia dos contractos celebrados

na Administração dos Correios de Goyaz para
o serviço de conducção de malas.

Transnsittindo cepia do officio em que
o administrador dos Correios do Ama-
zonas comrnunica ter o proprietario do predio
em que funcciona a administração vendido o
mesmo ao governo estadual, pretendendo
este installar alli a bibliotheca publica.

Restituindo um officio e documentos da
Delegacia Fiscal em S. Catharina e infor-
mando estar esta directoria organizando o
orçamento das dospezas que lhe dizem res-
peito.

Relativamente a uma carta em que o
director da Casa da Moeda pede que as for-
mulas defranquia sejam recebidas naquelle
estabelecimento poios clavicularios desta re-
partição.

Restituindo com informação uma recla-
mação de The Nata/ and N. Cruz (B.) ny.
Li)nited relativa á gratuidade do transporte
de mala, do Correio e passagem dos respecti-
vos conductores.

Informando quaes as razões que funda-
mentaram o acto pelo qual o administrador
dos Correios de Minas Geraes exonerou o
agente postal da Pitanguy.

Reetitnindo com a informação um re-
querimento de Daniel Rodrigues Cardoso
Santos, serventuario da agencia urbana do
&taci° de Sá, solicitando augmonto de ven-
cimentos.

Restituindo uru officio da Delegacia
no Maranhão e documentos que o acompanha-
ram, informando que as dividas a que os
mesmos se ref • rern pertencem ao exercicio de
189e e podem ser reconhecidas, tendo o dito
exercicio fechado com saldo.

Restituindo com informação um requeri-
mento 11,) Rodrigo José G unes Bastos, agente
do Correio da rua Humaytá, solicitando
auomento ile venciineutos.

Devolvendo contas da Companhia Pau-
lista o informando qual o debito do Correio
paraecom a mesma companhia.

—Expediu-se circular ás adtninistraeões
postaes dando instrucçõos acerca do modo por
que devem proceder quando hajam do propor
á administração geral creação, suppressã.o
ou modificação de linhas de correio.

-
AlistietiSTRAçÃO DOS Ca1LnEI08 DO DISTRICT°

FEDERAL EESTALA DO RIO DE JANEIRO

Por portaria do 18 do corrente, foi exone-
rado, a pedido, o carteiro privativo da Aeer•
cio ilo Correio de Potropolis Guilherme Jose
de Almeida.

— Por out eas do 20 do corrente
Foi exonerado, por abandono de emprego,

o praticante Antonio Marcial Junior, sondo
noinoado na sua vaga o praticante sapplente
Augusto da Silva Ribeiro

Foi exonorado, a pedido, o agente do Cor-
reio da Estação da Babylonia José Pereira da
Silva, bondo nomeado na sua vaga o cidadão
Joaquim Leopoldino;

Foi exonerado, por abandono do emprego,
o carimbador Jose Alves da Costa ;

Foram nomeados

Carimbador o supplente Henrique Pereira
.rinento e eupplento de (:arimtsolor o ci-

manool Iternardino Pote.ugal
Carteiro privativo da Agencia do Correio do

C %meios o carteiro supploute José Antonio
da Fonseca Lessa

Foram concedidos 15 dias de licença ao pra-
ticante supplento desta administração An-
tonio Joaquim Pereira da Silva, para tratar
do sua saude.

-SENADO FEDERAL

SESSÃO PREPARATORIA EM 20 DE ABRIL
DE 1900

Presidencia do Sr. Henrique Cota mito
Secretario)

A' meia hora depois do meio-dia, abre-se a
sessão, a que concorrem os Srs. Senadores
Henrique Coutinho, Generoso Ponce, Cleto
Nunes, Gustavo Richard, Jonathas Pedrosa.,
Joaquim Sarmento, Bonedicto Leite, Gomes
de Castro, Pires Ferreira, João Cordeiro, Be-
zerril Fontenelle, Pedro Velho, Alvaro Ma-
chado, Abdon Milanez, Arthur Rios, Thomaz
Deldno, Leopoldo de Bulhões, A. Azeredo,
Vicente Machado e Pinheiro Machado (19).

E' lida, posta em discussão e sem debate
approvada a acta da sessão anterior.

O Sr. Alvaro Machado—Sr.
Presidonte, acha-se na ante-sala o Senador
eleito polo Rio Grande do Norte, o Sr. Fran-
cisco Gomes da Rocha Fagundes, e peço a
V. Ex. que nomeie a commissão regimental
que tem de acompanhai-o para prestar o
compromisso.

O s4r. I •roba ltlente—Nomeio os Srs.
Pedro Velho, Alvaro Machado e Pinheiro
Machado.

Introduzido no recinto com as formalidades
regimentaes, contrahe o compromisso consti-
tucional e toma assento o Sr. Ftancisco Go-
mes da Rocha Fagundes.

O Sr. 4° Secretario (servindo de
P) dá conta do seguinte

EXPEDIENTE
Officios
Do Dr. Antonio Gonçalves Ferreira, de 6

do corrento me z, communicando, para os de-
vidos efreitos, que tudo de tornar posse no
dia 7 deste mez do cargo de Governador do
Estado de Pernambuco, para o qual foi eleito,
reauutia naquella, (lata o mandato do Sena-
dor fe feral polo mesmo Estado.—Inteirado, o
faça-se a dovida communicação ao gover-
nador reswcii v o.

Do Dr. Antonio Coelho Rodrigues, do 3 de
favo moiro ultimo,communicando que assumiu,
no I:ia 1 do mesmo inez. o exereicio do cargo
de Prefoito do Dietricto Federal, para o qual
foi nomeado por decreto de :31 do mez de ja-
neiro.—Inteirado.

Novo officios do Prefeito do District° Fe-
deral, de 29 do novembro, 4,6, 9 o 18 de
dezembro de 1899 e de 17 de março e 2 de
abril do corrente anuo, transmittindo as
mensagens pelàs quilos submette ao conheci-
mento do Senado as razões pelas quaes negou
micção ao resoluções do Conselho Municipal:
um', inandando abrir concurrencia para o
serviço do remoção do liso (via maritirna), de
accordo com o art. 3.1 da lei de 20 do sotem-
bro de 1802; outra, pormittindo nos arca-
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baldes o uso do lagedo, mosaico, ladrilho,
cimento ou 'marrnore para o passeio da frente
dos predins : outra, concedendo aos cidadãos
Theodorico Teixeira da Silva e Soam, e Fran.
cisco Mickel, ou á empraza que organizarem,
permissão para construcção do urna linha
ferro-carril ; outra, autorizando o Prefeito a
usar de todos os meios legaes afim da com pea
lir as companhias ferro-carris a adoptarem
em seus carros o apparelho denominado
Salva-Vida America ; outra, autorizando o
Prefeito a aproveitar em o numero dos pro-
fessores cathedraticos todos os que tiverem
sido habilitados em concurso ; outra, autori-
zando o Prefeito, a auxiliar com a quantia, de
5:000$ o artista brazileiro Victor aleiram
para a conclusão de sua grande tela—Pano-
rama do Descobrimento do Brazil ; outra,
concedendo a Kiihn & Comp., ou á empraza
que organizarem, o direito de aproveitamento
do lixo da limpeza publica e particular ;
outra, autorizando o Prefeito a aposentar o
guarda da Inspectoria de Mattas M'aritimas e
Terrestres, Caça e Pesca, Joaquim Fernandes
Ideou ; e outra, autorizando o Prefeito a
mandar admittir, no corrente armo, como
atum nas ou ouvintes todas as candidatas que
concorreram ao exame de admissão para a
Matricula do curso diurno da Escola Normal.
—A' Commissão de Constituição, Poderes e
Diplomacia- as cinco primeiras e á de Justiça
e Legislaçã.o as quatro ultimas.

Officio do presidente e 1° e 2 0 secretariais: do
Instituto Historie !) e Geographico Brazileiro,
de 6 de abril corrente, convidando o Sr. Pre-
sidente e mais Membros do Senado para assis-
tirem a sessão solemno que, em commemora•
cãói do 4° Centenario do descobrimanto do
Brazil, o mesmo Instituto celebrará no dia
22 do corrente, ás 7 horas da nonte, no salão
da Academia Nacional de Medicina, á rua do
Passnio n. 66.—Inteirado.

Officio do Dr. Joaquim José de Almeida
Pernambuco, de 19 do corrente mez, remet-
'tendo diversos documentos e actas da eleição
senatorial que se procedeu em 31 da dezem-
bro findo, no Estado de Pernambuco, e bem
assim os protestos e declarações de votos
feitos perante os tabeilliães nos termos da
lei eleitoral, afim de serem presentes á Com-
missão respectiva.—A' Cornmissão de Consti-
tuição, Poderes e Diplomacia.

Officio do Dr. Ubaldino do Amaral, de hoje,
communicando que com oficio á Cornmiss
de Conatituição,Poderes e Diplomacia, remette
hoj a, os documentos a que se referiu na con-
testação do diplomado Sr. Brazillo Luz para
Senador pelo Paraná, dacumen'os osses que
juntos ás authanticas rernettidas hontem,
habilitarão o Senado a julgar da eleição.—
In tei rado.

Officio do Dr. Deodato C. Villela dos San-
tos, de hoje, pedindo,em ad litamento ao offi-
cio do Dr. Ubaldino do Amaral e como pro-

' atirador deste, que os documentos a que se
refere walludido officio sejam n publicados no
Diari,) do Congresso, afim de que o S :nado
possa wer juiz com acarto e segurança das al-
Ligações feitas nos ditos documentos.—Intei-
rado, deixando a Mesa de subifietter a) Se-
nado o- pedido constante da officio por não
haver numero para delibsrar.

O Sr. CICLO IneilltICS, glIpplentO,
(serv indo de secretario), lê e vão a impri.
mir para entrar na ordem dos trabalhos
os seguintes

PARECERES

N. 1-1900

A Commissão de Constituição, Podereis e
Diplomacia, tendo extuninado os documentos
relativos á eleição procedida a 31 de (tinem-
tiro do nono proximo passado, no Estado do
Maranhão, para a renovação do terço do
Senado, a saber : o diploma apresontado
pelo candidato Manoal Ignacio Bclfort Vieira,
que coincide com a acta da apuração geral,
enviada pela junta apuradora respectiva e

com as authenticas das secções dos diversos
municipios, encontrou o seguinte:

Da apuração de 206 secções do 51 munici-
pios feita pela junta apuradora da Capital do'
Estado, varifieou-se este resultado:
Manool ,IgnacioBelfort Vi-

eira 	 ••	 16.920 votos
Antonio Baptista Barbosa

Gorlois 	 	 3.351	 »
Peran te ajunta  a,puradora foram contesta-

das as eleieões dos municipios de Anajatuba,
Icata, Cururupu, Cajapid, S. Vicente Ferrar,
Monção, Pena.lva, Arary, Brejo, Tutoya,
Barreirinhas, Chapadinha, S. Bernardo, Pi-
nheiros, S. João dos Patos, S . Luiz
Gonzaga, Pastos Boas, Coroittá, Mirador,
Passagem Franca, Flores, Picos, Cosida ni-
tões, S. Francisco, Pedreiras, Imperatriz,
Alto P .rarthyba,, Riacho, Loreto, Carolina,
Barra do Corda, New York, Santo Antonio
das Balsas, Grajahir e Santa Helena, sem es-
pecificação dos motivos em que se fundou
essa contestação. Referiu-se alia a eleiçõe,s,
que qualifi iou de verdadeiras, mas sem apre-
sentar sequer documentos de aspado alguma,
que ao menos demonstrassem a exiatencia de
taes eleições.

Das authanticas enviadas á Secretaria do
Senado e que constam do mappa nella orga-
nizado o resulualo é o seguinte:

¡votos em separado

Belfort Vieira 	  16.908	 I
V0103 SW sep 'rad°

Godoie 	
	

3.130	 3
Ainda mesmo, porém, quo fossa aceita essa

contestação, apesar da basear-se em palma
allegações e nullas to Ias as eleicõea a que
alias se refere, o resultado das eleições dos
demais municipios não cantestados caria:
Belfort Vieira 	 	 6.011 votos
B..Goduis 	 	 2.520 »

Perante a Cornmissão não apresentou-se'
nenhum interessado.

Pelo que a Commissão é de parecer que
sejam approvadas as eleições procedidas no
dia 31 de dezembro de 1899, no Estado do
Maranhão, para renovação do terço do Se-
nado e seja reconhecido o proclamado Senador
da Republica por esse Estado o cidailao Ma-
noel 'gaseio Balfort Vieira.

Sala das Commiesões. 19 de abril de 1900.—
Vicente Illaehltlo.—Artliwe Rios, relator.—
Pedro Velho.	 •

N. 2-1900

A Cominissão de Constituição, Poderes e
Diplomacia vem interpor o seu parecer sobre
a eleição que se realizou no dia 31 de dezem-
bro de 1809,no Esta lo do Pararia, para o pre-
enchimento da vaga existente na répreseata-
ção do mesmo E,talo, pela terminação de
mandato do coronel Joaquim Rezende Corrêa
de Lacerda .e renovação cons:itucional do terço
'o Senado Federal.

A' mesma Com:niss:io foram presentes,
além da acta da apuraaão g trai a que se pro-
cedeu em Curytiba, a 3L de jaaairo deste
anno, 113 actas.

Da acta da apuração geral cosa o se
guin rm resultado:
Dr. Brazilio Ferreira da Luz 	 9.048 votos

(e 16 n dri separado)
Dr. Ubalilino do Amaral Fon-

toura. 	  5,6•2
(e 4 em separado)
Outros menos votados.
Pela apurawio feita pela Semetará lio Se-

nado, verificou a Coaunisaão o seguinte re-
sultado:
Dr. Brazi.ia Ferreira da Luz 	  8.570 votos
a ta Dbaldina do Amaral Fon-

toura 	 	 	  4.964	 »
Ainda á Coraraissão foi pies :nte um pro-

testo impresso e aseignado pelo candidato
Dr. Ubaldino do Amaral, secundando e am-
pliando outro feito perante a junta apura-

doma, pelos seus fiscaes, Dr. Generoso Mar-
ques, general Franeiseo José Cardoso Junior
e Antonio Ermas Bandeira.

Esae protesto argua de irregulares as elei-
ções de alguns municipios, e, propondo a an-
nullação de 4.351 votos dados ao candidato
diplomado, pede o reconhecimento de seu
signatario.

Acha .se, porém, desacompanhado de pro-
vas documantaes que o corroboram e nain
perante a Corninissão a.ppareceu naphinn
contestante.

Entretanto, pelo exame que procedeu
nas authenticaa remettidas ao Senado, veri-
ficou a Commissão a procedencia da argui•
ção- feita contra a eleição da 4a secção de
Morrete, cuja votaçio entende não ser com-
putada no resultado final.

Da acta da apuração geral consta tarroin
um protesto do Dr. Manoel Alencar Gurina-
rães contra as eleições das cinco secções do
Rio Negro e da 6 da Itibag,y, as quaes paios
documentos pres mies á Commissão verifinaere
não estarem de accordo com as disposições
tapes, não devendo igualmente ser appro-
vadas.

A Commissão, oin resumo, propõe que
sejam consideradas validas as nuthenticas
Submattides a seu exame, exceptuadas as
que se referem á 4e secção de Morretes, ás
cinco do Rio Negro e á. R" de Itibagy, o que
não altera o resultado final.

Em conclusão é a Cornmissão de [atracar:
1 0, que sejam app sovadas as eleições que

tiveram togar no Estado do Pararei para o pre-
enchimento da vaga existente no S 'na lo pela
terminação do mandato do coronel Joaquim
Razonde Corrêa de Lacerda

2', que soja raconhocaln e pra:asar1a:10 Se-
nador pelo Estado do Paraná o Dr. Brazilio
Ferreira da Luz.

Sala das Coinmisaões em 19 da abril do
1900. — .Vicente Mach.-ttio.— Arthw
Pedro Volh'i.

N. 3— 1900

A Conarnissão de Constituição, Poderes e
Diplomacia, tendo examinado as authanticas
das actas da eleiçio procedida no Estado do
S. Paulo, cio 31 da dezembro proxime pas-
sado, para um Sorria-lar, e betu assim a, acta da
apuração geral e o quadro organizado pela
Secretaria do Senado, verificou o seguinte re-
sultado

Votos

Dr. Manoel de Moraes Barros. 	  53.981
Diversos 	 	 586
Eia branco 	 	 51

Não tendo sido apresentado nenhum pro-
testo um relação ao pleito, é a Commissão de
parecer

la que seja approvada a oleição a que se
procedeu no Estado de S. Paulo, no dia 31
do dezembro de 1809

2', que seja reconhecida e pacrlamadu Se-
amar de Republica. polo Estado t tm u ,S Paulo
o cidadão Manoal eM.Jra,( s Barros.

Sala das Curiunissiki..;, 19 do abril , do 1900.
—Vicente klachoch.— Pedro Velh..).— ArtAur
Rios.

N. 4-1000

Foram preeealas ao estudo (tt
de Constituição, Poderes e Diplomae ; a, 511
autlientieas da eleição senatorial a que se
p-oe( dei rv) aia 31 de dezembro de anilo Oialo,
no Estalo de Pernambuco, para a . rara vação
rio terço da representas:h daluelle Estado mo
Senado Federal, e bem assim o mamai da
apureçao feita na secretari a, (a os diplomas
ama:sant:idos pelos candidatos Dr. Joaquim
Corrêa alq Aninj o Dr.. Joaquim Jo ga de Al-
meida Pernambuco.

Do exame a que procedeu a CODIM.Stit0
nesses docurnentos,resuita que não tem raeão
de ser o diplpma expedido ao In, Joaquim
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Pernambuco e que os votos apurados pela
Secretaria foram assim distribuidos:

Votos
Dr. Joaquim Corrêa de Araujo 	 29.020
Em separado 	 18
Dr. Joaquim José de Almeida Per-

nambuco 	 6.314
Em separado 	  14
Diversos 	  75
Cedulas em branco 	 78

A' vista do exposto é a Commissão de
parecer:

1°, que seja considerada valida a eleição a
que se procedeu em 31 de dezembro de 1899,
no Estado de Pernambuco, para a renovação
do terço da representação desse Estado no
Senado Federalr, que seja reconhecido e proclamado Se-
nador da Republica pelo mesmo Estado o
Sr. Dr. Joaquim Corrêa de Araujo.

Sala dam Commissões, 19 de abril de 1900.
—Vicente Machado.—Arthur Rios.—Pedro
Velho.

N. 5-1900

A' Commissão de Constituição, Poderes e
Diplomacia foi presente a acta da apuração
geral da eleição para um Sedador que a 31
de dezembro proximo passado teve togar no
Estado do Pará, sendo-lho tambem submet-
tidas as actas parciaes de 298 secções em que
se divide esse Estado, enviadas á Secretaria
do Senado.

A Commissão, examinando os referidos do-
cumentos, encontrou-os regulares e sem pro-
testo algum.

O resultado da votação colhida nas setas
parciaes enviadas ao Senado é o seguinte

Vetos

Dr. Justo Leite Chermont 	  21.186
Em separado 	 	 36
Dr. Theotonio Raymundo de Britto 	  2.6a9
Em separado 	 	 21
Diversos 	 	 115

Na acta da apuração geral em que foram
presentes actas de muitas secções que não
foram enviadas ao Senado, consta a seguinte
votação:

Votos

Dr. Justo Leito Chermont ,, 	  22.485
Em separado 	 	 95
Dr. Theotonio Raymundo de Britto 	  8.229
Em separado 	 	 52

Pelo que é a Commissão de parecer
1", que seja approvada a eleição para um

Senador procedida no Estalo do Pará, em 31
de dezembro de 1899;

2°, que seja reconhecido e proclamado
Senador da Republica pelo Estado do Pará o
cidadão Justo Leite Chermont.

Sala das Commiasões, 19 de abril de 1900.
—Vicente Machado.—Arthur Rios.—Pedro

N. 6-1900

A eleição realizada em 31 do dezembro ul-
timo, no Estado de Minas Geraes, pare pre-
enchimento do terço de sua representação no
Senado Federal, deu, segundo a apuração
geral de votos feita pela respectiva junta, o
seguinte resultado:

Coronel Julio Bneno Brandão 	  76.590
Dr. Francisco Bernardino Rodrigues

Silva 	  15.665
E outros menos votados.

A secretaria do Senado, a que foram pre-
sentes 1.101 authenticas, amimando as vota-
ções constantes das mesmas, apurou:

votos

Coronel Julio Bueno Brandão 	  99.526
Dr. Francisco Bernardino Rodriguos

Silva 	 	 20.663
Diversos 	  4.251
Cedulas em branco 	 	 497

E' certo que algumas dessas actas carecem
de formalidades exigidas pela lei; mas são

alias em numero relativamente pequeno, por
(dema a não poderem, mesmo por completo
desprezadas, alterar o resultado final:

A' Commissão não foi presente nenhuma
contestação, oppondo-so á validado do diplo-
ma expedido ao candidata mais votado.
E', pois, a mesma Comrnissão de parecer:

P, que sejam approvadas as eleiçõas re-
alizadas no Estado de Minas Gemes para o
preenchimento do terço no Senado;

2°, que seja reconhecido e proclamado Se-
nador da Republica pelo mesmo Estado o
cidadão Julio Buono Brandão.

Sala das Commissões,-19 de abril de 1900.
Vicente Mach ido. — Arthur Rios. — Pedro
Velho.

N. 7-1900

A' Commissão de Constituição, Poderes e
Diplomacia foram presentes a acta geral da
apuração e as authenticas da eleição reali-
zada no Estado do Rio Grande do Norte.

Da acta 1a apuração que se acha assigna ia
pela unanimidade da junta, consta a seguinte
votação:

Votos

Coronel José Bernardo do Medeiros 	 11.951
Dr. Marcos Bezerra Cavalcanti. 	 	 1.582
E outros com insignificante numero de votos.

Das authenticas remettidas á secretaria,
porém, verifica-se este resultado:

Votos
Coronel JosS Bernardo de Medeiros 	 II 385
Dr. Marcos Bezerra Cavalcanti 	 	 1.462
além de outros com pequenas votações não
tendo chegado ao Seaado algumas das actas
aparadas pelajunta.

Em relação a algumas secções de varies
municipios, apparecem duplic 'tas que a
Commissão despresou por faltarem-lhes es-
senciaes requisitos ch leealidade. E ain Ia
quando essas duplicatas pudessem invalidar
as eleições a que se referem, não influiriam
no resultado final.

Por isto a Commissão, serante a qual não
appareceu contestação ou protesto, no sen-
tido de pôr em duvida a legitimidade do di-
ploma expedido ao candidato mais votado, é
de parecer:

1 0, que sejam approvadas as eleições rea-
lizadas, a 31 de dezembro do anno passado.
no Estado do Rio Grande do Norte, para a
renovação do terço do Senado;

2e, que seja reconhecido e proclamado Se-
nador pelo mesmo Estado o coronel José
Bernardo de Medeiros.

Sala das Commissões, 19 de abril de
1900. — Vicente Machaflo.—Arthur Rios, —
Pedro Velho,

N. 8 — DE 1900

Foram presentes á Commissão de Consti-
tuição, Poderes o Diplomacia 448 authenti-
cas das actas eleitoraos de 448 secções de 66
municipios do Estado do Rio Grande do Sul,
relativas á eleição procedida a 31 de dezem-
bro do anno passado, para escolha de um Se-
nador pelo mesmo Esta.,1o.

Deixou de ser recebida na Secretaria dO
Senado a authentica da 3' secção do muni-
cipio de Bagá ; a da 5' secção do munIciplo
de Viamão não declara o numero de votos
apurados.

A Commissão, tendo examinado as authen-
tie,as recebidas, verificou que a eleição foi
feita com as formalidados legaes, dando o
seguinte resultado:

Votos

Dr. Ramiro Fortes Barcollos 	  38.628
Em separado 	 	 11
Dr. João de Barros Cassai. 	
e outros menos votados, havendo novo cedulaa
em branco.

A' vista deste resultado, é a Commissão de
parecer que seja approvada aquella eleição e
reconhecido o proclamado Senador da Repu-
blica pelo Estado do Rio Grande do Sul o ci-
dadão Ramiro Fortes Barcellos.

Sala das Commissões, 19 do abril de
1900. — Vicente Machtdo. — Arghur Rios. —
Pedro Velho,

N. 9 — 1900

Da acta da apuração geral di eleição reali-
zada no Estado do Rio de Janeiro, consta que
obtiveram votos:
General Quintino Bocayuva... 29.285 votos
Dr. Joaquim Mauricio de Abreu 7.473 »

E outros menos vota los.
Sela Secretaria do Senado foram apuradas

343 authenticas com este resultado:
General Quin tino Bocayu va . 22.635 votos
Dr.Joaquim Mauricio do Abreu 9.315 »
Diversos 	 	 339
Cedulas em branco 	 	 66 ts

Appareceram 103 duplicatas dos munici-
pios do Campes, Santa Maria Magdalena, Ma-
ricá e S. João Marcos.

Feita a apuração das 343 authenticas com
as duplicatas favoraveis ao general Quintino
Bocayuva, temos:
General Quintino Bocayuva 	  28.163 votos
Dr. Joaquim Mauricio de Abreu 9.321

Feita a apuração dessas mesmas authen-
ticas com as duplicatas favoraveis ao Dr.
Mauricio de Abreu, temos:
General Q tintino Bocayuva 	  22.785 votos
Dr.Joaquim Mauricio de Abreu 15.219

Ha algumas authenticas que não se acham
revestidas de formalidades legaes ; mas,como
desprezadas estas e acceites todas as dupli-
catas favoraveis ao Dr. Joaquim Mauricio de
Abreu, o resultado será sempre ficar com
maioria de votos o general Quintino Boca-
yuva, é a Corarnissão de parecer:

1^, que sejam approvadas as eleições reali-
zadas a 31 de dezembro do armo passado no
Estado do Rio do Janeiro,para preenchimento
do torç ) do Senado

2°, que seja reconhecido e proclamado Se-
na lor da Republica. pelo mesmo Estado, o
general Quintino Bocayuva.

Sala das Cornmis‘ões, 19 de abril de
1900.— Vicente Machado.—Arthur Rios
Pedro Velho.

N. 10-1930

A' Commissão de Constituição, Poderes e
Diplomacia foram presentes todos os p tpois
relativos á eleição procedida, no Estado de
Santa Catharina, para renovação do terço do
Senado o pela terminação do mandato do Se.
Raulino J. A. Hora.

A nota da apuração geral enviada ao Se-
nado pela junta apuradora, reunida na capi-
tal do Estado, Florianopolis, a 30 e 91 de ja-
neiro deste anuo e presidida pelo Sr. Inno-
canelo José da Costa Campinas, dá o seguinte
resultado:

Dr. Lauro Severiano Muller, engenheiro
militar, residente na Capital Federal, 7.912.
votos o mais 73 em separado.

General Alexandre Marcellino Baytna, me-
dico militar, residente na Capita/ Federat.
3.414 votos e mais 8 em separado.

Diverso', 42 votos.
Foi tambem remettida á. Secretaria do Se-

nado uma acta de apuração geral feita em
Florianopelis por junta presidida pelo conse-
lho municipal João Pedro Carreira Junior
com o resultado que vae em seguida:,

General Alexandre Bayrna 2.472 votos o
troe em separados.

Dr. Lauro S. Muller, 2.118 votos e 2 etas
separado.

Diversos, 2 votos.

A apuração das authenticas enviadas á
Socretaria do Senado Federal produziu o se-
guinte resultado.
Dr. Lauro S. Multar 	  8.100 vaSos.
General Alexandre Bayma 	  3.263	 I,
E outros.

Do exame feito pela CommissãO Es do estudo
das cópias authenticas ficou demonstrado

a) que a junta apuradora legitima roi a
que expeliu diploma ao candidato Dr. Lauro
Muller ;

Votos
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b) que na apuraeão feita pela junta presi-
dida pelo Sr. Carreira Junior, foram annul-
lados nada menos de 5.826 votos ao caedidato
diplomado Lauro Muller e ao proprio candi-
dato Bayma 942 votos, para que este pu-
desse ficar superior áquelle em votação.

Os motivos dessa annullação de votos pará
a Qual carecia de competencia a junta apu-
radora, ainda mesmo a que regularmente
constituiu-se, são absolutamente insubsis-
tentes.

A' vista do qne fica exposto é a Commissão
do Constituição, Poderes e Diplomacia de pa-
recer que sejam pelo Senado a ¡optadas as
seguintes conclusões:

1 , que sejam approvadas as eleições re-
alizjidas, a 31 de dezembro de 1899,no Estado
de Santa Catharina, Para renovação do terço
do Senado, pela terminação do mandato do
Sr. Itaulino J. A. Hora;

2°, que seja reconhecido e proclamado Se-
nador da Republica pelo Estado de Santa Ca-
therine o Sr. Lauro Severiano Müllor.

Sala das Commissões, 19 de abril do 1900.
Vicente Machado. — Pedro Velho. — Articur
Rios.

O Sr. Presidente— Nada mais ha
a trat ir

Comquanto amanhã seja dia feriado, con-
vido os Srs. Senadores para, na fórma do
Regimento, comparecerem, afim de prose-
guirmos nos nossos trabalhos preparatorios.

Levanta-se a sessão a 1 hora da tarde.

CÂMARA DOS DEPUTADOS
31 SESSÃO PREPARATORIA EM 20 DE ABRIL

DE 1900

Presidencia do Çr. 'Voz de Mello

Ao meio-dia o Sr. Presidente declara que
está aberta a sessão e que se vae proceder á
leitura da acta.

E' lida e som debate approvada a acta da
sessão antecedente.

Sr. Angelo Noto (1 0 secretario)
procede á leitura do seguinte

EXPEDIENTE
Diplomas
Do Sr. coronel José Luiz C. do Amaral,

eleito polo 120 districto do Estado de Minas-
Geraes.—A' Commissão Especial de que trata
o art. 5° do Regimento.

Do Sr. Dr. Antonio Crindido de Azevedo
Sodré, eleito pelo 50 districto do Estado do
Rio Grande do SUL—A' Commissão Especial
de que trata o art. 5° do Regimento.

TELEGRAMMA

Montevideo, 20 de abril de 1900—Presidente
Camara dos Deputados—Rio.

Seguimos hoje vapor Satellite, devendo
chegar ahi dia 25. Levamos nossos diplomas
de deputa los Matto-Groçso. Diplomas já
apresentados são falsos. .—Benedicto Souza.—
Manoel Alves.— Lindolpho &rra.— A' Com-
missão Especial de que trata o art. 5° do
Regimento.

O Sr, Presidente— A Mesa esta
Informada, pelo Presidente da Commissão
Especial de que trata o art. 5^ do Regimento,
de que é, materialmente impossivel ser apre-
sentado hoje o parecer, a que se refere o
referido artigo do Regimento e que só poderá
fazei-o amanhã ou depois.

Convido aos Srs. Deputados a comparece-
rem á sessão do depois de amanhã, domingo,
22 do corrente, á hora regimental, afim do
se proseguir nos trabalhos preparatorios.

Levanta-se a sessão ás 12 horas e 30 mi-
nutos da tarde.

SECÇÃO JUDiCIARIA
Supremo Tribunal Federal

133 SESSÃO EM 20 DE ABRIL DE 1900

Presidencia el) Sr. ministro Aquino e Castro

A's 10 1/2 horas da manhã, abriu-se a
sessão, achando-se presentes os Srs. minis-
tros B. de Pereira Franco, Piza e Almeida,
Macedo Soares, Pindahiba de Mattos, Bornar-
dita) Ferreira, H. do Espirito Santo, Ribeiro
de Almeida, João Barbalho, João Pedro e
G. de Carvalho.

Deixaram de comparecer os Sra. ministros
Amorico Lobo, Lucio de Mendonça, Manoel
alurtinho e Andra') Cavalcanti ; os deus ul-
timos em goso de licença.

Foi lida e approvada a acta da sessão ante-
rior e despachado todo o expediente sobre a
mesa.

JULGAMENTOS

Htbeas corpus

N. 1.352 — Capital Federal — Relator, o
Sr. Macedo Soares (compensação do de
n. 1.350); pacientes, capitão Manoel No-
gueira de Oliveira Junior e outros.—Foi
concedida a ordem de habeas-orpus para
comparecimento dos pacientes na proxima
sessao, prestados os necessarios esclarecimen-
tos pelo presidente da Camara, do Tribunal
Civil o Criminal, unanimemente.

Recursos crimes

N. 96—Capital Federal—Relator, o Sr. G.
de Carvalho; l e recorrente, o procurador da
Republica do District° Federal; 20 recorrente,
José de AndradeFigueira ; recorridos, Garcia
Mascarenhas dos Santos,alarool Alves França
e Jose Viola.—Den-se provimento ao recurso
do procurador seccional da Republica para
julgar procedente a denuncia, contra os votos
dos Srs. G. de Carvalho e João Pedro, e ne-
gou-se quanto ao do segundo recorrente, una-
nimemente.

N. 97—capital Federal— Relator, o Sr.
barão de Pereira Franco—Recorrente, o pro-
curador da Republica do Districto Federal ;
recorrido, Angelo Nicodemos.— Deu-se pro-
vimento ao recurso, para restabelecer-se o
despacho de pronuncia proferido contra o re-
corrido pelo Juiz substituto, unanimemente.

Aggravo de instrumento

N. 344—Pernambuco—Relator, o Sr. Piza
e Almeida — Aggravantes, Guilherme Tei-
xeira de Mendonça e Figueira & Comp. ; ag-
gravado° o juiz seccional de Pernambuco.
Negou-se provimento ao aggravo, unanime-
mente.

DISTRIBUIÇÕES

Appellaçao civel

N. 583 — Capital Federal — Appellante,
Adalberto Costa ; appellada, a União Federal
—Ao Sr. ministro Herminio do Espirito
Santo.

Revisa() crime

N. 488 — Ceará —Peticionario, João Eleu-
terio de Araujo.—Ao Sr. ministro B. de Pe-
reira Franco.

Conflicto de furisdicçao
N. 92 — Rio de Janeiro — Entre partes, o

juiz seccional do Estado do Rio de Janeiro e
o juiz municipal do termo de Petropolis.—Ao
Sr. ministro Amorico Lobo.

Recurso extraordinario
N. 202 — S. Paulo — Requerente, Manoel

Procopio de Araujo Carvalho, barão do Ba-
nanal e outros ; recorrida, a Fazenda do
Estado do S. Paulo.—Ao Sr. ministro Lucha
de Mendonaa.

PASSAGENS
Recurs) extraordinario

N. 183— Ao Sr. alacedo,Soares.

AppellIções eiveis
N. 521 — Ao Se. Bernardino Ferreira.
N. 522 — Ao Sr. il. do Espirito Santo.

COM DIA

Denuncia

N. 15 — Relator, o Sr. Macedo Soares.
Appellações doeis

N. 224 — Relator, o Sr. B. de Pereira
Franco.

N. 543 — Relator, o Sr. Pindabiba do
Mattos.

Levantou-se a sessão ás 2 1/2 horas da
tarde. —O secretario, Joao Pedreira do Coutto
Ferras.

RENDAS PUBLICAS

ALFANDEOA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 2 a 19 de abril
de 1900 	  2.762:594292

Idem do dia 20:
Em papel... 177:876$611
Em ouro.... 28:677$214	

208:553$825

2.969: 145$l 17
Em igual perlodo do 1899... 4.040:294$520

RECEBEDORIA

Rendimento do dia 1 a 19 de
de 1900 	  1.141:024$747

Idem do dia 20 	
	

97:574613

1.238:604$360

Em igual periodo de 1899... 1.171:924$825

RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS GERAES
NA CAPITAL FEDERAL

Arrecadação do dia 20 de
abril da 1900 	 	 18:405$151

Idem do dia 1 a 20... ..... 	 	 200:893$885

Em igual periodo de 1899 	 	 353:953$409

NOTICIÁRIO

Tribunal de Contas— Ordens de
pagamento sobre as quase proferiu despacho
de registro, em 19 do corrente, o Sr. presi-
dente deste tribunal.

Ministerio da Industrie, Viação e Obras
Publicas.

Avisos:
N. 829, de 10 do corrente, pagamento de

300$ a Armindo Vieira 8c Comp., do aluguel
correspondente ao mez de janeiro ultimo, do
predioaoccupado pela Repartição Fiscal do
Governo junto á Compinhia Rio de Janeiro
City Improvements.

N. 830, da mesma data, idem de 322740 a
Soares & Irmão, de fornecimentos ao Jardim
Botanico, em fevereiro ultimo.

N. 844, de 11 do corrente, idem de 50$, da
folha do servente do Observatorio do Rio de
Janeiro, relativo ao mez de março ultimo.

N. 848, de 16 do corrente, idem de 90$300,
a diversos, de fornecimentos, em janeiro ul-
timo, ao Jardim Batanico.

N. 850, do 16 do corrente, idem de 140$ a
Leuzinger & Comp., do fornecimentos, em
fevereiro ultimo, ao Jardim Botanico.

N. 856, da mesma data, idem de 3:492$900
aos mesmos, de objectos de expediente forne-
cidos á Secretaria de &tad°, em janeiro ul-
timo.

N. 857, da mesma (lata, idem de 94%500
aos mesmos, „idem no moz de fevereiro ul-
timo.

N. 858, da mesma data, idem de 624$500,
aos mesmos idem, no mez do março ultimo.
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— Ministerio da Justiça e Negocios inte-
riores — Avisos:

N. 853, de 10 do corrente, pagamento de
62:5600 ao director do Instituto Nacional de
Musica, Leopoldo Miguez, (Ls despesas de
prompto pagamento por elle nitas em março
ultimo.

N. 858, de 11 do corrente, idem de 45$ a
Macado & Irmão, de fornecimentos, em m ,rço
ultimo, á Secretaria de Estado deste Minis-
terio.

N. 851, de 10 do corrente, idem da quantia
de 1:934$996, da folha, relativa ao mez de
março ultimo, dos empregados do Instituto
Benjamim Constant.

N. 859, de 11 do corrente, idem da quantia
de 1:087M00 a Sandim Ferreira & Comp., de
fornecimentos, em fevereiro ultimo, para as
obras do editam do Instituto' Benjamim Cone-
tant.

— Ministerio da Fazenda — Officios:
N. 74, do Laboratorio Nacional de A,palyses,

de 3 do corrente, pagamento de 51$300, das
desposas de prompto pagamento, feitas pelo
conservador psrteiro daquella repartição,
durante o mez de março ultimo.

N. 112, da Casa da.Moeda, de 23 de março,
idem de 96$ a John A. Finlay, de fornecimen-
tos áquella repartição, no mez de março ul-
timo.

Do juiz de orphãos de Nitheroy, idem de
89$828 ao guarda-marinha João Antonio Fer-
reira Vianna.

N. 126, da Alfandega dó Rio de Janeiro, de
14 de fevereiro, idem de 2412$ a diversos, de
fornecimentos áquella repartição.

Do juiz de orpha'os de S. Fidelis, idem de
84482 a José Falippts de Souza, juros de ca-
pital em cofre dos orphãos.

N. 2, da Recebedoria desta Capital, de 3 de
fevereiro; idem de 300$ ao 4 0 atcripturario
Gonçalo Rego Monteiro, de ajuda de custo em
1898.

—Exercioias findos:
Requerimentos:
Do Dr. José Baptista Gonçalves, paga-

mento de 1:820$700 de medicamentos forne-
cidos ao cruzador Tonbira e ao Hospital de
Marinha no.Estado da Bahia, durante o exer-
cido de 1898, por Manoel Hermelino

Do Dr. Carlos Harold de Abreu, idetn de
420$ de gratificação addicional vencida no
anno de 1897.

De Antonio Lopes Falcão, idem de
2:671$150 de vencimentos de campanha, no
periodo de 6 de setembro de 1893 a fins de
setembro de 1895..

Do coronel Rufino Ribas , idem de
6:583$315 de vencimentos nos exercidos de
1893 e 1894.

De Manoel José da Silva, idem de
2:607$845 de fornecimentoo feitos em Curi-
tyba para o Ministerio da Guerra, no exer-
cido de 1895.

Do alfama Antonio Rodrignes Portugal,
idem de me de consignaçães feitas, a mais,
pelo mesmo calejai á Cooperativa Militar,
em 1895.

De D. Adriana Julia Monrão Duarte, idem
de 103$224 de pensões relativas ao exercido
de 1898.

— Ministerio da Guerra—Avisos:
N. 209, de 6 do corrente, pagamento de

1:043$520 a diversos, de fornecimentos a
este Ministerio, no corrente exercido.

N. 211, de 7 do corrente, idem de 3:558,500
a diversos, de fornecimentos, obras e alugueis
de predica para o Ministerio da Guerra no
corrente exercido.

— Requerimentos despxchados:
De Barros Rocha & Moreira, na qualidade

de procuradores do coronel João Maria da
Rocha Werneck, ex-collector de rendas no
municipio da Parahyba do Sul, Estado do
Rio de Janeiro, durante o penedo de 1895 a
1899, pedindo a liquidação de suas contas re-
f,reutes ao dito pariodo.—Instruam a petição
DOS termos do art. 183 do decreto n. 2.409,
de 23 de dezembro de 1896.

Correio — Esta repartição expedirá.
Malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo hoipava , para os portos do sul, rece-
bendo impressos até as 12 horas da manhã,
cartas liara o interior até as 12 1/2, ditas com
porte duPlo até a 1 da tarde, objectos para
registrar até as 11 da manhã.

Pelo Oelotas, para. Bahia e Europa, via
Lisboa, recebendo impressos até as 10 horas
da manhã, cartas para o interior até as 1054,
ditas com porte duplo e para o exterior até
as 11, objectos para registrar até as 9.

Pelo earanyola, para Victoria, Bahia e Ara-
cajn, reeebendo impressos até as 5 horas da
manhã, nartas para o Interior até as 5 1/2,
ditas com porte duplo até as 6.

Polo hidustri zl, para Bahi e S. Christo vão,
recebendo impressos até as 5 horas da ma-
nhã, cartas para o interior até as 5 1/2, ditas
com porte duplo até as 6.

Pelo Áleo;andria, para Santos, Iguapo, Pa-
ranagni4 Desterro, Itajahy e S. Francisco,
recebendo impressos até as 5 horas da manhã,
cartas pára o interior até as 5 1/2, ditas com
.porte dulplo até as 6.

Pelo 4mazonas, para Pernambuco, Ceará, e
Pará, repebendo impressos até as 7 horas da
manhã, eartas para o interior até as 7 1/2,
ditas com porte duplo até as 8.

Pelo Flaxman, para Santos, recebendo lá-
pressas áté as, 9 horas da Manhã, cartas para
o interior até as 9 1/2, ditas com porte" duplo
até as 10.

Pelo fdo, para Paranaguá, recebendo im-
pressos até as 9 horas da manhkcartas para
O interior a'é as 9 1/2, ditas com porte duplo
até as 10.

— Amanhã:
Pelo Maranhao para os portos do norte até

Manaos,' recebendo impressos até as 6 horas
da manhã, cartas para . o interior até as 6 1/2,
ditas coM porte duplo até as 7, abjectos para
registrar até a 1 da tarde de hoje.

Pelo Metedro, pare:Balata, Macela, Pernam-
buco, Para.hyba, Ceará, Maranhão é Pará;
recebendo impressos até á 1 hora da tarde,
cartas para o interior até a 11/2, ditás'com
porte Mulo até aa 2, abjectos para registrar
até aa 12 da manhã.

— Afim de prestar esclarecimentos, con-
vida-se a compareoer na 5° secção desta re-
partiçãO o remettente de uma carta para o
Sr. A. i

Stopar, na Estado de S. Paulo.

N. B. Esta repartição fechar-se-ha hoje,
fia 2 horas da tarde.

Demoni;tração do valor °fadal e direitos
arrecadados das mercadoriae importadas
do estrangeiro pela Alfandeg-a do Ceará,
durante o anuo de 1899

•

PATZES.

1111
PROC./ORNOU

VALORES

027IOLLES

DIREITOS

PAGOS

Inglaterra ... 3.081:28	 086 1.695:534802
França.. 	 715:9O3883 361:53	 833
Allemanha 	 1.120:503$767 495:864933
Portugal.. 182:082$729 84:436$028
Beigica 	 181:391$874 78:104980
Estadas	 Uni-

dos 	 1.305:130$336 302:048$934
Urugnay 	 145t734$750 22:109$330

6.732:033$425 3.039:633$840
.— Á--	

Segas:ida secção da Alrandega do Ceará, 4
de abril de 1900.-0 chefe, Balduino Josi
Moira.

Demonstração dos productos do Estado do
Ceará exportados para outros Estados do
Erarai, puxa a America do Norte e para a
Europa, dUrante o anilo de 1899

DESTINO
VALOR

OFFICIAÉ

Mal:Urda

PAGOS

Outros Esta-
dos do Bra-
sil......... 3.684:412$050 293:113$766

Estados	 Uni-
dos da Ame-
rica	 &o
Norte 	 2.914:856$960 204:764$915

Europa 	 3.791:844710 412:559$253

' 10.391:113$723 9l0:437$934

Segunda ZecçMdandega áCear ,
4 de abril de 1900.-0 chefe, Balduino Josd
Meira.	 •

Quadro demonstrativo do valor dedal dos
generos esirangeiros navegados por cabo-
tagem, já despachados para consumo,pela
Alfandega do Ceará, no anuo de 1899

POR DESTINOS

Es lados,
Rio de Janeiro 	
Bahia 	
Pernambuqo 	
Rio Grande do Norte
Maranhão 	
Pará 	
Manãos—Amazonas
Piauhy 	

Segunda secção da Alfandega do Ceará,
de abril do 1900.-0 chefe, Balduino Josd
Meira.

1n1.1=11

Quadro demonstrativo do valor ()Mofai dos
~aros estrangeiros navegados por ca-
botagem, já. despacbados para consumo,
pela Altamdega do Ceará, durante o anuo
de 1899

POR PROCEDENCIAS

Miados	 Valor official
38h:281180
31:207 400

300 000
205:393 112

.1:320,000
1267
9:06	 O

24:691$180
2:988$700

-67-3792-4222

Segunda sonego da Alfandega do Ceará, 4
de abril de 1900.-0 chefe, Balduino Josd
Mira.

-kevistá ndekesk.	 Isstiasii-iCiOrdliá
movimento do hospital da Sealta Casa da

iliserieardia, dos hospicios de Nossa Senhora'
.a Saudei de S. João Baptista, de, Nossa Se,
;hora do Soceorro e de. Nona Senhora das
iares, (ton. Cm:adora, foi no. dia 15 do cor-

rente o seguinte:

Eriatiaro ........... ....... 820 862 1.682
Entraram 	 31 38 69
Sabirera 	 45 85 80
transcorria 8 8 14

800 857 1.65z
O movimento da sala do banco e dos consultorios

publicoe foi; no MOMO dia, de 745 consultantat, para os .
quites $e "rimam 955 receitais.

Fizeram-se 50 *iitiaogdõs de &atei,.

Valor official

52:075 000

14:411350'
4:100,000

25:742$000
34:813$200

292:235$550
95:839l500
93:684120

612:904720

, Rio de Janeiro 	
Bahia 	
Alagfias . 	
Pernambuco 	
Parabyba, , . 	
Rio Grande do Norte
Maranhão 	
Pará 	

• • .

1/1

Amazonas • • •

Nac. Est.	 Total



ESTADO ATMOS-
PUERICO NA
VESPERA

PCS DE OBSERVAÇÃO ESTADO DO CED METEÓRO3 FORÇA

• Chuva

VENTOS
	 oito

HORAS
Barometro

a O°
Tempera-

tura
centigrada

Tensão
do vapor

Humidade
relativa cd

o Direcção Nuvens

1 h. m.... 760.4 21.6 16.4 86 5.0 S. S. E 1.0 C-K. K. N.N
4 h. m.... 760.1 20.6 16.5 91 6.7 E 1.0 K-N. N
7 b. m.... 761.4 20.6 16.5 91 4.0 E 1.0 K-N. N

10 h. m.... 761.5 23.6 18.0 84 0.0 - 0.8 C-K. KN
1 h. t 	 759.9 23.2 16.8 80 6.6 S. E 0.9 C-K. KN
4 h. t 	 758.8 23.2 16.8 80 5.5 . E 0.9 C-K. KN
7 h. t 	 759.1 23.0 15.2 73 2.7 E 0.4 C K

10 h. II" 	 759.3 22.3 14.0 70 3.1 E 0.7 K-N

Médios 	 760.06 22.26 16.28 81.9 4.2 0.8 ••nn
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MInIsterio da Marinha-Repartição da Carta Maritima-Directoria de Meteorologia- Resumo metcorologico da
Estação Central no Morro do Santo Antonio-Dia 19 de abril de 1900 (quinta-feira):

HORAS

•

BAROMETRO
A CP

.
TEMPERATURA

DO AR
TENSÃO DO

VAPOR
HUMIDADE
RELATIVA

DIRECÇÃO DO
VENTO

ESTADO DA
ATMOSPHERA.

FPEOIES DE
NUVENS

QUANTIDADE
DE NUVENS

m/m O m/m 0/.

1/2 n 	 . 760.83 21.7 17.03 88.2 E - - -
3a 	 760.60 21.5 17.15 90.0 ESE - - -
5 a 	 760.81 21.0 17.02 94.4 ESE Encoberto .. 10
D a 	 761.29 22.1 16.96 86.0 ESE Sombrio .. 10
1/2 d 	 700.39 24.1 17.50 78.5 SSE Incerto 10
3 p 	 759.03 24.5 17.43 76.3 SSF, Bom .. 10
5 p 	 759.21 23.5 17.50 81.3 SE Incerto .. 10

p 	 709.56	 -' 22.2 14.71 74.0 SE Claro .. O

Temperatura maxima exposta 	 	 24^0
I.	 s	 á sombra 	 	 24,5
»	 minlina 	 	 202

Evaporação em 24 horas é. sombra 	 	 2m/m.2
Chuva em 24 horas 	 	 1 In /m00
Duração do brilho solar... 	 	 2h.92

Observações
Pela madrugada cabixi alguma chuva.

DIA 19 DE ABRIL DE 1900

Observações a O h m. Greenurich feitas pelos capitães dos pinos (94.07 t. m. da (Japital)

Mandos 	
Belém 	
8. Luiz 	
Parnallyba. 	
Fortaluza.	 .. 	

-
Meio encoborto
Encobuto
Limpo
Meio encoberto

-
Muito bom
Encoberto
Claro
Variarei

-
-
-
-
-

-
NE
NE
NE
E

-
Fraco
Muito fraco
Muito frac)
Aragem

-
-

Chão
-

Chão

-
Variavel
Bom
Encoberto
Sombrio

Natal 	  Quasi limpo Muito bom - .,'E Ftegular Peq. vagas ima
Paraltyb : i 	 Qt 1 asi limpo Bom - SE Regular - Bom
Recife 	  Meio encoberto Sombrio Nevoeiro baixo	 SSE Fraco Tranquillo Bom
Maceió 	 Quasi limpo Incerto Aguaceiros S Muito fraco - Incerto
Aracajú 	  Meio encoberto Bom - S Regular Tranquilo Bom
Bahia 	  - - - - - - -
Victora 	  Limpo Muito bom - NE Fresco Peq. vagas Claro
Santos 	 wilasi limpo Incerto Nevoeiro alto NE Aragem - Bom
Paranaguá 	 Fneoberto Sombrio Nevoeiro tenue

alto
N Aragem - Bom

Florianopoli,i 	 Meio encoberto Claro - NE Aragem - Bom
Rio Grande 	  Encoberto - - NE Aragem Chão -
Porto Alegre 	 , 	
.

- - -
.	

- -
_

-
_ _____

-
.

Observatorio do Rio de Janeiro - Boletim meteorologico - Dia 19 do abril de 11.00.

rir	 aaum	 ...1•Wil~8.. • I

Extremos da temperatura : Maxim° 4 h. tarde, 24.5; minimo 7 h. manhã, 20.0.
Evaporação em 24 horas 1.8.
Horas de insolação (heliographo) 2 h. 25 	 11. 15 M.



Em cadernetas existentes 	 	 5.670
Entradas. .... Idem novas 	 1.210

Retiradas 	
Parciaes 	
Por saldo 	

5.503
1.075
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Caixa Economica da Capital Federal—Movimento
no mez de março de 1939 :

1.471: 4.39$000
573:105:1000

	Total	 	 2.044:564000
-- -- ------
1.832:004033

947:814797

	Total	 6.578	 2.779:8231830

	

laa===ea	 aa -
Os 1.210 depositantes que iniciaram cadernetas teem as seguintes

ç Operarios e artistas, 178 ; empregados no commercio e industrias, 196
criados, 71; trabalhadores, 104; exercito e armada, 109; corpos: po-
licial e de bombeiros, 3; maritimos, catraeiros e remadores, 21; empre-
gados na administração publica, 43 ;juizes, advogados e empregados no
fôro, 4 ; medicos, pharmaceuticos e parteiras, 7; engenheiros Civis,
architectos e agrimensores, 3; empregados na lavoura, 36; estudantes,
16 ; empregados no magisterio, 6; proprietarios e capitalistas, 6; di-
versas, 169; sem declaração, a saber: mulheres, 91 e menores, 142;
diversas associações, etc., 5.

Nacionalidades—Nacionaes, 718; estrangeiros, 487; sem distincção, 5.
Sexos—Masculino, 807; feminino, 398; corpos collectivos, 4.

Cadernetas em circulação
Existiam no dia 1 	 .	 124.412

	

Instituiram-se durante o mez 	 	 1.210
----

Liquidaram-se, idem

Guimarães, coronel Arthur José Goulart,
Manoel Joaquim Baptista Cabral, Francisco
Soares da Silva Iguassú e José Borges da
Costa, o supplente em exercicio João Baptista
Cabral Filho e o secretario bacharel Cesar
Octaviano do Oliveira, declarou o presidente
intarino que, tendo-se procedido no dia seis
do corrente á eleição de um supplonte para
servir até o fim do quatriennio do 1809 a
1902 na vaga aberta pelo tallecimento de
Antonio Alves da Silva Pinto, competia á
Junta Cominercial, na presente sessão extra-
ordinaria, fazer a apuração geral dos votos,
como determina o artigo oitavo do decreto
numero mil tresentos e vinte e tres, de vinte
e um de março de mil oitocentos e noventa
o tres.

Do exame das netas dos livros contendo as
assignaturas dos eleitores e dos papeis refe-
rentes á eleição verificou-se o seguinte

Deixaram de funccionar as senões 4s o 5"
do Collegio Commeraial, aquell. n por impedi-
mento repentino do seu presidente deputado
Manoel Joaquim Baptista Cabral, e esta por
não terem até á8 11 horas comparecido elei-
tores nem ao menos para a formação da mesa
sob a presidencia do deputado Francisco
Soares da Silva Iguassú.

dos depositos

6.880

Profissões 	

125.622
1.075

Em circulação no dia 31 	 	 lt,34.542
Capital Fe leral, 20 de abril de 1900.— O contador. João Josd de Souza e Almeida.

Votaram conto e trinta e cinco (135) elei-
tores, a sabor, cincoonta e sete (57) na la
secção, cincoenta e um (51) na 2' e vinte e

	 	  sete (27) na 3s.

EDITAES E AVISOS
Mlnistorlo da Austica o No-

goclos Interiores

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Conevrso para o preenchimento de ntn logar
de 30 official

Do ordem do Sr. ministro, fica aborta,
pelo prazo de 30 dias, a contar da presente
data, a inscrioção para o concurso a que,
na conformidade dos arts. 5" e 8 do regula-
mento annexo ao decreto n. 3.191, de 7 de
janeiro de 1899, se tem de proceder afim do
preencher um dos log,aree de 3 0 official desta
Secretaria de Estado.

A' invripção serão admittidos os candi-
datos que, mediana+ requerimento, escripto
do proprio punho e dirigido ao director, pro-
var ma ter a idade de 18 annos, pelo menos,
e bom proeedimento moral e civil.

O segundo requisito, quando não se tratar
de candidato que já exerça funcção publica,
prova-se com attestado do delegado de poli-
cia da respectiva circumscripção, ou de duas
pessoas do notoria consideração social, affir-
mando todos, de modo positivo, o bom pro-
cedimento do candidato.

Observados os preceitos de que depende a
a inscripção, esta poderá ser feita por pro-
curador, no caso de impedimento do candi-
dato.

As provas no concurso serão escripta8 e
oraes, e versarão sobre as seguintes ma-
terias: linguas portugueza, franceza e in-
gleza, arithtnetica, geographia geral e his-
teria do 13 razil

Directoria da Justiça da Secretaria da Jus-
tiça e Negocios Interiores, 9 de abril de 1900.
—O director-geral, A. F. Copertino do Ama-
ral.	 (.

Escola PolytechnIca
De ordem do Sr. Dr. director da escola

faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que, segunda-feira, 23 do corrente, ás
10 horas da manhã, dar-se-ha ponto para a
prova oral aos seguintes senhores :

CURSO GERAL

Astronomia e geodesia
Eworirdo Adolpho Backhausar.
Asdrubal Teixeira de Souza.
Victor Gouveia.
Domingos José da Silva Cunha.
Samuel dos Santos Pontual JuniOr.

Mecanica applicada

Lino Leal de Sá Pereira.
Alfredo Brandi.
Robsrto Marinho de Azevedo.
liderou° Alves Pereira.
João de Almeida Pizarro.

CURSO DE ENGENHEIROS GEOGRAPHoS

Astro;omia e geodesia

Francisco Carneiro de Albuquerque Filho.
Silverio Fui tado.
Getulio Romualdo dos Santos.
Saturnino Jacintlio Ferreira e Silva.
Jose da Silva Teixeira.

Turma supplementar

Paschoal Villaboim.
Luiz Carlos da Fonseca.
Francisco Fernandes Mariz Pinto.
José da Moraes.
Alipio Gonçalves Roaturo de Almeida.

CURSO DE ENGENHARIA CIVIL

Descriptiva applic ida

(2' chamada)
Augusto de Brito Belfort Roxo.
Heitor Lyra da Silva.

Nota—A's 10 horas da manhã dar-se-ha
ponto para a prova escripta do topographia
do curso geral ao Sr. Frederico João Barba-
lho Uclióa Cavalcante ; ás 11 horas começará
a primeira parte da prova graphica de de-
senho de hydraulica e continuarão as de de-
senho geometrico e de aguadas, construcção
e estradas.

Secretaria da Escola Polytechnica, 20 de
abril do 1900.— Souza Ferreira, secretario
interino.

Junta Commorclal

ACTA DA APURAÇÃO GERAL DOS VOTOS D
ELEIÇÃIO DE UM 8UPPLENTE DOS DEPUTADO
Á JUNTA COMMERcIAL NA VAGA ABERTA
PELO FALLECIMENTE DE ANTONIO ALVES DAs
SILVA PINTO

Aos nove dias do mez de abril de mil e no-
vecentos, no edificio da Junta Cominercial da
Capital Federal, á rua Visconde do Rio Branco
numoro cincoenta, o dous, reunidos o presi-
dente interino Agostinho José Rodrigues
Torres, no impedimento por molestia partici-
pada do effectivo Joaquim Antonio do Souza
Ribeiro, os deputados Manoel José de Souza

No numero dos eleitores da l a Inação
figuram 27 da 44 , e no dos eleitores da 2"
12 da 5', ndmittidos a votar em separado,
do accordo com a pratica observada nas elei-
ções politicas e não infringonte de dispo-
sição positiva de lei.

O processo eleitoral não suscitou rocia"
mação ou protesto por parte d.s inter-
essados.

Com antecedendo de 15 dias affixou-se na
Praça do Commercio (editicio da Associação
Connuercial) a lista geral dos eleitores o pu-
blicou-se no Diario Official de 23 de março
proximo findo o edital de convocação des-
ignando para a eleição o salão do Banco
Rural e Hypothecario.

Reproduziram essa publicação o Jornal do
Commercio, O Paiz e a Gazeta de Noticias.

Foi disputada a eleição entre Pro'opio Jose
dos Reis o Augusto Jos5 Rodrigues Forreira.

O candidato Proaopio Josó dos Reis obteve:

Dos eleitores da 1' secção vinte e troe
votos 	 	  23

Dos eleitores da 21 secção vinte e sois
votos 	  26

Dos eleitores da 3' secção vinte e um
votos 	  21

Dos eleitores da	 senão vinte e cinco
votos 	  25

DOS eleitores da 5' secção sete votos 	  7

O candidato Augusto José tio irlgues Fer-
reira obteve:

Dos eleitores da 1' secção seis votos 	 	 6
Dos eleitores da 2e secção treze votos 	  13
Dos eleitor ts da 34 secção cinco votos 	 	 5
Dos eleitores da 4* secção dous votos 	  2
Dos eleitores da 53' secção cinco votos 	  5

Na l a secção não se apurou um cartão sem
capa, e na 3 , foi encontrada urna cedula em
branco.

A apuração geral dos votos deu o seguinto
resultado
Procopio Joá dos Reis 	  102 votos
Augusto Josá Rodrigues Ferreira 	  31 I.

A' vista da maioria absoluta alcançado
pelo primeiro e da votação inferior do se-
gundo, o presidente interino da junta pro-
clamou supplente para servir até o fim do
quatriennio de 1899 a 1902 o commerciante
matriculado e ele,givel Procopio José dos
Reis.
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Quanto á sua colimação entre os outros
aupplentes, resolveu-se consultar ao Minis-
terio da Fazenda, si o facto do ter sido eleito
em 1° escrutinio dá-lhe direito ao 20 log,ar,
que cccupava o seu antecessor, conforme a
decisão constante do aviso do Miniaterio da
Justiça o Negocios Lutadores, d i 17 do de-
zembro de 1898; ou si lhe compete o 30 togar
passando o respectivo supplente que obteve
maior numero do votos, embora em 2° escru-
tinio, para o 2 togar, por ser a doutrina do
citado aviso applicavel guante ao caso do
dous escrutínios da mesma eleição.

Estando terminados os trabalhos lavrou-se
esta acta subscripta p lo secretario e assi-
gnada pelo presidente com os outros mem-
bros da junta.-0 secretario, resar Octavi tno
de Oliceira.—Agostinha Jose: Rodrigues Tor-
res, presidente interino.— Manoel José de
Souza Guimartles.—Arthur Josd Goulart.—
Manoel JoaqUiM Baptista Cabral—Francisco
Soares da Silva Iguassit.— José II)rges da
Costa.—Jodo Baptista Cabral Filho.

1Reeehecioria da Capital
Federal

Tendo sido autorizada, por despacho de 28
do mez de foveroiro ultimo, a substituição do
fiador do despachante desta recebedoria Al-
varo Nunes de Souza Porto, convido as pes-
soas que contra este tenham qualquer recla-
mação a apresental-a no prazo de Ires raezes,
a contar desta data, na fórma do art. 3" do
decreto n. 9.712, de 5 de fevereiro de 1887.
sob pana de, findo este prazo, não serem
attendidos.

Recebedoria da Capital Federal, 1 de março
do 1900.-0 director interino, Josd Ramos da
Silva Junior.

Tendo sido exonerado do togar de despa-
chante desta Recebedoria o Sr. Joaquim de
Almeida, por portaria de 27 de março ul-
timo, convido as pessoas que contra olle ti-
verem qualquer reclamação a apresental-a
no prazo de tre-3 mezes, a contar desta data,
na fórma do art. 3° do decreto n. 9.712, de 5
de fevereiro de 1887, sob pena de, findo este
prazo, não serem attondidas.

Recebedoria da Capital Fe tarai, 2 de abril
do 1900.—Servindo de director, Ricardo P.
da Costa.	 (•

illinisterio da Marinha
RepartiçA0 da Carta Maritima dos Estados

'Unidos do Brazil

AVISO IITDROGRAPIIICO N. 78

Banco ao SE do rio Itapicurá—Estado da
Bahia

Do ordem do Sr. almIrantechefe da Repar-
tição da Carta Maritima, previne-se aos
navegantes que, até ulterior aviso desta re-
partição, devem considerar, para segurança
de suas navegações, como existindo um
banco com menos de dous metros de agua a
14 aproximadamente ao SE: da foz -to rio
Itapicura, cujas coordenadas disse o comman-
dante do navio Zel)Itir ao Hydrographic Office
de Londres serem 11 0 53' B 37° 22' W Gi,v;
caracterizando a sua existencia uma grande
mancha na agua de 70mx40°'.

Directoria do Ilydrographia, 20 de abril de
1900. —Laia Cadaval, capitão do fragata.

COMMIgmar to-Geral da
Armada

CUSTURAs

Esta repartição distribue costuras, segunda-
feira (23), ás senhoras matriculadas sob ns. 71
á 87 da l a, 2, 33 e 4 s cathegorias.

CommissariadO Geral da Armada, 21 de
abril de 1900.— Manoel F. da Silva Guima-
rdes, secretariõ.

Contadoria da Marinha
ASsIGNATUR.A DE CONTRACTO

Grupos 16, 17 e 18

Drogaria ( vasilhame), drogaria, medicamentos
e drogas

Em virtude do despacho do Sr. Ministro da
Marinha, de 17 de fevereiro ultimo, exarado
no oficio do chefe do commissariado Geral
da Armada, sob n. 30, de 14 da dito mez, o
de conforalidade com o regulamento o decreto
n. 3.25a, de 11 de abril de la99, convido os
negociant-s Adolpho & Veiga, Freire Guimn.-
cães & Comp., Bragança Cid & Comp. e Costa
Rangel & Monteiro a comparecerem nesta
repartição, no prazo do tres dias ateis, a con-
tar do dia 23 proxiino inclusivo, para assi-
gearem os contractoa dos artigos que lhes
foram adjudicados em sessão de 2 de fevereiro
proximo passado, incorrendo os referidos
negoaantes na multa da lei, caso não o
façam.

Contadoria da Marinha, 20 de abril de
1A00.-0 contador, Antoni) B tbo Ribeiro de
Sousa Junior.

Ministerlo da Industrio,. Wia-
ção o Obras Ibabileas
DIRECTORIA GERAL DA INDUSTRIA

De ordem do Sr. Ministro e em observam-
eia do que dispõe o art. 22 n. III da lei
n. 832, de 23 do novorabro de 1899, se faz
publico que a contar desta data até 15 de
maio do corrente atino, se receberão pro-
postas nesta directoria geral para o serviço
de navegação a vapor de MontevidSo a
Cuyabá, de conformidada com as seguintes
clausulas

1.

O cantraetante' obriga-se a fazer duas
viagens mensa-s ontre Montevideo e Cuyatá
com escalas por Buenos Aires, Rosario,
Paraná, Corrientes, Cerrito, Assumpção, Apa,
Olimpo, Coimbra e Corumbá e outros portos
que forem indicados pelo Governo.

2'

Os vapores que o contractente a aquirir para
o serviço da navegação a que se obriga
serão apropriados a essa navegação e com
todos os melhoramentos modernos, commo-
didade dos passageiros o compartimento
especial para o bom acondicionamento das
malas do Correio.

3,

Os vapores desta linha terão accommoda-
ções para 50 passageiros do ró o alojamento
para 100 passageiros de proa, immigrantes
ou tropa, e capacidade para 200 toneladas de
cargas, pelo menos.

Os vapores empregados na linha de Corum-
bá a Cuyabá terão accommodações para 30
passageiros de ré e alojamento para setenta
de proa e capacidade para oitenta toneladas
do carga.

4'

Os vapores deverão fazer o minimo de 12
milhas por hora.

5'
As condições para a acceitação serão veri-

ficadas, por uma commissão do escolha do
Governo.

Por occasião da verificação das condições
do cada vapor, entregará a companhia o
documento comprobatorio do custo do mesmo.

6.a
O numero do embarcações orlinaria-

salva-vidas, cintas de salvação, sobresaleno
tes, aprestos indispensa.veis ao serviço naue

tico, bem assim os objectos dastina,dcs
uso dos passageiros, serão fixados em tabell-
especial e elaborada pela companhia, da.
accordo com o inspector da navagação e ap-
provação do Ministro da Industrio., Viação e
Obras Publicas.

7a
Os vapores serão commandtulos de prefe-

rencia por officiaes da armada nacional ou
qua tenham a ella pertencido, ou por capi-
tães experimentados da marinha mercante do
paiz.

8
O pessoal dast machlnas e das tripulaçix"3' a

será escolhido d 3 preferencia entre os machi-
nistas e foguistas nacionaes e ox-praças da
armada ou praças eff 'ativas do mesmo corpo,
que hajam, para esse fim, obtido a necessaria
licença do Ministorlo da. Marinha.

O numero dos officiaes, machinistaa, foguis-
tas, marinheiros criados de bordo, será
(liado em tabella sujeita á approvaaão do
Ministro da Industria, Viação e Obras Pu-
blicas.

98-
Os vapores serão nacionalizados brazilei-

ros e tantos de qualquer imposto de trans-
missão do matricula; pearão de todos 03

privilegies e vantagens de paquetes, prati-
cArdo-se a resp . ito de suas tripulações como
se pratica com as dos navios de guerra, o
que, entretanto, não os isentara, das disposi-
ções dos regulamentos do policia das Alfan
degas e Capitanias dos Portos.

101
No caso de innavegabilidade ou perda der

algum vapor poder-se-ha fazer a substituição
provisorin, com prévia permissão do Ministro
da Industria, que determinara o tempo
da mesma substituição, por outro vapor
prestado, que se approxime o mais possivel
das con lições exigidas, quanto a dimansões,
segurança da navegação, marcha e accoouno-
dações.

II*
Em qualquer tempo, durante o prazo do

contracto, o Governo tora o direito do com-
prar ou tomar a frete compulsoriamonta os
vapores do contractante, ficando este obri-
gado a substituir definitivamente os que
forem assim retirados do serviço dentro do
prazo de doze mezes, contados da data do
embolso do navio desapropriado.

A compra ou fretamento nos casos acima
previstos serão effectuado mediante prévio
accordo, quando este for possivel, salvo sem-
pre o direito a indemnização.

12'
Os dias do sahida dos vapores, a demora

nos portos o o prazo da viagem redonda
serão afiliados em tabella, organizadas pelo
contractante e approvada. pelo Governo, que
poderá suspendol-a nos casos que julgar no-
cessario.

13'
O contractante deverá ter no porto da

Cuyabá, além dos nocessarios meios de
transporte de carga para os casos om que os
vapores não possam, por falta de agua no
rio, nas estaçõas seccas, chegar até aquella
cidade, embarcações especia.os, apropriadas,
com as possi vais commodidades para couduc-
ção doa passageiros.

14'
A importancia das passagatis e fretes, cor-

respondente ás distancias percorridas em
aguas de paizes estrangeiros, será paga em
ouro ou no seu equivalente em papel ao cam-
bio do dia.

15'
O contractante obriga-se a transportar

gratui tatnento :
1 0, o inspector da navegação subvencionada

e o respectivo fiscal
2°, os empregados do Correio incumbidos

de commissão relativa ao serviço da repar-
tição e o empregado que for designado pelo
director geral dos Correios para acompanhar
as malas;
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30, um ou dous praticos que, a serviço do
Governo, forem incumbidos de ver oar o
estado dos canaes nas cireumscripçães a pra-
ticagem;

A todos estes funccionarios a com anhia,
além da accommodação devida, fornee rá co-
medoria;

4", as malas do Correio, nos termos da le-
gislação em vigor;

5a, os dinheiros pnblicos remettidos do
Thasouro Nacional para as Thesourarlas Fe-
deraes, ou destas para o Thesouro.

Os commandantes dos vapores, ou os (Al-
dus de sua confiança, receberão e entrega-
rão, passando e exigindo quitação nas respe-
ctivas repartições, não só as malas do Correio,
mas tambem os raixotes e pacotes de dinhei-
ros ou valores pertencentes ao Thesouro ou
ás Delegacias finam, não sendo, entretanto,
obrigados a verificar a respectiva importancia;
a responsabilidade dos commandantes cessará
desde que, naoccasião da entrega, reconhecer-
se que os soltos appostos estão intactos e
sem nenhum signal de violação ;

60, os objectos destinados ás exposições
Chamas ou auxiliadas pelo Governo;

os objectes aemettidos ao Museu Nacio-
nal ou ás Secretarias de Estado ;

8°, as sementes e mudas de plantas desti-
nadas aos jardins ou estabelecimentos pu-
blicos.

16°
O contractante fará abatimento do 25 aia

Aos fretes de cargas que transportar por
conta do Governo Federal, assim tainbern nos
preços das passagens.

17'
Os preços das passagens e fretes serão co-

brados de accordo com as tabellas approvadas
pelo Governo, sobre a base da tabella appro-
vada pela portaria de 6 de maio de 1895, com
a modificação resultante da clausula.

18a
Proceslar-se•us, de dom em dons annos, á

revisão das tarifas de passagem e fretes,
para serem feitas as modificações que forem
julgadas necessarias, sendo estas propostas
pelo contractantes.

19s
Pela inobservancia das clausulas do con-

tracto, não estando provada força maior, o
conteacts,nte ficará sujeito ás seguintes mul-
tas:

De 2:000$ por mez ou fracção maior de 15
dias, quando exceder do prazo marcado para
apresentação dos vapores ;

Da quantia igual á importancia da sub-
venção, que teria, de recebei:, si deixar de
fazer algumas das viagens do contracto, o
qual será rescindido si a interrupção exceder
o prazo de taco meses;

De 2:000$ a 4:000$ si a viagem começaria
não for concluida, caso em que não terá di-
reito á subvenção;

Si, porém, a viagem for interrompida, por
força maior, nem a multa lhe será imposta,
nem deixara de receber a subvenção corre-
spondente ao numero de milhas navegadas,
que será calculada pela derrota mais curta
entre o ponto inicial da viagem e o togar em
que esta tiver sido impedida ;

De 200$ a 400$ por prazo de 12 horas que
exceder ao fixado para a sabida do vapor
dos portos inieiaes ;

De 100$ a 300$ por dia de demora na che-
gada doe vapores ;

De 200s a 500$ pela demora na entrega
das malas postam ou pelo seu mau acondicio-
namento;

Esta multa será de 1:000$ no caso de ex-
travio ou perda de uma delias;

De 204 a 600$ pela infracção ou inobser-
vanda das clausulas do contracto para as
quaes não haja multa especial.

O prazo de 12 horas será contado sarnenta
quando a demora for maior de troa horas.

20a
O contractanto aprontar ao fiscal,

no começo de cada trimestre a esta.tistica dos
passageiros e rugas que seus vapores hou-
verem transportado no trimestre anterior.

A eittatistica será feita pelo modelo ado-
ptado e entregue até o fim do primeiro tri-
mestre seguinte.

,	 21'
O contractante entrará adeante.damente

e por semestre com a quantia de 6:000$ no
Thesouro Federal, para pagamento do serviço
de fiscalização, sendo a terça parte dessa im-
portancia em ouro.

221
O Governo oh/alga-se a providenciar para-

que as estações Males dos portos da Repu-
blica expeçam M despachos nocessarios para
se proceder ao embarque e desembarque da
carga ondas encómrnendas que os vapores do
contractante transportarem com preferencia
á carga ou descarga de qualquer outro navio
e sem embargo de ser domingo ou dia fe-
riado, admittindo, por conseguinte, a des-
pachos antecipadas a carga e as encommendas
que tiverem de sar transportadas nos meamos
vapores.

231
A's vistorias á que pelo regulamento ficam

sujeitos os vapores do contracta.nte assistirá
o fiscal da linha ou qualquer preposto no-
meado pelo Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publicas, al que será avisado com ante-
cadencia.

As vistorias serão feitas no Arsenal de Ma-
rinha do Ladario.

,	 24"
O contractante obrigar-se-ha a não com.'

merciar por sua conta nos portos comprehen-
didos nas linhas de navegação dia seu con-
tracto.

25,
No caso de desaaccordo entre o canstractante

e o Governo sobre intelligencia de algumas
das clausulas do presente contracto, será a
questão decidida por arbitramento.

As partes iateressadas louvar-se-hão no
Mesmo arbitras ou cada uma escolherá o seu,
os quaes, ante% de tudo, deverão designar

iterceiro, que será deseinpatador, si porven-
tura os dona n o chegarem a Recorde.

Si os dons ar itros escolhidos pelos interes-
sados discordarem sobre a designação do ter-
ceiro, deverá apresentar cada um o nome de
outro e a sorte designará dentre cites o ter-
ceiro arbitro.

Fica entendido que esse não será obrigado
a decidir-se por um dos dons laudos, mas si
a questão versar sobre valores, não poderá
ultrapassar os limites fixados pelos arbitres.

I	 26*
Em retribuição dos serviços espeficicados,

o contractante receberá a subvenção de
22:500$ (vinte e dons contos e quinhentos
mil réis) por viagem redonda, sendo o paga-
mento feito em prestações no Thesouro Fe-
deral, depois de concluida a viagem, me-
diante requerinaento do contractante, recibo
das malas do ciorreio e informação do fiscal*

1	 27a
O contracto terá vigor por cinco amos.

i 28'
O contractante depositará, antes da asai-.

gnatura do contracto, caução de 20:000$ 5 em
moeda corrente, ou em apolices da divida
publica que garanta a execução do contracto.

,	 29*	 /
0 contractante terá, além -da subvenção,

isenção de diraitos sobre o material que im-
portar para o estabelecimento e custeio da
navegação dorante o prazo do contracto,
cabendo ao Ministerio da Fazenda a apre-
ciação da quantidade dos artigos que gosam
desse favor, e4-vi dos acta. 20 e 60, a 20 do
decreto n. 940 A, de 4 de novembro de 1894.

Cessará essa favor, ficando a companhia
sujeita á restituição dos direitos que teria de
pagar e á multa do dobro desses direitos, si
se provar que houve alienação por qualquer
titulo do objectos importados para o ser-
viço.	 I

.	 I	 ,30a
O proponente depbsitará no Thesouro Fe-

deral a guandos de 5:000$ para garantir a

assignatura do contracto, devendo acompa-
nhar a sua proposta o conhecimento do mes-
mo deposito, que reverterá para o mesmo
thesouro, si no, prazo de 10 dias, a icontar dar
escolha feita pelo Governo, não tiver mole
gnado o respectivo termo na Secretaria de
Estado da Industrio..

Capital Federal, 15 de fevereiro de 1900.-
O director geral interinos Leandro A. B. da
Costa.

EDITAES

Tribunal Civil e Crimina/

OAMAR,A COMMERCIAL

De citago com o prazo de 10 dias aos cre-
dores de Adriano de Muitos & Comp.,,esta-
belecidos et rua ' dos ~radas n. 6, para
dentro daquelie prazo, que correrd em car-
torio,na fórma do.art.14$ do decreto n.917,
de 24 de outubro de 1890, reclamarem o
que for a bem de,seu direito sobre apedido
de lumtologagiro da concordata feita pela
mesma firma com os seus credores, nos
termos e para os fins dos arta. 120 e se-
guintes do decreto it. 917, de 24 de outubro
de 1890.

O Dr. Julio de Barros Raia Gabaglia, juiz
servindono impedimento legal do Dr.Ataulfo
Napoles de Paiva,juiz da Gamara Commercial
do Tribunal Civil e Criminal da Capital Fe-
deral:

Faço saber aos que o presente edital virem
em como por parte de Adriano de Mattos &
Comp. foi dirigida ao Dr. presidente e a mim-
distribuida a petição do teor seguinte: Petição
—111m. Exm. Sr. Dr. presidente da Camara
Commeraial—Adriano de Mattos & Comp.;
estabelecidos á rua dos Andradas n. 5, com
negocio de calçado, tendo ajustado com seus
credores, em numero legal, uma concordata
preventiva, requereu a V.. Ex. que designe
juiz para tomar conhecimento da mesma e,
depois de affixados e publicados os respectivos
editaes,para adenda de todos os interessados,
e preenchidas as formalidades legaes, homos
logaI-a, afim de que produza,?effeitos prévia-e
tos no art.128 do decreto n. 017,de 24 deam-
tubro de 1890.0s supplieantes instruem o pe-
dido supra com os seguintes documentos:N.1
—Concordata assignada por um numero legal
de credores, estando reconhecidas as fintas'
destes. N. 2—Paova do registro de Sua firma
commereial. N. 3—Relação nominal dos credb-
res,com os requisitos legaeá. N. 4—Certidão
negativa do tabellião de protestos. N. 5—
Conta demonstrativa da concordata. Assim.
P • P. deferimento. (com procuração) Riti, Ide-
abril de 1900.--Joto Muirimio de Figueiredo
advogado (estava saltada). Despacho: 40 Sr.
Dr. Gabaglia. Ri0, 41 de abril de 1900.—T.
Torrés Despacho. D. A: conclusãos.Forum,
7 de abril de .1900. —Gabaglia. Distribuição.
D. a Penna. Em Ide abril de 1900. —O dis-
tribuidor .T. Conceigo: E senda conclusos os
autos nelles profbri o despacho do teor se'
guinte : Publiquem-se os editaM com o prazo
legal. Foram, 11 de abril de 1900. Gaba giia
Em virtude do que se passou o presente
edital pelo qual sao citados os credores de
Adriano de Mattos &;-.Comp., estabelecidos á
rua dos Andrades n. 5, para dentro dwprazo
de 10 dias, que correrá em cartorio nos termos
do art. 143 do decaecto n. 917, de 24 de
outubro de 1890, reclamarem o que for a bem
do seu direito sobrá o pedido de homologação
da concordata feita pele mesma firma com os'
seus credores nos termos' e para os lins
art. 120 e seguintes do citado decreto n. 917.
E para constar se passaram este e mais dons
de igual teor que-serão publicados e aifixados
na fôrma da lei pelo porteiro dos auditorias,
que de assim o h ver cumprido lavrara a
compatente certidão para ser junta aos autos.
Dado e passado nesta Capital Federal, aos 11
de abril de 1900. Eu João de Souza Pinto
Junior, escrevente juramentado, o escrevi. E
eu Joaquim Benicio Alves Penna, o subscrevi.
—Julio de Barros Raia Gabaglia,
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De convocago de credorei da massa fallida

Manoel Cordeiro da Silva,para se reunirem,
no dia 28 do corrente me:, a 1 hora da
tarde, na sala das audiencias da Camara
Commercial, à ,rua dos Invalidos n. 198,
afim de verificarem seus creditos,approroado,
assistirem d leitura do relaMrió do Dr.
curador fiscal, deliberarem sobra concordata,
si for apresentada a respectiva proposta, ou
formarem o contracto de unia°, elegendo
syndicos e uma commissdo fiscal cam Micções
consultiva e deliberativa para a liguidago
definitiva da massa.
O Dr. Julio, de Barros Rija Gabaglia,, juiz

prétár, servindo Tio impadiinento do Dr.
Ataulfo Napoles de Paiva, juiz da Camara
Commeraial do Tribunal Civil e Criminal da
Capital Federal, etc.

Faço saber em como por parte dos syndioos
provisorios da massa fallida de Manoel Cor-
deiro da Silva me foi dirigida a petição do
teor seguinte petição: Exm. Sr. juiz da
Camlira Commercial, Dr. Gabaglia.—Os ayn-
dloosada massa falida de Manoel Cordeiro da
Silva requerem a V. Ex. se digne ordenar
a convocação por edital dos credores da refe-
rida massa para os fins e effeitos do . art. 38,
do decreto n. 917, de 24 de outubro de 1890,
visto já terem procedido. á arrecadação e
exame de livros que ora juntam, termos
em que pedem deferimento. Rio, 7 de abra
da 1900. — Targuinio de Souza, advogado.
.(Estava selado). Despacho: Sim, em ter-
mos. Fortim, 7 de abril de 1900. —Ga-
baglia. Em virtude do que se passou o
presente edital pelo qual são convocados os
credores da Massa falida de Manoel Cordeiro
da Silva, para se reunirem na sala das an-
dienpias da Camara Commercial, á rua doa
Invalides n. 108, no dia 28 do corrente mez,
a 1 hora da tarde, afim de verificarem Mus
credites, approvados, assistirem á leittra do
reiatorio do Dr. curador fiscal, deliberarem
sobre concordata, si for apresentada a-respe-
ctiva proposta, ou formarem. o contracto de
união, elegendo synclicos e uma .commissão
fiscal com funcçães consultiva e deliberativa
para liquidação definitva, da massa ; advir-
tindo que os credores ansentes poderão con-
stituir procuradores por telegramma, cuja
minuta authentica ou legalizada deverá ser
apresentada ao expeditos', que na &anemia-
sao mencionará esta circumstancia, sendo
licito a una só indlviduo ser procurador de
um ou mais timbres, ententendose o mesmo
habilitado a tomar parte em todas as doliba-
rações que se tornarem na reunião, sendo
gut+ para, concordata é noceasario que repre-
sente pelo menos, 3/4 dos credites sujeitos à
mesma. E para constar se passaram este e
mala dous de igual teor para serem publi-
cados e afixados, na baiana da lei, pelo por-
teiro dos audituaos, que de assim o haver
cumprido lavrará a competente certidão para
ser junta aos autos. Dado e passado nesta
Capital Federal, aos 9 de abril do 1900. Eu,
João de,Siouza Pinto Junior, eserevente.jura-
menta,do, o escrevi. E eu, Joaquim. &inicio
Alves Penam, o subsoravi.— Mio de Rtrros
Rala Gabaglia.

--
De publicitado da declarago da !adenda. dos
I negociantes Damingos Rebello ct Comp., esta-

belecidos no Engenho do Dentre
O Dr. Julio de Barros Reja Gabaglia, juiz

na'Camara Commercial dó Tribunal Civil e
Criminal da Capital Federal, eto,, servindo
no Impedimento legal do Dr. Ataulfca Napoles
de Paiva.

Faz saber aos que o presente edital virem
que, a requerimento de Domingos Joaquim da
Silva & Comp., devidamente instruido, na
forma do decreto n. 917, de 24 do outubro de
1890, e depois das necessarias diligencias foi,
por sentença deste juizo, decretada a fallencia
dos negociantes Domingos Rehello & Comp.,
estabelecidos no Engenho de Dentro, fixando
o seu termo pira Os effaitos legaes de 20 de
fevereiro de 1900. Pelo presente faço publico
a ¡almeja do referido negociante. Para con-
star pastaram-8e este emalo quatro de igual

teor, que serão publicados e afilia/loa na
na fórma da lei, por qualquer official de
justiça desta Camara, que de assim o haver
cumprida lavrará a competente certidão para
ser junta aos respectivos autos. Dado e pas-
sado nesta Capital Federal, aos 19 de abril
de 1900. E eu, João de Souza Pinto Junior,
escrevente juranaentado, o escrevi. E eu,
Joaquim Benicio Alves Penna, o subscrevi.—
Julio de Barros Raja Gabaglia.

--
O Dr. João Maria Nunes Perestrello, juiz

commercial nesta villa de Cambney, por no-
meação na féria da lei, etc.

Faz saber aos que o presente edital virem
ou delia noticia tiverem, que, no dia 23\ do
corrente, ás II horas da manhã, na' casa da
Camara Municipal e sala das andiencias deste
juizo, o porteiro dos auditorios levará a pu-
blico pregão de venda e arrematação os bens
abaixo declarados, penhorados em execução
hypothecaria que Casar Duque Estrada &
Comp. movem á Viuva Torres & Filhos,
cuja avaliação aoha-se em cartorio do escri-
vão que este subscreve e é a seguinte : Os
abaixo assignados, avaliadores, nomeados e
compromissados, procederam a avaliação dos
bens penhorados por Casar Duque Estrada &
Comp. á Vitais, Torres & Filhos, que nos fo-
ram apresentados pelo depositario Paulo Fa-
ria, pela maneira seguinte

Esserarla da Boa-Fd — 180 alqueires de ter
ras, em matta, capoeiras e cultura, a 1001,
18:0001; 100.000 pés de café bom, a 400 reis,
40:000$; 100.000 ditos decotados, a 300 réis,
o0:0001 •, 50.000 ditos de uru a dons annos,
a 100 reis, 5:00O; casa de vivenda, de so-
brado, mal construida, em re'nas, 1:000$ ;
11 casas para meleim a 200$, 2:200$ '• sete
casas para empregados na lavoura, a 1001,
700$; duas tulhas,. a 4001, 8001 ; urna casa,
coberta de taboinhas, 100$; um paiol, arrui-
nado, 400$; motor hydraulico, sem serven-
tib„ 500$ ; um engenho, em concerto, 400.;
um ventilador, estragado, 50$; um moinho,
estragado, 100$; um terreiro de cal, 800$;
deus carros para bois, a 100$, 200$; 20 bois
de serviço, a 100$. 2:000$; uma besta de car-
ga, 150$ . ; um burro de carga, 150$000 —
102:350$000.

Fazenda Boa Vista-42 alqueives de terras
em matta capoeiras e cultura de 1001,4 200$;
40.000 pés de ca.G velho a 200 reis, 8:0001;
40.000 ditos noyos, de dons annos, a 100
reis, 4:0001; casa de vivenda, muito ostra-
gaia, 5001; oito casas para colonos, a 200$,
1:600$; uma casa que serve para tulha e
pairai, em ruma, 300$, 18:6001000.

Situago Santa Rita— 24 alqueire de ter
ras em capoeiras e cultura a 1001, 2:400$;
70.000 pés de café, a 300 reis. 21:004 nove
casas para colonos, a 200$, 1:8001; um paiol
em máo estado, 2001; um moinho estragado,
100$; um engenho velho, que serviu para
Moer %nuas, 50$; 50 'alqueires de cal a 21,
1001, 25:6501000.

.Recapitulago
Fazenda' Boa Fé 	  100:350$000
Fazenda BOA Vista 	 	 18:600$000
Fazenda Santa Rita 	 	 25:6501000

Somma 	  146:6001000
As ires fazendas unidas entre si, confron-

tam-se com terras da, Viuva Furquim, Vido-
rino Manoel da Rocha, Mgroel Affonso Duarte
Monteiro, Antonio Joaquim Peixoto, Manoel
Furtado Silveira, Belchior Fontes, Galdino
José dos Santos, Francisco Faria, José Rebello
da Silva, Raphaol Lontra e herdeiros de Do-
mingos Luiz Gandra. E para conhecimento
dos interessados e de todos em geral, mandou
passar o presente edital de praça com o prazo
d.e 20 dias, quesserá affixado no logar publico
dó costume e publicado pela imprensa. Dado
o passado nesta vila de Cambuey, comarca
de S. Fidelix e Estado do Rio de Janeiro, aos
3 dias do mez de abril do anno de 1900. Eu,
José Joaquim Pereira de Carvalho, es . ri vão,
o subscrevo . —Jogo Miria Nunes Parestrello.
Estava davidamente selado. Está conforme,
—O escrivão, 12 , de Carvalho..

PARTE COMMER(I AL
Camara Syndical dos Corre-

tores de Fundos Publicosda
Capital. Federal

CURSO OFFICIA.L DE CAMBIO E MOEDA MET/JIJU

- 90 dlt! A' vista

	

,..	 8 9/32	 8.1/4
11151	 11156

. ' 11422	 11427
--	 11098
--	 460

51992
Soberanos 	 	 301000
Ouro nacional por

▪ 

11 	 	 31298

cuatso OFFICIAL DE FUNDOS PÚBLICOS

APOUCO

Apolices gentes de 5 0/,, cautela.	 8511000
Ditas geraes de 1:0001. 5 0/0 	 	 8831000
Ditas do Eraprestinio Nacional de

1895, port 	 	 8751000
Ditas idem de 1895, nom 	 	 8901000
Ditas do Emprestimo Municipal

de 1896, port 	 	 1611,000
Ditas idem idem de 1895, nona—	 1691000

Bancos
Banco Credito Real de S. Paulo,

c/hypoth-aaaria 	 	 1021000
Dito Commercio, integ 	 ..• • .	 2001000
Dito Commercial do Rio de Ja-

neiro 	 	 212175)
Companhias

Comp. Estrada de Ferro Oeste de
Minas, c/ 37 1/2 °10 	

Dita Viação Ferrea Sapticahy 	
Dita Industrial Mineira 	

Debentures
Debs. Comp. União Sorocabana e

Ituana, 1 0 sane 	
Ditas Jornal do Comutarei° 	

Latiras
Lettraa do Bauco Predial, sem

carimbo 	
Capital Federal, 20 de abril de 1900.— O

evadiu), Josd Claudio da Silva.

Cambio
O Banco da Republica do Brasil recebeu

hontem dos seus agentes, os Srs. N. M. Roth-
sehild & Sons, o seguinte telegramma da-
tado de:

Londres, 19 de abril de 1900, tu 3 horas 45
minutos da tarde :
Taxa do Banco de Inglaterra, 4 0/0.
Dita de desconto no mercado, 4 1/8 Vo.
-Cheques s/Pariz, 25,20.
Consolidados ingleses, 101 3/8 0/,,, subiram

1/8 0/, desde 17 do corrente.
Apolees de 1879, 63 04, subiram 1 ponto

desde 17 do corrente.
Ditas externas de 1888, 83 04, subiram 1

ponto desde 17 do corrente.
Ditas idem de 1889, 83 1/2 0/„ subiram 1/2

ponto desde 17 do corrente.
Ditas idem de 1895. 72 1/2 0/0, subiram 1 1/2
• ponto 'desde 17 do corrente.
• Irtinding Loan, 87 °/„, subiram 1 ponto desde

17 do corrente.
Oeste de Minas, 68 °/,,, subiram 1/2 ponto

desde 17 do corrente.

Recebedoria
nas Geraes
deral

ara 20 DE

A pauta que tem
semana é a mesma
rado:
Alcool.. 	
Aguardente 	
Café 	

Sobre Londres 	
Sobre Paris 	

	

Sobre Hamburgo 	
Sobre Itália 	
Sobre Portugal 	
Sobre Nova York 1•1n1

31000
27$000

210$000

60$000
I75000

151000

do Estado de Mi-
na Capital Fe-

ABRIL DE 1900
de vigorar na proxima
da anterior, tendo alie-

1760 por kilogramma
1400
$930
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SOCIEDADES ANONYMAS

Aos 7 de abril de 1900, á rua Primeiro de
Março n. 64, sobrado, a 1 hora da tarde,
presentes acelonistas repr sentando 3.20l
acoaes com 324 votos (mais que sulliciente
para constituir a asoinabléa), o director rre-
daricl: Burrowes declara aborta a sossão e
prop, z para presidi 1-a o Sr. \Vinil 111 El \varam,
o qual Receitou o encargo e, assumindo a pai-
sidencia, convidou para secretarios os Srs.
James Kidd e Vonancio de Souza Pinto.

Assim coastituida a mosa, o Sr. piiesidente
fez proceder pelo 20 secretario á leitura da
acta da ultima assemblés, a qual, posta em
discussão, foi unanimem ! me approvada.

Mandando o Sr. presidente proceder á lei-
tora do relatorio da directoria, por proposta
do Sr. Fredeidco Frema, foi dispensada, visto

t ir sido Ilistribuido impresso ilos Srs. accio-
nistas o pablicado no Diario Official do dia 5
do corrente.

Lido polo Sr. A. M. Oliver o paracier do
conselho fiscal relativo ás contas e posto em
discussão con.iiinciamonte com o relatorio e
annexos de 1899, foram unanimemente appro-
valos .

O Sr. A. M. Oliver manda á mesa uma
proposta para que a directoria soja autori-
zada a pagar ao director William T. Gapp
to los os vencir»entos e porcentaasens do atino
proxono passado, sendo esta quantia tirada
da contaii «Lucros Suspensos»; pelo Sr. pre-
sidonte foi lida e, posta em discussão, e una-
nimemonto approvada.

Por proposta do Sr. Frederico Fround
foram lixados os honorttrios e porcentagens
dos directores os mesmos que os do anno
1899.

Procedendo-se t oloiçao do cons3lho fiscal
para o corronto anno do 1900 foram recolhi-
das 15 cedulas representando 324 votos quo
doiam o seguinte resultado, sendo pelo
sr. presidente declarado eleitos para mem-
br, s atractivos do conselho fiscal os senhores

Vo tos

Alfredo M. Oliver 	  290
Henry F. Tyler 	  °59
James Kaid 	  249
e outros menos votados.

E para supplontes do mesmo conselho os
senhores

VotnR

'M r . II. Newby 	
Antonio Mariano de Medeiros 	  204
Rodolpho de Souza Pinto 	  182
e outros menos votados.

Não havendo mais a trat ir o Sr. Prosi-
d-nte declara encerrada a sessão, e eu, Ve-
irando Ito Souza Pinto, servindo do 2 !' sacro-
tario, lavrei a presente acta e assignei com
os demais accionistas presentes.

Rio do ilaneiro, de 7 do abril de 19'10.—
11'i/1/(1w Elwards, paesatenaa......aames Kidd,

1 0 soaretario.—Vdiancia de Souza Pinto,
s !net —Ernest W. G.vp, por si e por

proiitiração do William T. Gepp, de EM/À
Louiza i;opp, de John M. alorrite. de Mary
lsaliel Morant .-17enry F. Tyler.—James

DIÁRIO OFFICIAL

ACTA DA ASSENIBL•A GER1I, DE INSTALLAÇÃO

Aos quatorze dias do moi do abril de mil e
novecentos, na cidade Ite S. Sebasti g.o do Rio
de Janeiro, Capital da Riipubi . ci dos Estados
Unidos di Rrazil, achana as) prosentes na
s tla do sobrada numero setenta e quatro, da
ria do Rasará da mesma cidade, numero de
saliscriptores do acções da Companhia de
S igurosTeraestres e Maritimos Vera Cruz
representando mas do dous terços do capital
social. o Sr. coinmendador Adolpho Fortu-
nato Hasselmann, incorporador da compa-
nhia, abriu a ses ão, havendo foito a decla-
ração de que o capital social estava repre-
sentado conformo o livro de presença, que
offereceu a exame, por subscrlptores da
quasi totalidade do capital da Metida com-
psnliia., que a reunião Rira convocada por
animei°, na impronsa, e se fazia necessario
nornn ir quem a presidisse, sondo acclama,do
presidente o Sr. Adolpho Fortunato Havei-
mann, com autoridade para compor a mesa
da assembléa geral.

Assumindo o mesmo senhor a presidoncia,
agradeceu a prova de confiança e convidoti
para secrataains os Srs. Amaral Darlot e
Alexandre Affonso da Rocha Sattamini, que
tomaram assento á m osa. Em seguida o Sr.
presidente declarou estarem sobro a mesa os
estatutos da companhia, assignados por todos
os accionistas, e bem assim o certificado do
deposito no Thesonro Nacional da primeira
entrada de dez por cento do capital subscri-
pto de mil ficções na importancia de cem
contos de réis.

Preced oune á Leitura dos estatutos e do
cortificado do deposito, o qual é do teor sii-
guinte : «Thosouro Nacional — 1903 —
N. 1.168. A fis. 21 do livro C. Geral fica
debitado o thasoureiro geral 'landim José
Gornin por com contos de reis, recebidos de
Adolpho Fortunato Hassolmann, incorpora-
dor da Companhia de Seguros Terrestres e
Maritimoa Vara Cruz. importancia supra
10 s/. sobre 1.000:0003, capital da mesma
companhia, de accordo com a lei das socie-
dades anonymas, 100:000$000. E para con-
star se deu este. assignado pelo thesoureiro
geral, commigo escrivão. Rio de Jansiro, 11
de abril de 1900. — Pelo thesoureiro geral
(assignado) D • L. de Colona. Pelo escrivão
(assignado) Veiga». E não havendo quem
sobre aquelles fizesse observações e nem pe-
disse a palavra, foram enes postos a votos
e approvados unanimemente.

Passando-sie em seguida á eleição da dire-
ctoria o mais membros da administração da
companhia, foram nomeados os escrutadores.
e recolhidas as cedulas, contadas e veritl-
cando-se representarem o numero devido do
votos, verificou-se terem sido eleitos por
maioria absoluta de votos para o cargo do
director-prosidente o Sr. Adolpho Fortunato
Hasselmann, pari o de director-secretario o
Sr. Alexandre Affonso da Rocha Sattamini.
Para membros do conellio fiscal 09 Srs. Joa-
quim Sanches y de Larragoiti, Dr. Sancho
de Barros Pimento( o Dr. João Plze.rro
bizo, e para styplentes do mesmo conselho
w Srs. Dr. Antonio Augusto Saraiva, Pau-
tino Tjnoco e Bernardo Pires Velloso So-
brinho, O Sr. presidente proclamou dire-
ctores, fisc tos o suppleiltes destes os nomeados
na ordem acima declarada.

Nada mais havendo a tratar o Sr. presi-
douto lev.eitou a sezão, declarando termina-
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dos os trabalhos da assembléa geral de
installação e detinitivumente constituida a
Companhia Vera Cruz, depois de agradecer
aos Srs. a-cionistas a sua presença á mesma
sessão. Do que para coneta r, eu, Alexandre
Afonso da Rocha Sattaminf, secretario, la-
vrei a presente acta, em dup2icata., para os
efeitos legaes, a qual vae aissignada pela
mesa o por todos os Srs. accionistas pre-
sentes.

(Seguem-se as assignaturas.)

ESTATUTOS DA COMPANHIA DE SEC-SW.0S
«VERA CRUZ*

CAPITULO I

Dos fins da socieda‘le e de sua duraçao

Art. I. Sob a denominação «Vera Cruzas
fica constituida, com sede nesta cidade do Rio
de Janeiro, uma sociedade anonyma, cujo
objecto é operar sobre riscos terrestres o ma-
ritimos, comprehendendo-se nos primeiros o
seguro de mercadorias, predios e moveis, e
nos segundos o de navios, mercadorias e
fretes.

Paragrapho unico. Poderão ser creada&
agencias nos Estados da Republica • no ea-
trangeiro.

Art. II. A companhia poderá resegurar em
outras companhias da mesma natureza, parte
do valor dos predios, navios ou mercadorias,
cujos seguros tenha: efectuado.

Art. 111. E' limitado a 50:000$ o valor
,do seguro de cada navio a vela ou a
va nor .

è seguro de predios e de mercadorias
não ocederá do 100:000$, de cada um,
entenden.10-5e que, quando as mercadorias
estiverem o predio ou no navio segurado.
será seniTise hquella somma o limite de todos

os riscos.
Art. IV. E' d :9 annos o prazo de du-ta

ração da socieda:le. poderá, porMs, ser
prorogado por deliração da assembléa
geral.

CAPITULO Ir

Do capital, dos lucros e do' /touro de
reserva

áArt. V. O capital da sociedade(	 de
1.000:000$ dividido em 1.000 acções de 1:00$
cada uma.

Paragrapho unico. As entradas do capito/
serão feitas por prestações, da seguintes
ferma: 10 s/s no acto da subscripçáo; 10 0/0
30 dias depois do seu encerramento; 10 °/.
60 dias o 20 cs/s 90 dias depois do mesmo
encerramento.

Os restantes 50 0 /,, serão chamados quando
a assembléa geral o resolver.

Art. VI. Dos lucros liquidas de cada anno
será retirada uma quota do 5 a 2070 rara o
fundo de reserva, destinado á reconstitUiÇão
do capital, no caso de perdas.

Cessará a deducção quando tiver elle attin-
gido á quantia de 250:000$, mas recomeçará
logo que essa quantia tenha sofrido qualquer
desfalque.

Art. VII. O capital social poderá ser em-
pregado em fundos publicos, em predios,
emprestimos sobre primeira hypotheca de
immoveis a prazo curto. corntanto que esse
empreso não exceda de 50 °/,, dos fundos
sociaos e que os immoveis não sejam acceitos
por mais de nietade do seu valor, b !m como
em emprestimos sobre caução do fundos pu-
blicos, acções ou obrigações de companhias.

CAPITULO III

D cs acçaes e do dividendo

Art. VIII. As acções serão sempre nomi-
nativas e cada uma delias dá direito a um
voto.

Art. IX. O dividendo será distribuido se-
mestralmente nos mozes de janeiro e julho.

Companhia do Viação e d'esee-
lassem Industriai

ACTA DA AS-ElUDI.È.t GERAL OIUflNARTA DOS
ACCIONISTAS

Kidd, por si o por procurações de Joorge
Clark e Jaatios L. Lawsan.—Fred BurroioJs,
por si o por procura:ão de Samuel Sholl
Junior. —dl fre,1 Oliver.— Fred H. Freund.
—ffenry Mi/ler, por si e por procuração de
J. L. Asp len.

Companhia do Seguros Ter-
resstree o Maritimois Vera

Cruz
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CAPITULO IY

Da assemblcja geral

Art. X. A assembna geral ordinaria re-
unir-se-ha no correr do mez de fevereiro,
sendo sua convocação annunciada com 15
dias, pelo menos, de antocedencia,

Art. Xl. As convocações de assembléa ex-
traordinaria serão annunciadas com oito
dias do antecedencia, polo menos.

Art. XII. O prazo entra uma o outra con-
vocação, quer da assembléa °Minaria, quer
da extraordinaria. quando não se reunam
por effeito da primeira convocação, será de
cinco dias pelo menos.

Art. XIII. A transforencia das scçõ será
suspensa 30 dias antes da reunião da assem-
blaa geral,

Art. XIV. A assembléa geral é presidida
pelo presidente da companhia, que convidará
dous accionistas para accretatios.

Art. XV. As votações serão feitas per
capita sempre quenga. houver requerimento
para que a a fanas se proceda por acções.

Art. XVI. No caso do empata cabo ao pre-
sidea te o voto de qualidade.

Art. XVII. O anno social á de 1 de janeiro
a31 de dezembro.

CAPITULO V

Da administraMo da companhia

Art. XVIII. A companhia será adminis-
trada por deus dir ctoros eleitos par seis
annos, dos quaos um será o presidente e o
outro o secretario.

,Art. XIX. A diriNctoria poderá transigir,
renunciar direitos, contrahir obrigações,
empenhar, hypothecar e alienar os bens
sociaes.

Art. XX. No caso de empate em qualquer
deliberação, o conselho fiscal designará um
accionista para decidir entre os directores
divergentes.

Art. XXI. Os directores não entrarão era
exercido sem qua tenham garantido a res-
ponsabiliftslo de sua gestão com o penhor ou
caução de 10 aceõas, que só poderão levantar
depois de approvadas as contas do ultimo
anno em que tenham exercido o mandato.

Art. XXII. Compete especialmente ao pra-
adente:

a) representar activa e passivamenta a
companhia em juizo ou fóra della, bem como
constituir procuradores que a representem;

14 nomear e demittir os empregados e
agei;aes;

aasignar as apolices de seguros, as
lettras, os cheques, os saques os recibos e
qnaesquer titulas de responsabilidade.

Art. XXIII. Ao secretario compete espe-
cialmente o serviço da correspondencia e la-
vrar as actas das sessões da directoria.

.Art. XXIV. No caso do impedimento tem-
pararia de algum dos directoraa o outro oba-
mará. umn accionista para sulatitull-o. Si o
Impedimento for do presidente o secretario
passará a exercer suas funcções.

No caso de vaga de presidonte, convocar-
se-ba. Immedlatamente a aaaombléa geral para
eleger o succe.ssor.

Art. XXV. O director presidente terá o
honorario annual de 25:000a em prestações
mensaes, e além disso a porcentagem de 100/,
sobre os premias. 03 Itonorarios do director
secretario serão de 7:2003 annuaes, pagos
tambem em prestações mensaes.

CAPITULO VI

Do conselho fiscal
Art. XXVI. O conselho fiscal compõa-se de

tres membros cri-cativos e de tres supplentes,
eleitos annualmente pela assembléa geral.

DISPOSIÇÃO PROVISORIA

Art. XXVII. A directoria confeccionara
um regulamento Interno estatuindo o modo
pratico de se effectuarem os seguros e as de-
mais operações da companhia.

Rio do Janeiro, 14 de abril de 1903.—(Se-
guem-so as assiguaturas.)

Certifico que foram hoje archivados nesta
repartição, sob numero seis mil seiscentos e
quarenta e oito, em virtude do despacho da
Junta Commereial, os estatutos e mais do-
cumentos constitutivos da Companhia do Se-
guros Marititnos e Terrestros Vera Cruz.

Secretaria da Junta Cot/ame/miai da Capital
Federal, 19 de abril de 1900.-0 secrotario,
Cesar de Oliveira.

Estavam coitadas estampilhas no valor de
MOO. Ao lado achava-se o carimbo da Junta
Commereial.

LISTA DOS SURSMIPTORE3 DA C )MPANIIIA DE
SEGUItoS TERRESTRES E SIARITiMOs VIMA
CRUZ

ta' 'E.
E ao
Z

100/0

10
10

10

10

10
5
5

5
5
5

2

2
2

1

Tolos residentes neta Capital, actual-
mente.

Companhia /1.1to Int.rabyha
(Era liquidação amigaVel )

ACTA DA ASSEMBLEA GERAL EXTRAORDINARIA
EM 20 DE MARÇO DE 1900

Aos 20 dias do mez de março do 1900, ás 11
horas da manhã, achando se presentes accio-
nistas representando por st e por procurações
3 026 acções, o liquidante da companhia
Dr. Adolpho E. G. do Azevedo declara que
havendo numero legal para funccionar a
assembléa convida os Srs. accionistas a ele-
gerem a respectiva mesa,

Acclamado presidente o Sr. Dr. Carlos
Buarque, tomou este Jogar na mesa e convi-
dou para secretarias os Srs. Eurico Cruz e
Godofredo Rodrigues.

O Sr. presidente da. então a palavra ao
Sr. liquidante para proceder a leitura do
relatorio, sendo esta dispensada pnr propos-
ta do Sr. Alberto de Azevedo, visto estar
impresso o relataria; o Sr. presidente dá
a palavra ao Sr. relator do parecer do cone-
lho tiwial que proceda a leitura deste pare-
cer, que, terminals., o Sr. raator corei:aia
nom a pilavra para delarar que, concordando
com o final do relatorlo da corá:missão

liquidante, queria comtudo qui , fie isse bana
claro que a doação insolarem só .rit aita si
o credor hypothocario désso in eira e rasa
quitação á companuia.

O Dr. Adolpho Azevedo pede a palavra
e declara que era este o pensamento da
commissio, e para evitar duvid Is pedia
que os Srs. accionistas resligissein uma pro-
posta para ser submettida á diliberação da
assembléia em substituição do final do rela-
taria apresentado e que bem exprimiss.: a
opinião externada pelo Sr.relator do parecer
do conselho fiscal.

O Sr. presidente declara que não havia
necessidade da proposta, pois da acta ficaria
extornada a opinião dos Srs. accionistas.

E não havendo mais quem pedisso a pala-
vra foi encerrada a discussão e procedoodo-
á votação do relataria o parecer do conselho
fiscal foram approvados com adendo de que
só se fazia a transferencia do restante do
acervo da companhia ao credor mediante
plena e rasa qui •ação da divida.

Pede então a palavra o Dr. Ado/pho Aze-
vedo, o diz que a vista disso achava se dis-
solvida a companhia pois que o procurador
do are ter hypotheairio approvando contas e
relataria com o addendo, annuiu á proposta
de doação não restando mais que requerer ao
juiz competente a respectiva homologação.

O Sr. M. Braga propõe um voto de louvor
ROA liquidantes pelo modo correcto por que
conduziram a liquidação ; o posta a votos a
proposta é approvada.

Nadi mais havendo a tratar-se o Sr. pre-
sidente dec!ara que suspende a sessão para
lavrar-se a acta.

O Sr. M. do Carvalho pado a palavra o
propõe um voto de louvor e agradecimento á
mesa pio moio por que dirigiu os trabalhos,
proposta esta approvada por acclamação.
Suspansa a ses são, é esta reaberta meia hora
depois, e lida a acta pelo 2° secretario é esta
approvada sem discussão. E eu, Godofrado
Rcdrigues.2° secretario, fiz escrever esta acta
da dissolução da Companhia Alto Parahyba e
subscrevo o assigno coni cs membros ila
trk !ha o os accionistas presentes. —Godopedo
R idrigue;, 2" secretario.

Sala das sessões, em 20 do mIrço do'1900,—
Carlos ficar-que, preaidento.—E,ico Crit.7,10
secretario.— Godo fredo Rodriguos, 20 secre-
tario.— Joul Machado de Carralho.— Afaxi-
midno Braga.—Adolpho E. G. de Azevedo,—
Por procuração do Dr. Virgilio R. Gordilho,
Godofredo Rodrigues.— Alberto G. de Aze-
vedo, por si e por procuração do Banco da
Republica.--Por procuraço de Domingos Timo-
doro de Azevedo Junior, Alberto G. do
Asevedo.

Sociodado Anonyma
4A Noticia*

ACTA DA 2° ASSEMBLEA EXTR.AORDINARIA

Aos 19 dias do mez de abril de 1900,
reunidos no escriptorio da Sociedade Ano-
nyina. A Noticia, á rua do Ouvidor n. 123,
nesta Capital, para onde haviam sido convo-
cados os seus accionistas, representando 500
acções, o Sr. Manoel Jorge da Oliveira Rocha,
na qualidade do director presidente da mesma
sociedade declara installaila a presente assem-
bléa, convidando em seguida os Srs. aceio-
natis a indicarem os membros da mesa para
dirigir os trabalhos desta sessão.

E' indicado e approvado unanimemente
para presidente o accionista Sr. José Carlos
de Figueiredo, que agradece a honra que lhe
dispensa a assembléa e convida para sacro.
tarjas os Srs. Dr. Oscar Godoy e Luiz A. M.

a mesa, o Sr. presi lento de-
Wcaodndsi ai dn.a

clara os fins da presente reunião que constam
dos annuncios da respectiva convocação e
convida o 1' secretario a proceder a leitura
do relatado da directoria e parecer do con-

selliha inte:at tleitura o Sr. presidente submottg
á discussão o referido relatorio g parecer,

Campanhia Sul America, II. J.
Rafavas, A. Darlot 	

J. Sandias, commerciante 	
A. Hasseltnann, Rem 	
Alexandro A. R. Sattimini,

idem 	
A. Darlot, idem 	
Manoel J. 01. Itoshii, jorna-

lista 	

	

Francisco Sattamini, camelos	 -
cian te 	

João do Rego [Sarros, enge-
nhairo 	

II. J. [toavas. idem 	
Faria Cunha as C ap p., idem—
Bernardo Pires Voilesa Filho,

i tem 	
Nulas° Tin nca, 1
tiara!! afane, idem 	
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Abril — 1900

Não havendo quem pedisse a palavra o Sr.
pre3iden te declara encerrade a discussão e
postos a votos o relatorio e parecer do conselho
fiscal, são os mesmos approvados pelos accio-
nistas presentes, deixando de votar os impe-
didos por lei.

Em seguida o Sr. presidente convida a
assemblea a eleger o conselho fiscal para o
anuo de 1900.

Procede-se a eleição e por unanimidade dis
votos são reeleitos os Srs. Conde de Figuei-
redo, Francisco Teixeira Leite Guimarães e
Dr. Julio Cessar Ferreira de Mesquita.

O Sr. accionista João Godoy propõe que
sejam concedidos polares aos membros da mesa
que presidiu os trabalhos da presente assem-
bl 'et para assignarem esta acta ; consultaria
a assembléa, é esta proposta approvade.
unanimemente.

Nada mais havendo a tratar o Sr. presi-
dente declara encerrada a presente sessão,
mandando lavrar esta acta que é lida e
achada conforme, asãgnando-a de aecordo
com a deliberação da asseinblea os membros
da mesa.

Rio de Janeiro. 19 de abril de 1900.—José
Carlos de Figueiredo, presidente. —Dr. Oscar
Godoy, ls secretario.—Luiz A. M. Waddin-
gton, 20 secretario.

PATENTES DE INVENÇÃO
N. 3.061— Memorial descriptivo acompa-

nhando um pedido de privilegio. durante
15 annos, na Republica dos Estados Unidos
do Brazil, para aperfeiçoamentos em appa-
relhos de telegraphii electrica. Invengo de
Sidney Geo rge Brown, residente em Bour-
ncmouth. (Inglaterra)

Refere-se a invenção a aperfeiçoamentos
em appa,relhos electricos, por cujo meie o
apparelho de ralais pôde ser actuado por
forças electricas minim .s, taes como as que
se podem receber nas extremidades de cabos
submarinos de grande comprimento, traba-
lhando além disso, o mesmo apparelho com
certeza absoluta de contacto, resultado que
não se obtem com retais fracos, quando se
empregam contactes fixos.

Meus aperfeiçoamentos eomprehendern
Igualmente um meio de eliminar um zero
variavel nos instrumentos registradores e de
obter uma determinação dos signaes melhor
do que se conseguiu até agora.

Um ponto importante da invenção é o em-
prego de um apparelho de retais com urna
lingueta ou linguetas em coo flexão com urna
extremidade do um circuito de reais e ada-
ptadas para se moverem pelo grano de uma
corrente de expedição de chegada, de modo a
se estabelecer ou interromper o circuito com
uma superfieie movei ligada a outra extre-
midade do circuito de retais.

Outro ponto da Invenção c nsiste em se
pôr em curto circuito o instrumento receptor
por meio de uma bobina de indução ou shue t
magnetico. E' importante que essas bobinas
ou shuntspossuam uma selfindueção elevada,
com uma resistencia, moderada, e para conse-
guir este fim emprego bobinas de inducçã,o
tendo circuitos magneticos fechados. Estas
bobinas nu shunts impedem a formação de
um zero variarei no receptor, pelo facto de
eliminarem correntes lentas irregulares e
augmeutàrn em consequencia a determinação
nos signaes ou permittem obter sua determi-
nação maeirna, ficando assim augmentada a
rapidez dos mesmos signees, ao mesmo tonem
que se aperfeiçoa sua effieiencia. Posso au-
gmentar o poder da bobina de selfin Inação
ou shunt, empregando uma corrente electrica
para excitar no principio da operação o n mien
de ferro da mesma bobina, de modo a levai-o
a um estado critiro e assim o tornar muito
sensivel. O uso dessas bobinas de alucção
permitte dispensar os condensadores habitual-
mente collocados em serie com a linha.

Comprehende lambem a invenção o em-
prego da bobina de indue.ção de circuito
fechado ou shurit inagnetico, não sómente
para o relais ou outro instrumento de
recepção, como 1 ainda- para 03 braços da
apontoe usada em transmissão duplex. Para
este fim, a coerente de entrada penetra
no shunt meg-fletia° em seu ponto médio,
de modo que umb. metade dessa corrente neu-
traliza o Wel de inducção susceptivel de
ser produzido p la outra metade da mesma
corrente, comportando-se, portanto, o shnnt
como reeistencia Pôde-se collocar nin rheos-
tate ajustavel rig eapicee da ponte para ajus-
tar o eequilibrio> da mesma pente, de moio
a se poder alterar ou ajustar conveniente-
mente o ponto ene que a corrente penetra no
shunt de indução. Podem-se empregar
igualmente contactes ajustaveis em cada ex-
tremidade da bobina de indução, de modo a
se alterar a voatade o numero de espiras
dessa bobina que constituem o sbunt. 'Derri-
bem podem inclnir resistencias externas nos
braços da ponte, para facilitar o ajuste e o
equilibrio.

Para superar a difilculdade de se obter e
conservar o covOlibrio» estabelecido quando
operam linhas 4uplex com transmissores de
curvas, como se mencionou acima, posso in-
serir na <forquilha> da ponte e em série com
o instrumento de recepção, urna bobina de
circuito fechad,o possuindo uma self-induc-
ção conveniente e tendo adurente uma resis-
tenda moderada, afim de evitar a producção
de choques ou vibrações no mesmo receptor.

Para se comprehender claramente a Elven-
ção, de modo a!se poder pôr em pratica fa-
cilmente, passo agora a descrevei-a referin-
do-me aos desenhos amemos.

A fig. 1 à urna elevação de extremidade, a
fig. 2 um plano e a fig. 3 urna elevação de
lado, com um polo do iman removido, de um
apparelho de retais construido segundo o
principio da inVenção. A fig. 4 mostra uma
superficie rotativa de contacto ou tambor di-
vidido em chibo secções isoladas uma de
outra.

A fig. 5 é unia elevacão de lado, o a fig. 6
é um plano de ema modificação do appa.relho
representado nas figa. I, 2 e 3.modilicação em
que se empregam duas linguetas : uma fixa
e outra regulada por meio de fricção.

A tig. 7 é uni diagramma de uma modifi-
cação do apparelho de ralais. As figa. 8 e 9
são diagrarnmaa representsndo em vista de
lado e em plane, respectivamente, outra mo-
dificação do appareiho de relata. A fig. 9 é
um diagramma'representando em plano uma
modificação dal disposição representada nas
figa. 8 e 9.

A fig. 10 é nen diagramma de circuito de
de cibo, em que o instrumento de recepção se
acha posto em Mirto circuito por uma bobina
de self-inducçã.o ou shunt magnetico. A
fig. 11 é um diagramma de urna extremi-
dade de uru circuito de cabo duplex em que
o instrumento de recepção se acha poeto em
curto circuito, 'por uma bobina de self-in-
duccao de circuito fechado ou shunt magno-
tico.	 i

iA flg. 12 r presente em diagramma uma
extremidade d um scircuito de cabo duplex,
em que o int. rumento de recepção se acha
posto em curta circuito por urna bobina de
self-inclução de circuito fechado ou shunt
magnetico e enir que se emprega ume disposi-
ção de ponte differente da que representa a
fig. 10.
A fig. 13 é une diagramas, semelhante ao da
fig. 10 e reprOents, contactes moveis que
servem para ajustar ao mesmo tempo o equi-
librio da ponte' e o numero de espiras da no-
bina constituindo a bebina do inducção ou
shunt magnetite. A fig. 14 é um diagramma
de uma extremidade de um circuito de cabo
duplico em que se empregara transmissores
de curvas, e bobinas de ladre-e-to de circuito
fechado se collo= nas <forquilhas» das pon-
tes e em serio , com os iastrumentes Ile re-
cepção. A fig. 15 representa uma bobina de
inducção com circuito magnetico fechado,
conveniente, para preencher o fint da nivel).•

• ção. A fig. 16 á uma secção transversal da
bobina representada na fig. 15. A fig. 17
representa outra fôrma de bobina de indu-
ção tendo um circuito magnetico fechado e
adaptado para ser seu nucleo de ferro exci-
tado, no principio da operação de modo a ser
levado a um estado critico.

Roferindo-me primeiro ás figs. 1 a 3, A é
urna bobina de fio leve, suspensa delicada-
mente no campo de uru iman permanente Ou
electro-iman a. B é uma lingueta de raiais
fixada na extremidade superior da bobina A.
C é um disco ou tambor rotativo montado
em um eixo Ct, supportado na armação do
instrumento por mero de mancaes conve-
nientes. O tambor O se compõe de secções se-
paradas por uma substancia isoladora
que pôde ser um armei metallico de lar-
gura conveniente tendo seus lados revestidos
de meteria Isolante, ou consistir em uma
peça fina de mica. A extremidade livre da
lingueta B assenta ligeiramente sobre o
tambor rotativo C e essa largura não deve
exceder a da tira isoladora c. Os conduotores
principaes de linha EE se acham em connexão
com a bobina A por meio de bobinas de fio
muito fino.

Uma extremidade do circuito de rolais
F é ligada ás secções do tambor C por uma
pilha separada e escovas convenientes ff,
achando-se a outra extremidade do mesmo
circuito de retais ligada á lingueta B.

G é o instrumento registrador collocado no
circuito de retais. Ci é uma polia montada
no eixo ci do tambor e que se acha em eon-
nexão com qualquer fonte de força conve-
niente para pôr MD rotação o tambor O;
bb são paradas de p irafusos ajustaveis,
eupportadas pela armação do instrumento e
destinadas a limitar os movimentos lateraes
da lingueta B • a' é innaosza que se pro-
jecta do fundo da bobina, e a2 az são molas
cujas extremidades Se acham fixadas res-
peetivamente, na aza ai e na armação do
apparelho.

A bobina A se acha normalmente sus-
pensa de modo a ficar seu -plano pa.rallelo á
linha norte e sul do buam a, e nessa posição
a lingueta B se acha em contacto com a
tira isolante c, isto é, a lingueta está em
sua posição zero. A corrente de expedição de
chegada, proveniente da linha principal,
ao circular na bobina A, desvia esta bo-
bina da linha norte e sul do iman a
(até uma distancia que varia com c. força da
mesma corrente) e move a lingueta 8 late-
ralmente, pondo-a em contacto com uma das
secções do tatabor rotativo B e permittindo
assim á corrente passar pelo circuito de
ralais.

A razão pela qual 'se communict um mo-
vimento de rotação ao tambor C é para re-
duzir Se seu Minirno a fricção entre o mesmo
tambor e a extremidade da lingueta B, de
modo a peder essa lingueta se mover sob a
acção de forças muito fracas, como se des-
creveu adoente.

O tambor rotativo C Ode consistir em
qualquer numero conveniente de secções iso-
la-1as, dependendo o numero de secções das
propriedades que deve ter °retais. Por ex-
emplo (como representa a fig. 4), quando é
preciso adaptar o instrumento para rece-
ber signaes sobre linhas em que os sig-
naes são suseeptiveis de possuir o que
se chama g um zero variavel > o tambor
C pode ser dividido em cinco secções
C, ce, cs, isoladas uma de outra por
substancia. conveniente. e é o annel ou peça
central isolante formando o zero mecanico do
instrumento.como sé descreveu acima.

Quando a lingueta 13 se move de modo a
fazer contacto com Uma ou outra das sec-
ções c2 ou cs, fica indicado um signa' do
modo descripto. Si a lingueta Et, sob a
influencia da corrente de chegada, se
inever muito image, de uru outro lado,
essa lingueta ha de fazer contacto com
uma ou outra das 8509004 c a OU c4 que se
podem chamar secções de correcção e se
acham dispostas de modo tal que, &ande
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assim em contacto com a lingueta não sõ-
Mente o signal continua a ser indicado, mas
alado põe-se em acção um retais auxiliar, e
este faz com que urna corrente de correcção
Passe Por algumas espiras auxiliares de fio
enroladas na, bobina A. em sentido tal que
força a lingueta B a se mover para traz na
direcção da poça infante c, até a distancia
conveniente para fazer o zero &adrice coin-
cidir quanto Possível com o zero meee,nico do

. instrumento.
• Quando o circuito de ralais é construido

para receber signaes de cabo, é muito conve-
niente, afim de facilitar a leitura dos signaes
(especialmente fazendo-se a expedição a mão)
dotar o mesmo circuito de duas linguetas, de
contacto, uma fixada ,na bobina suspensa e
outra regulada por fricção pela mesma bo-
bina, mudando-se o movimenw da lingueta
fixa quer para a. direita quer para a a-
guarda, sendo as convenções da lingueta re-
guladas por fricção. •

Às figa. 5 e O representam uma disposição
desse genero,em que A é a bobina suspensa,
B uma lingueta fixada rigidamente na mesma
bobina, e Bi uma lingueta dotada de um
orificio pelo qual passa uma haste a s, fixada
na bobina A.. A haste as é atarraehada e traz
uma porca a4 na sua extremidade superior.

A lingueta B' repousa sobre urna chapa de
Substancia isolante a' e fica mantida nessa
posição pela mola a' de que uma 'extremi-
dade assenta no lado inferior da porca a'.
Desse modo a lingueta B', se acha fixada por
fricção na bobina A.

AS linguetas B e B' assentam em uma ex-
tremidade sobre o tambor rotativo C, e se
acham em connexão, na extremidade oposta

. com uma extremidade do circuito de re-
late F.—G, G' são os Instrumentos regiatra-
dores.—b b, são paradas que servem para li-
mitar os movimentos lateraea da lingueta B,
e b' b' paradas que limitam os movimentos
lateraes da lingueta B. O iman a se acha

• (=atido nessas figuras, assim como as partes
restantes do apparelho, sendo sua disposição
a mesma que nas figs. 1, 2 e 3.

Os instrumentos registradores ficam dis-
postos de modo tal que, para a producção de
um signal, as linguetas B B' devem ambas se
achai, na mesma moção do tambor C ao mm-

. mo tempo,, passando 11. corrente de modo se-
melhante ao longo de ámbas. Essa posição é

. representada na fig. 6.
Quando as corrente de chegada desvia a

bobina A, censo se descreveu acima, ambas
as linguetas 13 e B' correm em contacto com
uma secção de tambor C e produzem um si-

, gnal no circuito de retais; a lingueta BI,
porém, depois de um ligeiro movimento, fica
detida pela parada b' emquanto a lingueta 13'
continua seu moviniento Sob a influencia da
bobina AS pelo facto que a lingueta B' se
acha sómente fixada por ,fricção na mesma
bobina.

Quando a bobina A volta á sua posição nor-
mal, a lingueta 13' é immediatamente levada
sobre a tira isolada c ou atravez da mesma
tira, interrompendo assim o contacto e regis-
trando um signal. Si o signalproximoseguin-

, te fer'do mesmo caracter, a lingueta B r ha de
ser levada de novo sobre a mesma' senão
do tambor, em caso mesmo de não ter sido a

. osoillaçã.o da bobina A sufficiente para fazer
voltar a lingueta lixa B ao zero entre os
deus signaes. Para um signal opposto, essas
linguetas operam de modo semelhante, mo-
vendo-se a lingueta B até ao lado eu secção
opposta do tambor e ficando assim as can-
nexões invertidas. Desse modo mudam-se as

• oonnexões pára a lingueta regulada por
fricção B' e pôde-se obter uma determinação
multo clara dos aign tes.

As duas linguetas se podem dispor em
Instrumentos separados, a lingueta fixa em

um, e a lingüeta regulada por fricção em ou-
- tro. Podem igualmente as linguetas seropera-

das por uma só bobina, fazendo, porém, con-
tacto com dons tambores rotativos separados.

Referindo-me agora á lig. 7, A é a bobina
suspensa em um plano paralelo á linha
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norte e sul do iman e adaptada para receber
as correntes de chegada proveuientes da
linha principal E. G é o tambor rotativo,
cujas secções se acham sepasadas por uma
substancia isolante c e em connexão com uma
extremidade do circuito do retais F, eGéo
instrumento registrador, tudo como foi descri-
pio atrás.

é uma haste suspensa, dotada de uma'
travessa h. —h'h' são cordas de seda ou seus
equivalentes, que ligam as extremidades da
travessa há extremidade superior da bobina A.
B é a lingueta que se acha fixada ou atada
por fricção na haste suspensa h e tem urna de
suas extremidades : em connexão com uma
extremidade do circuito de retais, assentando
sua outra extremidade nutambor rotativo C.

Quando não se recebe corrente de expedi-
ção do chegada, a lingueta B repousa sobre a
peça isolante c ; quando, porém, a bobina A
muda de posição sob a influencia da corrente
proveniente da linha principal, como se
descreveu acima, esse movimento se com-
munica, pelo intermedio das cordas h'h' da
travessa h e. da haste H, á lingueta B e esta
ultima corre de modo a fazer contacto com
uma ou outra das secções do tambor, dando
assim origem a uma corrente que passa pelo
circuito de retais. Collocando-se as extre-
midades das cordas h'h.',. fixadas na bobina A,
tão afastadas quanto possivel, e suas extre-
midades °ripostes, fixadas na travessa h, mais
perto uma de outra, pôde-se fazer com que a
extremidade da lingueta B se mova, segundo
um angulo maior que a bobina A, ficando
assim exagerado SEM movimento.

Referindo-me agora ás fias. 8 e 9, nessa
disposição a bobina suspensa A, em connexão
com a linha principal E, o iman a, a lin-
gueta R, em connexão com urna extremidade
do circuito de retais e o instrumento regis-
trador G se acham combinados do mesmo
modo que na fig. 1. O tambor rotativo, pai
rem, é de uma só peça; elle revolve em um
plano horizontal e se acha em connexã,o com
a extremidade °peada do circuito de rolais
por meio de uma escova conveniente f.
Quando não se recebe corrente de chegada da
linha principal, a lingueta B permanece fora,
de contanto com o tambõr rotativo, como re-
presenta claramento a fig. 9. Quando, porém,
a corrente de chegada proveniente da linha
principal passa pela bobina A, e a desvia,
como se descreveu acima, a lingueta B se
move de modo a estabelecer o contacto com
o tambor C e faz assim passar uma corrente
pelo circuito de releia. E' claro que se podem
empregar dons tambores, em legar do tamis&
unico representado nas figs. 8 e 9. A fig. 9'
representa uma disposição desse genero, em
que dons tambores CC,em connexão com urna
extremidade do retais por uma pilha sepa-
rada, são dispostos em posição parallela rela-
tivamente um ao outro e tem um espaço
entre si no qual -é situada normalmente a
extremidade da lingueta B, que é suscepti-
vel de se mover sob a influencia dar; corren-
tes de transmissão de chegada, de modo a
fazer contacto com um ou outro dos mesmos
tambores.

No que dia respeito aos dispositivos repre-
sentados por todas as figuras precedentes,
achei que o contacto entre a extremidade da
lingueta ou linguetas de rolais e o tambor
rotativo não é completamente constante em
quantidade, especialmente quando a ponta da
lingueta assenta ligeiramente no mesmo tam-
bor. As variações na força da corrente de
passagem, devidas a essa causa, podem ser
consideravelmente reduzidas, pondo-se em
curto circuito o contacto corredio entre a
lingueta e o tambor, por meio de um con-
densador K de capacidade conveniente.

Em caso de não se achar constante em
posição o zero dos signaes recebidos da linha
principal o retais se pôde dotar de bobinas
auxiliar" dispostas parallelamente á bo-
bina A e recebendo corrente de um circuito
secundario, fazendo-se passar previamente
assa ultima corrente por contactos conve-
nientes, moveis ou fixos, e um circuito
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tendo resistencia, inducção nu capacidade, ou
qualquer combinação desses tres elementos,
d3 modo a reproduzir os mesmos effeitss va-
riaveia no zero, porém em sent ido contrario,
e eliminar assim da operação. do . rolais o
factor de perturbação ou variação do zero.

Pode-se communicar o msvimento ao tam-
bor rotativo de qualquer modo, por exemplo:
fixando se a armadura de um electro-itnan
pequeno directamente no eixo do tambor.
Pésle-se igualmente empregar, além da bo-
bina já descript,a, qualquer outro dispositivo
conhecido, para cornmunicar á lingueta do
retais o movimento neceasario pira indicar
os signaes recebidos.

Na disposição que representa a lig. 10, B é
a linha ou cabo telegraphico e E ES os coa-
ductores que vão á terra. 1 é o instrumento
de transmissão e R o instrumento de rece-
P00-

L é nma bobina de inducção ou'shunt ma-
gnetico tendo um circuito fechado, com que
o instrumento de recepção se acha em curto
circuito.

Na disposição da fig. 11, E è a lioha'ou
cabo telegraphico, El Et os conductores que
vão á 'Lama e Es é a linha ou cabo artificial.

I é o fustrumento de transmissão, do *qual
a corrente Penetra no, shunt magnetioo L em
um ponto intermediario.

R é o instrumento de recepção, posto em
circuito pelo shunt magnetico ou bobina de
inducção L, tendo um circuito magnetico fe-
chado.

Nas figs. 10 e 11 não se acham represen-
tados os condensadores que se cqllocam habi-
tualmente em serie com a linha, por não
serem esses condensadores indispensaveis
quando se emprega o shunt magnetco men-
cionado.

' A reaistencia do shunt magnetico L é muito
menor que a do instrumento de recepção R
podendo ser, por exemplo, a re gistando, do
primeiro de 30 ohms e do segundo de 500
ohms.

Devido a essa disposição, todos os impulsos
/entoe circulam pelo shont magnetico L. e
deixam de affectar o instrumento de rece-
pção R, emquanto todos as impulsoS subitos,
taes como as correntes do rxperlição de linha,
encontram resistencia no shunt magnetico L
e afectam, portanto, o receptor R.

Desse modo fica impedida a formação de
um zero variavel no receptor e obtem-se uma
determinação maxima dos signaes, sendo, por
conseguinte, augmentado o valor dos mesmos
signaes, assim como sua velocidade.

O shunt megnetico de circuito fechado
acima deseripto péla se empregar com fór-
mas de ponte outras que a representada na
fig. 11. A fig. 12, por exemplo, representa
uma disposição em que 03 condensadores
ordinarios KK se acham collectdos nos braços
da ponte achando-se o instrumento de roce-
pção R posto em derivação com a bobina de
inducção de circuito fechado L e sendo I o
instrumenta de transmissão, E a linha ou
cabo, Ee a linha artificial e Et Et os condu-
atores á terra.

Referindo-me agora á fig. 13, E é a linha
ou cabo teleeraphieo, Et Et os conductores
que vão á t' terra, ES a linha artificial, I o
instrumento de transmissão e R' o instru-
mento de recepção, como acima. L A shunt
magnetieo, tendo um circuito rnagnetico fe-
chado; j é o apice da ponta em que se acha
articulado um rheostato ou estabelecedor de
contacto ajustavel J adaptado para se mover
de modo a fazer contacto com o numero dese-
jado de contacta/1, ji, achando-se cada um
desses contactes 51 eia connexão com um
enrolamento diferente ou parte de um enro-
lamento da bobina que forma o shunt magna-
tico L.

O contacto movei 3 se acha assim adaptado
para formar um rheostato susceptivel de
se ajustar com grande precisão e por cujo
mero se podem alterar à vontade a posição
em rimi as correntes de expedição penetram
no shunt mag fietico L e regular o equilibrio
da pouse.
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M M' são peças de contacto moveis arti-
culadas respectivamente em m, m. A peça
de contacto M se acha adaptada para fazer
contacto com qualquer de uma serie de peças
do contacto m' e a peca M' se acha adaptada
para fazer contacto com qualquer das peças
In3. Cada uma das peças de contacto m" é
ligada a uma serie diferente de enrolamen-
tos, em uma extremidade da bobina, sendo
cada uma das peças de contacto m 1 ligada a
uma serie diferente de enrolamentos na ex-
tremidade oppssta da bobina L. As peças de
contacto M M' constituem assim rheostatos
susceptiveis de se ajustarem grosso modo, e
por cujo ajuste se pôde regular o numero de
enrolamentos da bobina L que operam como
shunt magnetico.

N e N' são resistenclas collocadas nos bra-
ços da ponte, e et, n' peças de contacto mo-
veis, articuladas respectivamente em n2 n2.

• Basta mover as peças de contacto n, st' de
modo a p91-as em eonnexão em qualquer
ponto desejado de suas resistencias respecti-
vas, para se ajustar a resistencia da ponte.

Na disposição representada na fig. 14, E
a linha, E' a linha artificial, E' E' os condu-
(dores que vão á terra, I o instrumento de
transmissão, R o instrumento de recepção e

K os condensadores collocados nos braços
da ponte. L1 é uma bobina de seltinducção
de circuito fechado, collocado na forquilha da
ponte e em serie com o instrumento de roce-
00, para prevenir a producção de choques
ou se'brações lio mesmo instrumento e supe-
rar assien a diflinuldade de se obter e conser-
var o equffibrio introduzido pelo emprego do
transmissor de curvas.

Na disposiçãte que representam as figa. 15
e 16, 1 é um nuc leo de ferro tico de uma bo-
bina de inducção do typo de circuito magoe-
tico fechado. Esse nucleo 1 é dotado de. uma
barra central li, em redor da qual se acha
enroladao fio P, que fôrma a bobina. Esta
bobina se pôde construir do modo a possuir
pouca resisteneia e inducção consideravel,
sendo assim particularmente bem adaptada
para o fim que se propõe a invenção.

Na disposição representada na fig. 17°, o
:melei) de ferro de indução comprehende tres
barras P, 15, 15 , que se acham ligadas por
meio de peças de extremidade convenientes.
Em redor da barra central P existe um en-
rolamento 15, cujas extremidades se acham
em connexão com qualquer fonte conve-
niente de electricidade destinada a excitar o
imenso enrolamento, geado preferivel uma
corrente electrica alternaria. As barras P,

18 são revestidas, respectivamente, dos en-
rolamentos 11, 18 , que se acham enrolados
em direcções oppostas e em serie um com
ovtro, de modo a operarem esses enrolamen-
tett por self-inducçao.

Demo modo, as correntes que circulam nos
deus enrolamentos 11, 18 não induzem ma-
gnetismo na barra de ferro central P e não
teem, por conseguinte. efeito algum sobre o
enrolamento central 11 , emquanto as cor-
rentes de excitação circulando no enrola-
mento centrai hão de produzir esmos
magneticos iguaes na mesma direcção, nas
barras de ferro 18, 18, não produzindo por-
tanto effeitoa de induação, como conjuncto,
nos dons enrolamentos exteriores menciona-
dos P, 18, os quaes, como se disse acima, se
acham emparelhados em geria um com outro.
Pelo facto do se excitar assim primeiro o
tutelai de ferro, a bobina de inducção tor-
na-se extremamente sensivel e seu poder
3.;ca consideravelmente augmentado.

grnando as superfieies moveie ee acham dis-
postas, como representam as figa. 8, 9 e 9a,
acho que o emprego de um condensador ou
condensadores é essencial na pratica para se
obterem bons resultados, ficando portanto
entendido que não reivindico essa disposição
sem seu emprego.

Em resumo, reivindico como pontos e ca-
racteres constitutivos da inveneão:

1 0, uma lingueta em connexio com uma
extremidade de um circuito de retais e ad-
aptada para se mover sob a influencia de cor-
rentes de expedição ao chegada, de usCal0

estabelecer e interromper o circuito entre si
mesma e uma superficie movei colocada no
circuito de relata, para o fim especificado ;

2°, uma iniperfieie movei em connexão com
uma extremidade de um circuito de relate e
-composta de secções separadas por divisões
isolantes para se estabelecer e interromper o
circuito com uma lingueta ou linguetas em
connexho cem a outra extremidade do cir-
cuito de retais para o fim espenicado ;

3°, um instrumento de recepção posto em
,curto circuito por uma bobina do indue-
ção de circuito fechado, para o fim especi-
ficad

4°, uma bombina de inducção tendo um
circuito magnetice fechado e dotado de meios
pare a excitação inicial de seu nucleo, como
substancialInente descripto para o fim especi-
ficado;

50 , uma ¡ linha duplex em que g corrente
de expedição penetra em uma b deine de
inducção circuito fechado, collocatbs na
«ponte> achando-se esta bobina adaptada
para pôr em circuito o instrumento de rece-
pção e senda a mesma bobina dotada de meios
para ajustar o eequilibrio tia ponte> (bridge
balance), para o fim especificado;

60, uma bobina de induccd4', de circuito
fechado, colocada na forquilha da «ponte»
de uma beba duplo' e em serie com o
instrumento de recepção para o fim especi-
ficado;

7°, um a,pparelha construido, disposto e
operando sebstancialmente., como descrevi
acima, refeeindo-me a qualquer dos exemplos
representados nos desenhos annexos e para o
fim especificado.

Rio de Janeiro, 3 de abril de 19d0. -
Como proccradores, Jules Géraud, Leclerc
Comp.

IV. 3.062 Memorial descriptitto acompa-
nhando um pedido de privilegio; durante
15 annos l na Republica dos Estados Unidos
do Brasil, pai'a «Um novo sy4tema de
acmdicionamento de cigarros, charutos e
outros artigos analogos». Inrenctto de José
Macedo Portugal, domiciliado nesta Capital
Federal

"O objecto da invenção é une novo system&
de acondicionamento de cigarros, charutos,
fumo desfiado, etc., consistindo em colocar
na parte materna dos envolneros, de qualquer
espeeie, que encerram esses artigos pra fu-
mantes, um objecto, geralmente de fôrma
achatada, convenientemente escolhido para
este fim.

Já existe uma patente protegendo um modo
de acondicionamento de cigarros caracteri-
zado pela collocaçã.o, dentro das carteiras,
carteirinhas, etc., istaé, na parte interna das
mesmas, de objectas de dimensões convenien-
tes, Nossa invenção difere, portanto, essen-
cialmente daquela, pois que os ebjectos que
addicicrnamos aos artigos de fumos menciona,
dos são colocados na parte externa dos eu-
volitares (Carteiras, carteirinhas, cigarreiras,
macios, etd.,) isto é, fdra do contacto e in-
teiramente separados do conteúdo dos ditos
envolucroe

Na pratica, os objectes escolhidos para se-
rem colocados na parte externa das cigar-
reiras, carteirinhas, caixinhas, ca-xas, maços
de eigarree, etc., serão de torma achatada e
de preferencia consistirão em medalhas de
aluminio, redondas, ou de qualquer catre
forma e dimensões diversas, trazendo em
uma face a marca do nosso estabelecimento
industrial,e apresentando. na outra: escudos
das 'diversas nações, retratos, imagens, ale-
gorias, insoripções, dizeres, etc., sendo os
ditos objeetos ou medalhas mantidos, na parte
externa dos artigos,aos cnutes são applicados,
por meio de uma sbrecapa de qualquer feitio
(cobrindo inteira ou parcialmente a face do
envoluero onde se acha a medalha), fita de
tecido ou do papel, tio de linha ou de metal,
etc., etc., dependentes ou não do selo do
GOIISIM), Podendo também os toa objectes

ou medalhas achar legar, quer nas faces
inferior ou superior ou nas lateraeg dos en-
volucros, si forem de fôrma parallelipipedica:
quer na parte cylindrica ou nos topos, si fo-
rem de forma parallelipipedica: quer na parte
cylindriea ou nos toros se forem os envo-
lucros em forma de maços de cigarros.

Em resumo, reivindico como pontos e ca-
racteres constitutivos da invenção:

1 0, um novo system& de acondicionamento
de .cigarros,charutos, fumo desfiado e artigos
analogos, caracterizado peia colocação na
parte externa dos envolucros (earteirinhas,
cigarreiras, caixinhas, maços, etc., etc.) de
objectes de forma preferentemente achatada,
consistindo especialmente em medalhas (pre-
ferentemente de aluminio) de quaesquer for-

. mas e dimensões, trazendo em uma face a
marca do inventor, e na fase °riposta os
escudos das diversas nações, retratos, ima-
gens, allegoriae; inscripções, dizeres apro-
priados ao artigo, etc., etc.

20, nesse eyetema, a applicação de uma
sobrecapa, fita ou outro qualquer meio para
segurar o objecto na parte externa de modo
que o objecto não esteja em contacto com o
conteúdo do envolucro.

Tudo como acima descripto e substancial-
mente especificado no relatorio acima.

Rio de Janero, 31 de março de 1900.-Como
procuradores, Jt4183 Gdraud, Leclerc c$ Comp.

ANNUNCIOS

Sociedade Auonyma
(A. Inraprensa.s

Convoco os Srs. accionistas a reunir-se em
assembléa gneil extraordinaria no dia 27, a
1 hora da tarde, no 20 andar do predio á. rua
do Rosario o. 74, para tratar de assumpto de
interesse social, sobre ele deliberar e re-
solver.

Rio, 19 de abril de 1900.- Carlos V. Ban-
deira, director gerente.	 (-

Banco da Republica do

ASSEM/MEÃ GERAL ORDINARIA

Convido os Srs. ~lenistes a se reunirem
em assemblée geral ordinaria, que terá
limar no edificio do banco, Si 1 hora da tarde
do dia 30 do corrente, para tomarem conhe-
cimento do relatorio das operações do anuo
findo em 31 de dezembro ultimo, deliberarem
sobre o parecer do conselho fiscal, procede-
rem á eleição da directoria, bem como a do
novo conselho fiscal e respectivos supplentes.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1900.-0
presidente, Luiz Martins do Amarai, 	 (.

Companhia Sul lPaullsta
de Navegação

Convido os Srs. accionistas para se re-
unirem ene aseemblea geral ordinaria no dia
28 do ()utente, a 1 hora da tarde, á rua
Primeiro de Marco n. 73, aflui de lhes serem
presentes o relatorio e contas do anno de
l890, e procederem á eleição do conselho
fiscal e supplentes.

Os documentos de que trate o art. 16 do
decreto n. 104, do_ 17 de janeiro de 1890,
acham-se á disposição dos mesmos Srs. accio-
Metas,

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1900. -
A directoria.'

Imprensa Nacional
Acha-se á venda' na thesouraria deste esta-

belecimento a Tarifa das Alrandegas, revista
de accordo com as leis na. 810 e 851, de'l4 e
22 de novembro de 1899, ao preço de 4000
cada exemplar.

Imprensa Nacional-Rio de Jeneiro - 1900.


